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7. INTRODUÇÃO AO PLANEJAMENTO DO PESV 
 
O Plano de Manejo do Parque Estadual Serra Verde (PESV) foi elaborado sob a égide de 
algumas premissas importantes. A primeira delas, que orientou todo o processo de 
planejamento do PESV, é a de que as Unidades de Conservação constituem-se em espaços 
organizacionais. A Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) conceitua 
uma Unidade de Conservação como um  
 

espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo águas jurisdicionais 
com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder 
público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime 
especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção (Lei n

o
 9.985/2000).  

 

No entanto, à luz da proposta do “Choque de Gestão”, lançado pelo governo de Minas 
Gerais, deve-se visualizar as Unidades de Conservação como espaços organizacionais 
(Figura 2.1) (Araújo, 2007). A visão das Unidades de Conservação como organizações abre 
caminhos bastante promissores, pois permite a utilização das mais modernas tecnologias 
gerenciais para administrá-las.  
 

 
Figura 2.1 – Visão do PESV como uma organização. 

 
Uma organização pode ser entendida como um agrupamento planejado de pessoas, com o 
propósito de alcançar um ou mais objetivos, que se traduzem, de modo geral, no 
fornecimento de bens e serviços. Toda organização existe com a finalidade de fornecer 
alguma combinação de bens e serviços aos seus usuários (“clientes”). De acordo com a Lei 
do SNUC e seu Decreto Regulamentador (Decreto Federal no 4.340/2002), os bens e 
serviços proporcionados pelas Unidades de Conservação variam de acordo com a categoria 
de manejo à qual pertencem. De modo geral, são os recursos naturais preservados, a 
recreação ambiental, o ambiente propício para pesquisas científicas, assim, como, a 
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manutenção dos serviços ecossistêmicos, como regulação do clima, proteção dos recursos 
hídricos, polinização, controle de pragas, etc. 
 
Como organização, o PESV se submete a uma equação gerencial. Ele tem que transformar 
os recursos aportados em bens e serviços para a sociedade com o máximo de valor 
agregado, ou seja, bens e serviços de qualidade, com o menor custo possível. Deste modo, 
como demonstrado no diagnóstico gerencial, o PESV estará cumprindo importantes pilares 
da estratégia do estado, para resultados como a qualidade fiscal e a qualidade e inovação 
na gestão pública. 
 
Seguindo o especificado no Termo de Referência para elaboração do Plano de Manejo do 
PESV, o planejamento do Parque foi construído alinhado com os diversos instrumentos de 
planejamento do governo do estado de Minas Gerais e do Programa Nacional de Gestão 
Pública e Desburocratização (GesPública) do governo federal.  
 
A segunda premissa importante, adotada no Plano, reconhece a teoria dos Sistemas 
Complexos e o conceito de manejo adaptativo. Nenhum plano, por melhor que seja, 
consegue prever exatamente as condições futuras em que a Unidade de Conservação irá 
atuar. Por isto, há a necessidade de constante correção de rumo, à medida que vai sendo 
executado, ou seja, o planejamento tem que ser altamente adaptativo ou flexível. 
 
O manejo adaptativo é um método integrado e multidisciplinar, para o manejo dos recursos 
naturais. Ele é adaptativo porque reconhece que os recursos naturais a serem manejados 
estão mudando e, por isto, os gestores devem responder ajustando as ações conforme a 
situação vai mudando. Há e sempre haverá incerteza e imprevisibilidade nos ecossistemas 
manejados e ambos, sistema natural e sistema social, experimentarão novas situações e 
esses sistemas sofrerão influências mútuas por causa do manejo; surpresas são inevitáveis. 
Aprendizado ativo é o caminho pelo meio do qual a incerteza é enfrentada. O manejo 
adaptativo reconhece que as políticas devem satisfazer objetivos sociais e devem ser 
continuamente modificadas e serem flexíveis para se adaptarem a essas surpresas (Lee, 
1993; Waltner-Toews, 2008). 
 
Portanto, o manejo adaptativo encara as políticas e as ações de manejo como hipóteses. 
Deste modo, as ações de manejo podem ser tratadas aproximadamente como um “experi-
mento científico.” O processo de manejo adaptativo incluiu alta incerteza, desenvolve e 
avalia hipóteses ao redor de um conjunto de resultados desejáveis para o sistema e estrutu-
ra suas ações para avaliar e testar essas idéias (Lee, 1993; Waltner-Toews, 2008).  
 
No início do processo de manejo formula-se um Plano com hipóteses claras sobre o 
comportamento do ecossistema que está sendo objeto do manejo e se definem os 
resultados a serem alcançados. O Plano é executado e constantemente avaliado. Se os 
resultados esperados estão sendo alcançados, há uma indicação de que as hipóteses 
iniciais podem estar corretas e as ações de manejo devem continuar como propostas. Se os 
resultados esperados não foram alcançados e, em consequência, as hipóteses não se 
confirmaram, deve-se rever a hipótese de trabalho e implementar os ajustes necessários no 
Plano (Figura 2.2). O manejo adaptativo possibilita o aprendizado, permitindo que futuras 
decisões se beneficiem de uma melhor base de conhecimentos (Nyberg, 1999). A 
agregação da metodologia do Balanced Scorecard no planejamento das ações de manejo 
do PESV potencializou muito a prática do manejo adaptativo, visto que nela está implícita a 
constante avaliação e o teste da hipótese estratégica, que baliza a gestão do Parque. 
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Figura 2.2 – Ciclo do manejo adaptativo. 

 
7.1. Sistema gerencial proposto para o PESV para potencializar o manejo adaptativo 
 
As organizações do mundo todo vêm buscando desesperadamente um sistema gerencial 
que integre a gestão da estratégia com a gestão das atividades operacionais, o que, em 
tese, permitiria a obtenção de resultados excepcionais. De acordo com Kaplan e Norton 
(2008), uma estratégia por mais visionária que seja não poderá ser adequadamente imple-
mentada se não estiver vinculada a excelentes processos operacionais. Por outro lado, a 
excelência operacional pode contribuir para a redução de custos, a melhoria da qualidade, a 
racionalização dos processos, mas sem uma visão e uma orientação estratégica, dificilmen-
te a organização desfrutará de um sucesso sustentável apenas em consequência das suas 
melhorias operacionais. Nas Unidades de Conservação, os processos operacionais estão 
englobados dentro dos programas temáticos ou programas de manejo. 
 
A mensagem que estes autores deixam clara é que o perfeito alinhamento entre a imple-
mentação da estratégia e o gerenciamento das operações do dia-a-dia é vital para a obtenção 
de resultados excepcionais e duradouros. Para realizar esse alinhamento, os autores propõem 
uma abordagem sistêmica bastante interessante. A Figura 2.3 demonstra a arquitetura 
desse sistema gerencial abrangente e integrado, que liga a formulação e o planejamento da 
estratégia com a execução. Ele foi adotado como sistema gerencial para guiar o manejo do 
PESV. 
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Figura 2.3 – Sistema gerencial proposto para o PESV, por meio do qual se dá o vínculo 
entre a estratégia e a operação do dia-a-dia (reproduzido com adaptações de Kaplan; 
Norton, 2008). 

 
O sistema tem cinco grandes etapas (Kaplan; Norton, 2008): 
 
Etapa 1: os gestores do PESV e os técnicos da Diretoria de Áreas Protegidas DIAP/IEF, 
com a participação ativa do Conselho Consultivo, desenvolvem a estratégia usando as 
ferramentas estratégicas descritas no tópico 8.2 do Plano de Manejo. Esta etapa foi 
construída na Oficina de Planejamento Participativo, realizada em setembro de 2009. 
 
Etapa 2: os gestores do PESV e os técnicos da DIAP planejam a estratégia, com base em 
ferramentas como mapas estratégicos e Balanced Scorecard (BSC), também descritos no 
tópico 8.2.4 do Plano de Manejo. Esta etapa também foi construída na Oficina de Planeja-
mento Participativo. 
 
Etapa 3: nessa etapa, planeja-se as operações do PESV (programas de manejo e 
processos), usando métodos e ferramentas da qualidade total, da gestão de processos. Esta 
etapa foi construída pelos coordenadores das áreas temáticas da Avaliação Ecológica 
Rápida (AER) e está demonstrada no tópico 10 do Plano de Manejo. 
 
Etapa 4: à medida que se executa a estratégia e os planos operacionais (programas de 
manejo, processos finalísticos e de apoio), a equipe do PESV monitora e aprende sobre 
problemas, barreiras e desafios. Esse processo integra informações sobre operações e 
estratégia, por meio de um sistema de reuniões de análise da gestão, descritas no tópico 11 
do Plano de Manejo. 
 
Etapa 5: os gestores do PESV e os técnicos da DIAP/IEF utilizam dados operacionais 
internos e novas informações sobre o ambiente externo, para testar e adaptar a hipótese 
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estratégica, lançando outro loop em torno do sistema integrado de planejamento estratégico 
e execução operacional. Esta etapa pode culminar com a necessidade de revisão de todo o 
Plano de Manejo, e também está descrito em detalhes no tópico 11. 
 
- O PDCA como método de gestão para operacionalizar o manejo adaptativo e facilitar 

a implementação do Sistema Gerencial proposto para o PESV 
 
É importante compreender que a sistematização do Planejamento Estratégico não implica, 
necessariamente, na implementação do que se chama de prática da Gestão Estratégica. A 
identificação dessa diferença é necessária para que se possa compreender, porque, muitas 
vezes, apesar do esforço em formular estratégias e sistematizar planos, a lacuna entre 
promessas de desempenho e os resultados efetivos persiste (Araujo et al., 2009). A prática 
da Gestão Estratégica depende não só de pensar estrategicamente, mas, também, de agir! 
Sem execução, a estratégia formulada não se traduz em ações e resultados (Bossidy; 
Charan 2005). 
 
Para que a gestão do PESV possa ser adaptativa, tenha capacidade para percorrer rotinei-
ramente as etapas do sistema gerencial proposto e consiga promover as mudanças neces-
sárias em tempo hábil, é preciso que ela tenha um método de gestão para enfrentar os 
desafios que irá encontrar. O método de gestão, proposto neste Plano de Manejo, é o 
PDCA. Ele representa um elemento básico da gestão pela qualidade (Campos, 2002, 2004). 
As quatro letras do PDCA identificam as etapas de um ciclo: P = Planejamento; D = Desen-
volvimento (execução); C = Checagem; e A = Ação corretiva (Figura 2.4). No gerenciamento 
de uma tarefa ou do parque como um todo, deve-se girar o ciclo PDCA sistematicamente, 
ou seja, planejar, executar o planejado, verificar se os resultados planejados foram alcança-
dos e, em caso negativo, agir corretivamente; em caso positivo, padronizar a forma de 
executar e propor melhorias nos resultados para o próximo giro do ciclo. O sistema geren-
cial, proposto no tópico anterior, segue a lógica do PDCA. As etapas 1, 2 e 3 equivalem à 
fase P do PDCA e as etapas 5 e 6 ao C e ao D, respectivamente. 
 

 
Figura 2.4 – Ciclo PDCA. 
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8. VISÃO GERAL DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO DO PARQUE ESTADUAL 
SERRA VERDE 
 
Planejar é pensar antes de agir. Para manejar uma Unidade de Conservação é preciso avaliar 
as diferentes possibilidades de ação e decidir pelas melhores alternativas. O planejamento 
pode ser conceituado como um processo desenvolvido para o alcance de uma situação 
futura desejada, de modo mais eficiente, eficaz e efetivo. Os objetivos do PESV podem ser 
alcançados com maior facilidade quando planejamos usando um método. Na elaboração do 
seu Plano de Manejo recorre-se ao método do planejamento estratégico. O processo de 
planejamento estratégico do PESV englobou os dois primeiros estágios do sistema gerencial 
proposto para o Parque: desenvolvimento da estratégia e do planejamento da estratégia. Na 
elaboração dos programas temáticos ou programas de manejo avança-se ao estágio 3: 
planejamento das operações (Figura 2.3). 
 
O planejamento estratégico (PE) é uma técnica administrativa que procura ordenar as idéias 
das pessoas, de forma que se possa criar uma visão do caminho (estratégia) a ser seguido 
(Chiavenato; Sapiro, 2004). O PE foi um momento importante para a reflexão dos rumos que 
o PESV vem trilhando e se esses rumos continuam válidos para o futuro. Para analisar 
esses rumos foram realizadas as seguintes reflexões (Figura 2.5): 
 

 Onde estamos? Neste tópico, realizou-se uma análise retrospectiva e da situação atual 
do PESV. Realizou-se uma Avaliação Ecológica Rápida para levantamentos do meio 
biótico e abiótico da unidade. No Plano de Manejo esta etapa está materializada no 
Encarte 1 e na Análise Estratégica do Encarte 2. 

 Onde queremos chegar? Nessa etapa, determinou-se a Missão, os Princípios e 
Valores e a Visão de futuro do PESV. No Plano, esta etapa também está materializada 
no Encarte 2. 

 Como podemos chegar? Nessa etapa, com base na análise estratégica, determinaram-
se os objetivos estratégicos do Parque, a construção do Mapa Estratégico, a definição 
de indicadores e metas para cada objetivo e a construção dos programas temáticos ou 
programas de manejo. No Plano, esta etapa também está materializada no Encarte 2. 
 

 
 Figura 2.5 – Esquema demonstrando o processo de planejamento estratégico do PESV. 
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8.1. Girando PDCA: P – Planejamento Estratégico do PESV  

 
Como relatado anteriormente no Plano de Manejo do PESV foi utilizada a 
metodologia do planejamento estratégico. O planejamento estratégico 
englobou os dois primeiros estágios do ciclo de gestão: desenvolvimento da 
estratégia e planejamento da estratégia e deu os subsídios necessários 
para desenvolver os programas temáticos. 
 

8.1.1. Estágio 1 – Desenvolvendo a estratégia do PESV  
 
Para desenvolver a estratégia do PESV, o primeiro passo foi a realização de uma análise 
estratégica da unidade, por meio do uso da matriz FOFA (Fortalezas, Oportunidades, 
Fraquezas e Ameaças). Os resultados da matriz foram utilizados como subsídio na definição 
visão de futuro e dos objetivos estratégicos do PESV. 
 
- Matriz FOFA do PESV 
 
O objetivo deste ítem foi realizar uma análise da situação geral do PESV, com relação aos 
fatores internos e externos, que a impulsionam ou que dificultam a consecução dos objetivos 
de sua criação. Os fatores endógenos, que constituem o cenário interno do Parque, são 
caracterizados como pontos fortes e pontos fracos, e condicionam o manejo da unidade. Os 
fatores do cenário externo são caracterizados como oportunidades e ameaças e auxiliam ou 
dificultam o cumprimento de seus objetivos de criação (Galante et al., 2002). Em conjunto, 
compõem a matriz de fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças (FOFA). Os levanta-
mentos desses ítens foram realizados em duas oficinas de planejamento participativo, 
realizadas em setembro de 2009, em Belo Horizonte, MG.  
 
Tabela 2.1 – Matriz FOFA construída para o PESV 

Ambiente Interno Ambiente Externo 

Fortalezas Oportunidades 

Localização do parque próxima à sede do 
IEF/Capital, o que facilita o apoio à gestão da 
unidade e acesso aos serviços de telefonia e internet. 

Proximidade com a cidade Administrativa: 
investimento, visibilidade e desenvolvimento 

Facilidade de acesso ao parque, o que facilita a 
gestão. 

Potenciais parceiros no entorno: parceiros locais 
(Sest/Senat, CEVAE, Prefeituras, Associações 
comunitárias, escolas, centros de saúde, grupos 
culturais e igrejas). 

Tamanho do parque: facilita a fiscalização. Acessibilidade. 

Trabalho em equipe.  Linha Lund. 

Estar inserido em um projeto estruturador do 
governo. 

Vetor Norte: Sistema de Áreas Protegidas (SAP). 

Plano de Prevenção e Combate a Incêndio, 
atualizado e em execução. 

Proximidade com o aeroporto internacional. 

Presença de equipe com gerente. Mobilização da comunidade pelo parque. 

Plano de manejo em elaboração. 
Instituições com potencial para pesquisas em 
recuperação ambiental. 

Conselho Consultivo em processo de formação. Parceria com a Prefeitura de Belo Horizonte. 

Área importante para conservação dos recursos 
hídricos da região. 

Copa do Mundo de 2014. 

Bom relacionamento da gestão do parque com a 
comunidade. 

Proximidade com o Parque Estadual da Serra do 
Rola-Moça (Centro Integrado de Prevenção e 
Combate a Incêndios). 
 
 
 
 



 

   
 

 

 
 

 
 

10 

Fraquezas Ameaças 

Falta de infraestrutura. 
Proximidade com a Cidade Administrativa: ruído, 
fluxo intenso de pessoas e veículos e especulação 
imobiliária. 

Falta de segurança para quem entra no parque. 
Adensamento populacional do entorno: fogo, lixo, 
animais domésticos, entulho, drogas e violência. 

Falta de radiocomunicação. Parque Industrial Norte de Vespasiano. 

Maior parte da equipe contratada como temporários. 
Regularização fundiária: em relação ao uso do solo e 
à especulação imobiliária. 

Falta de regularização fundiária. Inexistência da Zona de Amortecimento. 

Baixo estado de conservação dos recursos naturais. 
Não atendimento às expectativas da comunidade do 
entorno. 

Falta de uma identidade: ausência de aspecto 
ambiental, cultural, histórico imediatamente 
associado à unidade. 

Rodovia MG-010: Fluxo de veículos e ruídos. 

Falta de cercamento. Área comercial a ser construída na borda do parque. 

Tamanho reduzido do PESV: dificuldade de manter 
populações viáveis de espécies de médio e grande 
portes. 

Impossibilidade de conectividade com outros 
fragmentos florestais. 

Limitação dos usos dos recursos hídricos: recreação. Caça e extração de produtos florestais. 

Descaracterização da paisagem.  

Falta de programas de manejo estruturados.  

 
8.2. Onde queremos chegar? Missão, princípios e valores e visão de futuro do PESV 
 
Missão: É a razão de ser da organização. Serve de base para a definição e o desenvolvi-
mento dos objetivos do Parque. O cumprimento da missão e o atingimento da visão de 
futuro são os critérios-chave para avaliação do sucesso organizacional do PESV. 
 
Princípios e valores: são compromissos assumidos pela equipe do PESV e servem de 
balizamentos para suas decisões e ações. 
 
Visão de futuro: é a explicitação de como o PESV quer ser visto no futuro. É o desejo e a 
intenção do direcionamento da organização. 
 
8.2.1. Missão do PESV 
 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei no 9.985/2000) define como objetivos 
básicos de manejo de uma Unidade de Conservação – categoria Parque (Art. 11): 
 

O Parque tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais 
de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização 
de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e 
interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de 
turismo. 
 

A partir dessa orientação legal e das discussões na Oficina de Planejamento Participativo 
definiu-se a missão do PESV, como: 
 
 

Conservar um remanescente de área verde da região norte de Belo Horizonte, 
contribuindo para a recuperação do ecossistema, o lazer, a cultura, o turismo, a 
educação ambiental e a melhoria de qualidade de vida. 
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8.2.2. Princípios e valores do PESV 
 

 Compromisso com a missão do Parque. 

 Transparência nas ações. 

 Respeito ao usuário. 

 Gestão participativa. 

 Excelência nos serviços ofertados. 

 Desenvolvimento e valorização da equipe. 

 Integração com a comunidade. 

 Valorização da vida. 
 
8.2.3. Visão de futuro 
 
Em virtude de sua proximidade com o Centro Administrativo de Minas Gerais (CAMG), e por 
estar no caminho do aeroporto internacional de Tancredo Neves, em Confins, a visão de 
futuro do PESV é: 
 
 

Ser o portal das Unidades de Conservação Estaduais, referência em gestão, uso 
público, recuperação e conservação de recursos naturais, com envolvimento e 
participação da população urbana. 

 
 
8.2.4. Estágio 2 – Planejando a estratégia do PESV: objetivos estratégicos e mapa 
estratégico 

 
Os objetivos estratégicos representam declarações expressas do que se pretende realizar 
no Parque nos próximos cinco anos. Sinalizam claramente quais são as prioridades. Como 
relatado anteriormente, para definição dos objetivos estratégicos do Parque utilizou-se a 
metodologia do Balanced Scorecard (BSC) e a matriz FOFA como um dos subsídios. Os 
sistemas de mensuração, como o BSC, representam um referencial para traduzir os grandes 
resultados a serem alcançados por uma organização (objetivos estratégicos), em um 
conjunto coerente de indicadores de desempenho, contribuindo para moldar o comporta-
mento de sua força de trabalho. O BSC permite conectar a estratégia de longo prazo às 
ações de curto prazo e cria condições para que se alinhem todos os recursos organizacio-
nais: equipes, área de apoio, tecnologia da informação, capacitação dos servidores, e para 
que foquem intensamente a implementação da estratégia (Kaplan; Norton, 2000). 
 
De acordo com a metodologia do BSC, os grandes resultados a serem alcançados pelo 
PESV (objetivos estratégicos) foram distribuídos em cinco perspectivas: ambiente, usuários, 
financeira, processos internos e inovação/aprendizado, que possuem relação de causa e 
efeito e uma lógica que deve traduzir a hipótese estratégica do Parque. Com a intenção de 
identificar os objetivos estratégicos do Parque procurou-se responder as seguintes perguntas 
orientadoras: 
 
1) Para realizar a visão de futuro, quais os resultados devem ser alcançados, em relação à 

conservação do meio ambiente no interior e no entorno do PESV? 
2) Para realizar a visão de futuro e os objetivos na perspectiva do ambiente, como devem 

cuidados com os usuários (comunidades de entorno, da sociedade, dos visitantes, pesqui-
sadores, etc.)? 
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3) Para atender as dos usuários e conservar o meio ambiente, em quais processos devem 
ser excelentes? 

4) Para serem excelentes nos processos elencados na pergunta anterior, que competên-
cias e aprendizados a equipe deve buscar? 

5) Quais são os desafios financeiros para que os objetivos identificados sejam identificados e 
para realizar a visão de futuro? 

 
Após a elaboração da lista de objetivos foi construído o mapa estratégico. Ele descreve a 
estratégia, mediante a identificação de relações de causa e efeito explícitas entre os 
objetivos nas cinco perspectivas do BSC (Figura 2.6). Sob uma perspectiva mais ampla, o 
Mapa Estratégico mostra como a organização converterá suas iniciativas e recursos, 
inclusive ativos intangíveis, como cultura organizacional e conhecimento dos empregados, 
em resultados tangíveis, como proteção dos ecossistemas e espécies, manejo dos recursos, 
recuperação de áreas degradadas, etc.  
 
Um dos maiores benefícios do mapa estratégico é a sua capacidade de comunicar a 
estratégia a toda organização. A estratégia implica movimento da organização de sua 
posição atual para outra no futuro, desejável, mas, incerta. Como a organização nunca 
esteve nesse futuro, a trajetória para essa incógnita consiste de uma série de hipóteses 
interligadas. O mapa estratégico explica essas relações de causa e efeito, de maneira a 
torná-la explícitas e sujeitas a testes. Assim, o fator crítico na implantação da estratégia é 
fazer com que todos na organização compreendam com clareza as hipóteses subjacentes, 
de modo a alinhar todos os recursos e as unidades organizacionais com essas hipóteses, 
testá-las continuamente e utilizar os resultados para as adaptações necessárias. 
Foram propostos 21 objetivos estratégicos para o PESV, sendo dois na perspectiva do 
ambiente, três na do usuário, nove na dos processos internos, três na de aprendizado e 
inovação e quarto na financeira (Figura 2.6). 
 
Na perspectiva do ambiente, o principal objetivo é recuperar os recursos naturais. O 
diagnóstico da equipe de flora mostrou que 86% da área do Parque apresentam razoável 
grau de degradação, sendo 55% da área ocupada atualmente por pastagens, 25% por 
Floresta Estacional Semidecidual e 6% de áreas completamente degradas. Só após o 
processo de recuperação é que vai se poder perseguir o objetivo de conservar os recursos 
naturais, que é um dos objetivos finalísticos da unidade. 
 
Na perspectiva dos usuários, os objetivos são atender as expectativas dos usuários, ou seja, 
promover uma visita prazerosa e de qualidade, promover a divulgação do Sistema Estadual 
de Áreas Protegidas, apresentando, de forma motivadora, as demais UC’s do Estado, de 
modo a incentivar o visitante a conhecê-las. Também é objetivo estratégico dessa 
perspectiva incrementar a integração com a comunidade. 
 
Para que os objetivos das perspectivas relatadas acima possam ser alcançados é necessá-
ria a implantação do PESV. Os objetivos estratégicos relacionados com a implantação da 
unidade estão reunidos em um bloco temático na perspectiva dos processos internos. O 
objetivo básico desse bloco é a efetivação da regularização fundiária do Parque, visto que 
só após o alcance desse objetivo os demais objetivos poderão ser desenvolvidos. Outro 
importante objetivo desse bloco temático é implantar o programa de recuperação ambiental. 
Como já mencionado, a recuperação ambiental da área do Parque será fundamental, pois 
100% de sua área apresentam algum grau de degradação. Outro objetivo estratégico de 
suma importância é a implantação da infraestrutura da unidade, para que ela possa receber 
visitação e servir como portal das demais UC’s estaduais. Para apoiar o processo de 



 

   
 

 

 
 

 
 

13 

recuperação ambiental deverá ser implementado um programa de pesquisa e monitora-
mento. Com isto, será possível estabelecer quais os métodos de recuperação ambiental são 
mais eficientes e eficazes para a realidade do PESV. Com o Parque implantado e 
recebendo visitação, será necessário implantar um programa de marketing do Sistema 
Estadual de Áreas Protegidas, consolidando, desta forma, o PESV como o Portal dos 
Parques de Minas Gerais. Outro bloco temático, dentro da perspectiva dos processos 
internos, está relacionado com o incremento da integração do Parque com a comunidade. 
Ele é composto pelos seguintes objetivos estratégicos: fortalecer o Conselho Consultivo e 
sua representatividade, implantar o programa de educação ambiental e o programa de 
comunicação social (Figura 2.6). 
  

 
Figura 2.6 – Mapa estratégico do Parque Estadual Serra Verde. 

 

Para atingir um desempenho excepcional na perspectiva dos processos internos será 
necessário capacitar a equipe do Parque em uma diversidade de temas, como uso público, 
educação e interpretação ambiental, elaboração e captação de recursos/parceiros, relacio-
namento/mediação de conflitos, monitoramento, avaliação, pesquisa. Também será neces-
sário capacitar a comunidade em temas, como educação ambiental para professores, 
guarda-parque itinerante e capacitar o Conselho Consultivo em Plano de Manejo na 
capacitação já aplicada em outros conselhos de UC’s do IEF. 
 
Para que todos os objetivos listados acima possam ser alcançados deverá ser dada uma 
atenção especial à perspectiva financeira. Os objetivos estratégicos nessa perspectiva são 
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manter o PESV como projeto estruturador, o que garante sua implementação prioritária e 
um gerenciamento diferenciado dentro da carteira de projetos do governo, celebrar 
convênios com instituições de ensino e pesquisa para garantir que o programa de recupe-
ração ambiental tenha o apoio necessário para que seja eficiente e eficaz nas condições 
vigentes no PESV. Também foram elencados os objetivos de implementar parcerias com os 
setor privado e outros órgãos públicos e buscar recursos da compensação ambiental, para 
apoiar a execução dos diversos programas de manejo do Parque. 
    
O uso da ferramenta do mapa estratégico no Plano de Manejo do PESV permitirá que a 
equipe do Parque mantenha o alinhamento de todas as suas atividades com o planejamento 
do Sistema Estadual de Meio Ambiente e com o próprio governo de Minas. 
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9. ZONEAMENTO DO PESV 
 
O zoneamento é um instrumento de ordenamento territorial e seu objetivo é organizar 
espacialmente o PESV, em parcelas denominadas zonas, que demandam distintos graus de 
proteção e intervenção, contribuindo para que ele cumpra seus objetivos específicos de 
manejo.  
 
De acordo com a lei que instituiu o Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC), 
Lei no 9.985, de 18 de julho de 2.000, o zoneamento é a “definição de setores ou zonas em 
uma Unidade de Conservação, com objetivos de manejo e normas específicos, com a finali-
dade de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da unidade 
possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz”. 
 
Os principais critérios utilizados para definir o zoneamento do Parque foram a representativi-
dade e a diversidade, as áreas críticas que necessitam de intervenção para recuperação; a 
vocação para uso e a estrutura já consolidada. Em setembro de 2009, em Belo Horizonte, o 
zoneamento foi realizado em uma oficina de planejamento participativo. No zoneamento, 
foram adotadas as definições do “Roteiro Metodológico de Planejamento para Parques 
(Galante et al., 2002). 
 
Foram definidas cinco zonas distintas para o PESV: Zona de Uso extensivo, Uso Intensivo, 
Uso Conflitante, Uso Especial e Zona de Recuperação. A Zona de Recuperação é a que 
ocupará a maior área do Parque, com 83,03  ha, o que equivale a 58,7% de sua área. Em 
seguida vêm as Zonas de Uso Extensivo, com 42,47 ha e a de Uso Intensivo, com 10,57 ha 
(Tabela 2.2 e Figura 2.7). 
 
Tabela 2.2 – Área ocupada por cada zona no PESV 

Zonas Área (ha) Porcentagem da Área da UC 

Recuperação 83,03 58,7 

Uso extensivo 42,47 30,0 

Uso intensivo 10,57 7,5 

Uso especial 0,08 0,1 

Uso conflitante 5,27 3,7 

Total 141,42 100,00 
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Figura 2.7 – Zoneamento do Parque Estadual Serra Verde. 
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9.1. Descrição das zonas propostas para o PESV 
 
9.1.1. Zona de Recuperação (ZR) 
 
- Definição 
 
É aquela que contém áreas consideravelmente antropizadas. É uma zona provisória, que, 
uma vez restaurada, será incorporada novamente à Zona de Uso Extensivo. As espécies 
exóticas introduzidas deverão ser removidas e a restauração deverá ser natural ou natural-
mente induzida. O objetivo geral de manejo é deter a degradação dos recursos ou restaurar 
a área. Esta Zona permite uso público somente para a educação ambiental (IBAMA, 2002). 
 
- Critérios de identificação 
 
Dado às características físicas e bióticas do PESV, esta é a zona de maior extensão desta 
UC. Compreende toda a área em regeneração natural, degradada pelo uso antrópico, 
constituída de pastagens e vegetação pioneira, não destinada à outra zona específica. São 
cerca de 83,0 ha, que representam aproximadamente 58,7% do PESV. 
 
- Normas gerais de manejo 
 
- Na recuperação induzida somente poderão ser usadas espécies nativas, devendo ser eliminadas as 

espécies exóticas. 
- Os trabalhos de recuperação induzida poderão ser interpretados para o público no centro de visitantes. 
- As pesquisas sobre os processos de regeneração natural deverão ser incentivadas. 

- Não serão instaladas infraestruturas nesta zona, com exceção daquelas necessárias aos trabalhos 

de recuperação induzida. 
- Estas instalações serão provisórias, preferentemente construídas em madeira. Os resíduos sólidos 

gerados nestas instalações terão o mesmo tratamento citado nas Zonas de Uso Intensivo e Extensivo. 
- O acesso a esta zona será restrito aos pesquisadores e pessoal técnico, salvo no caso da 

participação de moradores do entorno em projetos de recuperação ambiental. 
- É proibido o tráfego de veículos nesta zona, exceto em ocasiões especiais, em casos de necessidade 

de proteção da unidade. 

 
9.1.2. Zona de Uso Extensivo (ZUEx) 
 
- Definição 
 
É aquela constituída em sua maior parte por áreas naturais, podendo apresentar algumas 
alterações humanas pontuais. O objetivo do manejo é a manutenção de um ambiente 
natural com mínimo impacto humano, apesar de oferecer acesso ao público para fins educa-
tivos e recreativos, como turismo acompanhado (IBAMA, 2002). 
 
- Critérios de identificação 
 
A ZUEx compreende os remanescentes florestais mais preservados do PESV, sendo 
constituída por cinco áreas. Duas delas ocorrem na porção centro-leste da UC, uma na 
porção centro-oeste, uma a sudeste e outra no extremo sul, conforme indicado no Mapa de 
Zoneamento. No total, somam cerca de 42,5 ha, representando, aproximadamente, 30,0% 
da área do PESV. 
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- Normas gerais de manejo 
 
- As atividades permitidas serão a pesquisa, o monitoramento ambiental, a visitação e a fiscaliza-

ção. 

- Poderão ser instalados equipamentos simples para a interpretação dos recursos naturais e a 
recreação, sempre em harmonia com a paisagem. 

- Poderão ser instalados sanitários nas áreas vocacionais mais distantes do centro de visitantes. 
- As atividades de interpretação e recreação terão em conta facilitar a compreensão e a aprecia-

ção dos recursos naturais das áreas pelos visitantes. 
- Esta zona será constantemente fiscalizada. 
- É proibido o tráfego de veículos nesta zona, exceto em ocasiões especiais, em casos de neces-

sidade de proteção da unidade. 
- É expressamente proibido o uso de buzinas nesta zona. 

 
9.1.3. Zona de Uso Intensivo (ZUI)  
 
- Definição 
 
É aquela constituída por áreas naturais ou alteradas pelo homem. O ambiente é mantido o 
mais próximo possível do natural, possuindo centro de visitantes, museus, facilidades e 
serviços. O objetivo geral do manejo é facilitar a recreação intensiva e a educação ambiental 
em harmonia com o meio (IBAMA, 2002). 
 
Critérios de identificação 
 
Foram estabelecidas como ZUI as seguintes áreas: 
 
- Todas das trilhas de uso público acrescidas de uma faixa de 5 m em cada lado. 
- Antiga pedreira na encosta oeste do PESV, próxima à “Trilha da Comunidade”, formando 

um anfiteatro que, uma vez adequadamente estruturado, poderá vir a ser usado para 
realização de eventos ao ar livre. 

- Área localizada no topo da encosta leste da unidade, onde se recomenda a instalação de 
um mirante com vista para o centro administrativo. 

- Duas áreas para lazer e apoio turístico, situados ao longo das principais trilhas da porção 
baixa da UC. 

- Área destinada à portaria e ao estacionamento na porção sudeste da UC. 
- Área no topo da encosta leste da UC, onde está prevista a instalação da portaria da parte 

superior do PESV, que dará acesso a “Trilha da Comunidade” e a um complexo de lazer e 
visitação a ser instalado nesta porção da unidade. 

 
No total, estas áreas somam cerca de 10,6 ha, representando cerca de 7,5% do PESV. 
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- Normas gerais de manejo 
 
- O centro de visitantes, o museu e os outros serviços oferecidos ao público, como lanchonetes e 

instalações para serviços de guias e condutores, somente poderão estar localizados nesta 
zona. 

- Preferencialmente, estas instalações deverão estar localizadas no interior da unidade, de modo 
a levarem os visitantes a conhecer melhor o Parque. 

- Poderão ser instaladas churrasqueiras, mesas para piquenique, abrigos, lixeiras e trilhas nos 
locais apropriados. 

- A utilização das infraestruturas desta zona será subordinada à capacidade de suporte 
estabelecida para elas. 

- As atividades previstas devem levar o visitante a entender a filosofia e as práticas de conserva-
ção da natureza. 

- Todas as construções e reformas deverão estar harmonicamente integradas com o meio 
ambiente. 

- Os materiais para a construção ou a reforma de quaisquer infraestruturas não poderão ser 
retirados dos recursos naturais da unidade. 

- A fiscalização será intensiva nesta zona. 
- Esta zona poderá comportar sinalização educativa, interpretativa ou indicativa. 
- O trânsito de veículos será feito em baixa velocidade (máximo de 30 km/h). 
- É proibido o uso de buzinas nesta zona. 
- Os esgotos deverão receber tratamento suficiente para não contaminarem rios, riachos e nas-

centes. 

- O tratamento dos esgotos deve priorizar tecnologias alternativas de baixo impacto. 

- Os resíduos sólidos gerados nas infraestruturas previstas deverão ser acondicionados separa-
damente, recolhidos periodicamente e depositado em local destinado para esta finalidade. 

 
9.1.4. Zona de Uso Especial (ZUEsp) 
 
- Definição 
 
É aquela que contém as áreas necessárias à administração, à manutenção e aos serviços 
da UC, abrangendo habitações, oficinas e outros. Estas áreas serão escolhidas e controla-
das de forma a não conflitarem com seu caráter natural e devem localizar-se, sempre que 
possível, na periferia da UC. O objetivo geral de manejo é minimizar o impacto da implantação 
das estruturas ou os efeitos das obras no ambiente natural ou cultural da unidade (IBAMA, 
2002). 
 
- Critérios de identificação 
 
A ZUEsp compreende a área onde está localizada a casa que será usada como sede 
administrativa, na porção sudeste do PESV. Compreende cerca de 0,1 ha, representando, 
aproximadamente, 0,1% da UC. 
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- Normas gerais de manejo 
 
- Esta zona é destinada a conter a sede da unidade e a centralização dos seus serviços, não 

comportando visitação. 
- As instalações desta zona preferentemente deverão estar localizadas na periferia da unidade. 
- As construções e as reformas deverão estar em harmonia com o meio ambiente. 

- O estacionamento de veículos nesta zona somente será permitido aos funcionários e presta-
dores de serviços. 

- Esta zona deverá conter locais específicos para a guarda e o depósito dos resíduos sólidos 
gerados na unidade, os quais deverão ser removidos para o aterro sanitário ou o vazadouro 
público mais próximo, fora da UC. 

- A matéria orgânica gerada na UC, localizadas em áreas remotas, deverá sofrer tratamento 
local, exceto queima. 

- A fiscalização será permanente nesta zona. 
- Os veículos deverão transitar em baixa velocidade (30 km/h) e será proibido o uso de buzinas. 
- Os esgotos deverão receber tratamento suficiente para não contaminarem rios, riachos e nas-

centes. 
- O tratamento dos esgotos deve priorizar ecologias alternativas de baixo impacto. 
 

9.1.5. Zona de Uso Conflitante (ZC) 
 
- Definição 
 
São espaços localizados dentro do Parque, cujos usos e finalidades, estabelecidos antes da 
criação da unidade, conflitam com os objetivos de conservação da área protegida (IBAMA, 
2002). 
 
- Critérios de identificação 
 
A ZC compreende a área na parte alta da unidade, que marca o limite oeste do PESV, que é 
utilizada como ponto final e estacionamento de ônibus de circulação urbana. Na porção 
norte da unidade tem-se ainda uma linha de transmissão de energia da CEMIG, cuja faixa 
de servidão também integra a ZC. Ao todo são cerca de 5,3 ha, representando 
aproximadamente 3,7% da UC. 
 
- Normas gerais de manejo 
 
- A fiscalização será intensiva no entorno e/ou dentro da zona de uso conflitante, conforme o 

caso. 
- No caso de áreas com concentração de populações, buscar-se-á a colaboração de serviços 

entre a chefia da UC e a zona de uso conflitante. 

- Os serviços de manutenção do empreendimento deverão ser sempre acompanhados por 
funcionários da UC. 

- Em caso de acidentes ambientais, a Chefia da UC deverá buscar orientação para 
procedimentos na Lei de Crimes Ambientais (9.605 de 12 de fevereiro de 1998). 

- Os riscos representados por estes empreendimentos deverão ser definidos caso a caso e 
deverão subsidiar a adoção de ações preventivas e, quando for o caso, mitigadoras. 
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9.1.6. Zona de Amortecimento (ZA) 
 
- Definição 
 
A ZA é definida pela Lei no 9.985/2000, como o entorno de uma Unidade de Conservação, 
onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o 
propósito de minimizar os impactos negativos sobre a UC (IBAMA, 2002). 
 
A Lei do SNUC, em seu art. 49, estabelece que a área de uma Unidade de Conservação do 
Grupo de Proteção Integral é considerada zona rural, para os efeitos legais e que a Zona de 
Amortecimento destas unidades, uma vez definida formalmente, não pode ser transformada 
em zona urbana. Segundo IBAMA, 2002, as áreas urbanas já estabelecidas é um dos 
critérios para exclusão de regiões da Zona de Amortecimento de uma UC de Proteção 
Integral. 
 
- Critérios de identificação 
 
Visto que o PESV constitui uma área verde remanescente em meio a uma região 
intensamente urbanizada, não há, no entorno, uma zona que atenda ao disposto no Art. 49 
da Lei do SNUC. 
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10. PROGRAMAS DE MANEJO 
 
Os programas de manejo agrupam as atividades afins, que buscam o cumprimento dos 
objetivos da Unidade de Conservação. São propostos os seguintes programas: 
 
10.1. Programa de Proteção e Manejo do Meio Ambiente 
 
Este programa visa eminentemente a proteção dos recursos naturais englobados pela 
unidade e também dos recursos culturais, quando couber. O maior objetivo é o de se tentar 
garantir a evolução natural dos ecossistemas ou suas amostras, habitats, biótipos e 
biocenoses e a manutenção da biodiversidade, de modo que esses recursos possam servir 
à ciência em caráter perpétuo. Este programa é composto por dois subprogramas: Proteção 
dos Recursos e Manejo dos Recursos. 
 
10.1.1. Subprograma de Proteção dos Recursos do Parque 
 
Este subprograma visa garantir a dinâmica dos ecossistemas, a manutenção da 
biodiversidade no PESV e a proteção do patrimônio cultural, por meio de ações de controle, 
fiscalização, prevenção e combate a incêndios e monitoramento do Parque, de modo a 
prevenir e minimizar impactos ambientais. Pretende também coibir ações que comprometam 
a segurança do visitante, do patrimônio imobiliário e dos equipamentos existentes no seu 
interior.  
 
- Objetivos estratégicos atendidos  
 
- Implantar medidas de proteção e fiscalização  
 
- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Número de evidências de coleta de espécimes 
(lenha e palmito). 

- Reduzir em 90% as evidências até 2014. 

2. Porcentagem da área do parque atingida por 
incêndios florestais. 

- 0% da área do parque regularizada atingida por 
incêndios até 2012. 

 
- Objetivos específicos 
 
- Proteger os recursos naturais e todo o patrimônio da unidade. 
- Exercer o controle total da unidade. 
- Impedir a caça, a pesca e a extração ilegal de produtos madeireiros e não madeireiros da 

unidade. 
- Proteger o Parque contra a ocorrência de incêndios florestais. 
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Plano de ação para o Subprograma de Proteção dos Recursos Naturais 
Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Elaborar o “Plano Integrado de Prevenção e Combate a 
Incêndios Florestais do Parque”. 

Maio 2011 
Junho 
2011 

Coord. de 
Proteção 

Plano elaborado no 
modelo do Previncêndio 

- 

Realizar nos meses de março a maio, um programa de 
visitas aos moradores vizinhos ao Parque para repassar 
informações sobre incêndios florestais e os problemas 
causados ao Parque pela queima do lixo doméstico. 

Maio 2011 Contínuo 
Coord. de 
Proteção 

Número de residências 
visitadas 

R$ 2.000,00 

Formar uma brigada de combate a incêndios. Maio 2011 Maio 2011 
Coord. de 
Proteção 

Brigada formada 
Custo do 

treinamento 

Executar integralmente o “Plano Integrado de Prevenção e 
Combate a Incêndios Florestais do Parque e entorno" e 
analisar anualmente os resultados obtidos. 

Maio 2011 Contínuo 
Coord. de 
Proteção 

Relatório anual do 
Previncêndio 

De acordo com o 
plano 

Desenvolver programa de educação ambiental nas 
seguintes escolas, com foco na prevenção de incêndios: 
Escola Municipal José Maria Alkimim – Serra Verde, Escola 
Municipal Gracy Viana Lage – Jardim dos Comerciários, 
Escola Estadual Getúlio Vargas – Serra Verde, Escola 
Estadual Antenor Pessoa – Nova York, Escola Estadual 
Djanira Rodrigues de Oliveira – Jardim dos Comerciários, 
Escola Estadual São João da Escócia – São Benedito – 
Santa Luzia, Escola Municipal Mírian Brandão – Serra 
Verde, Escola Municipal Dr. Xavier Nogueira – Jardim 
Europa, Escola Estadual Renato Azeredo – Morro Alto 
(Vespasiano); Escola Municipal Barbara Maria Salomão – 
Nova Pampulha (Vespasiano), Escola Municipal José Silva 
– Nova Pampulha (Vespasiano). 

Maio 2011 
Julho 
2011 

Coord. de 
Proteção 

Programa Desenvolvido 
Ver Subprograma 

de Educação 
Ambiental 
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Plano de ação para o Subprograma de Proteção dos Recursos Naturais 
Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Cercar os limites do parque nas áreas com emissão de 
posse provisória obtidas pelo IEF. 

2011 2011 
Coord. de 
Proteção 

Perímetro cercado 
Ver Sub. 

regularização 

Estabelecer uma rotina de fiscalização dessas áreas 2011 2011 
Coord. de 
Proteção 

Rotina estabelecida - 

Construir aceiros nessas áreas regularizadas. 2011 Contínuo 
Coord. de 
Proteção 

Km de aceiros 
construídos 

R$ 4.000,00 

Realizar, pelo menos, três rondas semanais nas áreas 
regularizadas do parque para inibir a ocorrência de 
infrações ambientais. 

2010 Contínuo 
Coord. de 
Proteção 

Relatórios das rondas 
Custo dos 

funcionários 
contratados 

Realizar reuniões trimestrais entre a equipe do parque e a 
Polícia Militar do Meio Ambiente para discutir estratégias 
de fiscalização para a unidade. 

  2010 Contínuo 
Coord. de 
Proteção 

Ata das reuniões - 

Atualizar anualmente o “Plano Integrado de Prevenção e 
Combate a Incêndios Florestais do Parque”. 

fevereiro 
2011 

Contínuo 
Coord. de 
Proteção 

Plano atualizado - 
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10.1.2. Subprograma de Manejo dos Recursos Naturais 
 
O objetivo deste subprograma é a conservação e recuperação das condições primárias da 
área. Visa manejar os recursos bióticos e abióticos conforme recomendações científicas, 
promovendo a recuperação integral dos aspectos que experimentaram alteração antrópica. 
 
- Objetivos estratégicos atendidos  
 
- Recuperar os recursos naturais. 
- Conservar os recursos naturais. 
- Implantar programa de recuperação ambiental. 
 
- Objetivos específicos 
 
- Recuperar as áreas do PESV dominadas por pastagens e solos degradados. 
- Recuperar e conservar os recursos hídricos e a qualidade de água, de modo que os corpos 

d’água presentes no PESV atendam às condições e aos padrões requeridos para garantir 
seu enquadramento na classe especial de águas doces, de acordo com a Resolução 
CONAMA no 357/2005. 

- Proteger as nascentes, na sua área imediatamente circundante, garantindo o fornecimento 
de água de boa qualidade, abundante e contínua. 

 
Como demonstrado no Encarte I e no tópico de zoneamento, cerca de 80% da área do 
PESV está degradada e necessita o desenvolvimento de atividades de restauração florestal. 
São propostas três áreas para o desenvolvimento de experimentos de restauração florestal, 
que, por estarem mais ligados ao manejo do meio ambiente, serão descritos em detalhe 
nesse Subprograma e não no Subprograma de Pesquisa. 
 
- Indicadores e metas 
 
- Recuperação ambiental 
 

Indicadores Metas 

1. Área do Parque em processo de recuperação 
ambiental. 

- Toda área do Parque com situação fundiária 
regularizada em processo de recuperação ambiental 
até dezembro 2012. 

2. Número de experimentos de recuperação 
ambiental em andamento no PESV. 

- Pelo menos três experimentos de recuperação de 
áreas em andamento no parque até 2011. 

 
- Recursos hídricos 

Indicadores 
Metas 

2011 2012 2013 2014 2015 

Área total de nascentes protegidas 20% 40% 60% 80% 100% 

Área total de margens protegidas 20% 40% 60% 80% 100% 

OD (mg/L) > 2,0 > 3,0 > 4,0 > 5,0 > 6,0 

Fósforo total (mg P/L) < 0,1 < 0,08 < 0,06 < 0,04 < 0,02 

Óleos e graxas (mg/L) < 1,0 < 1,0 Ausentes Ausentes Ausentes 

Turbidez (UNT) < 100 < 100 < 80 < 60 < 40 

Coliformes termotolerantes (NMP/100 mL) < 1.000,00 < 500,00 < 500,00 < 200,00 < 200,00 
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- Experimentos de restauração florestal sugeridos para o PESV 
 
Como parte integrante das ações do Subprograma de Manejo dos Recursos Naturais que 
serão efetivadas no PESV, três áreas com características distintas, são indicadas para que 
nelas sejam instaladas áreas experimentais para demonstração e avaliação de diferentes 
métodos e estratégias de recuperação florestal de áreas degradadas e perturbadas. 
 
Estas áreas estão situadas nas encostas oeste da elevação imediatamente atrás do Centro 
Administrativo do estado de Minas Gerais e na encosta leste da elevação em frente à 
primeira (Figura 2.8). Em cada uma dessas três áreas sugere-se a elaboração de uma 
estratégia mista de recomposição da vegetação, que considere diferentes métodos de 
recuperação de áreas perturbadas, considerando os diferentes graus de alteração e de 
conservação existentes, descritos, sumariamente, a seguir. 
 
- Área A – Pastagens com árvores isoladas 
 
A Área A representa um trecho da formação das Pastagens, com árvores isoladas, e está 
situada, de forma fragmentada, entre um fragmento de FES em estágio médio/avançado, e 
outro de FES, em estágio inicial (Figura 2.8). 
  
Na referida área A, sugere-se que sejam adotados métodos de recuperação, como parte de 
uma estratégia mista de recomposição da vegetação. Espera-se que estes métodos 
sugeridos propiciem o rápido e eficiente restabelecimento da vegetação natural entre os dois 
fragmentos de FES citados, sendo, assim, restabelecida a conectividade entre eles. 
 

 Indução da regeneração natural pela eliminação de agentes tensores (fogo, gado, 
extração de produtos madeireiros e não madeireiros e gramíneas exóticas), 
propiciando, desta maneira, que o banco de sementes existente na área, os 
indivíduos jovens de espécies arbóreas e arbustivas nativas e as sementes e os 
frutos, que chegam até a área, sejam capazes de germinar, desenvolver-se e, por 
fim, estabelecer-se, dando início ao processo de sucessão secundária da área em 
direção à recomposição da vegetação original. 

 
A respeito deste método, sugere-se que ele seja aplicado em toda a Área A 
selecionada, em conjunto com os outros métodos que serão sugeridos. 
 
Nesta mesma área devem ser implantadas parcelas experimentais (sugere-se 
parcelas de 20 x 50 m para a Sinusia arborea e de 10 x 10 m para o estrato 
regenerante), onde será realizado o monitoramento periódico da comunidade de 
plantas (sugere-se mensurações anuais até o terceiro ano da implantação e depois a 
cada dois anos), para avaliação dos resultados da recuperação.  
 
Uma parcela-controle com as mesmas dimensões (20 x 50 m e 10 x 10 m) deverá 
ser instalada nesta área. Nesta parcela-controle, não será realizado nenhum dos 
tratamentos sugeridos para recomposição da vegetação, servindo, então, como 
padrão de comparação dos resultados de todos os métodos de recuperação 
adotados na Área A.  
 
Neste ponto, cabe ressaltar que as dimensões de todas as parcelas sugeridas no 
texto para as Áreas A, B e C poderão ser alteradas pelo responsável técnico pela 
execução do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas da Unidade de 
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Conservação, para adequação daquelas às reais condições de execução da 
recuperação de áreas degradadas e perturbadas do PESV. 

 
Figura 2.8 – Mapa da cobertura vegetal do PE Serra Verde e croqui sugerindo a 
implantação de três grandes áreas onde serão utilizados diferentes métodos de 
recuperação florestal para recomposição da vegetação nativa. 
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 Transposição mensal de chuva de sementes, tornando possível a introdução na área 
em recuperação das diferentes espécies existentes nos fragmentos próximos, e que 
frutificam em diferentes épocas do ano. Este método possibilita o rápido 
restabelecimento de parte da riqueza de espécies existentes nas áreas adjacentes e 
nas áreas em recuperação por, mensalmente, ser coletadas nas áreas vizinhas 
sementes e frutos que serão lançados na área em recuperação. 
 
Tendo em vista a necessidade de grande quantidade de diásporas (frutos e 
sementes) requeridas por esse método, sugere-se que ele seja adotado dentro da 
parcela experimental para demonstração deste método. Havendo a disponibilidade 
de diásporas e outros recursos (humanos e financeiros) suficientes, recomenda-se 
que o método seja aplicado em toda Área A. 
 
Nesta mesma área devem ser implantadas parcelas experimentais (sugere-se 
parcelas de 20 x 50 m para a Sinusia arborea e de 10 x 10 m para o estrato 
regenerante), onde será realizado o monitoramento periódico da comunidade de 
plantas (sugere-se mensurações anuais até o terceiro ano da implantação e depois a 
cada dois anos), para avaliação dos resultados da recuperação. 
 

 Condução das ilhas de diversidade existentes, que objetiva a manutenção e o 
favorecimento das espécies arbóreas nativas existentes, para que sirvam de centros 
nucleadores da recuperação, desempenhando a função de atrair a fauna residente 
dispersora de frutos e sementes, e que, também, atuam como agentes polinizadores 
das plantas. As árvores das ilhas de diversidade tornar-se-ão fontes de diásporas 
(frutos e sementes), para as áreas adjacentes recobertas por gramíneas forrageiras 
exóticas. 
 
A respeito deste método, sugere-se que ele seja aplicado em toda a Área A selecio-
nada, em conjunto com os outros métodos de recuperação. 
 
Nesta mesma área devem ser implantadas parcelas experimentais (sugere-se 
parcelas de 20 x 50 m para a Sinusia arborea e de 10 x 10 m para o estrato 
regenerante), onde será realizado o monitoramento periódico da comunidade de 
plantas (sugere-se mensurações anuais até o terceiro ano da implantação e depois a 
cada dois anos), para avaliação dos resultados da recuperação 
 

 Plantio de ilhas de diversidade caso não existam agrupamentos de árvores, 
permitindo, deste modo, a criação dessas ilhas de diversidade onde elas não 
existem, para que sirvam de centros nucleadores da recuperação, atraindo a fauna 
residente dispersora de frutos e sementes, e que, também, atua como agentes 
polinizadores de plantas. As árvores das ilhas de diversidade tornar-se-ão fontes de 
diásporas (frutos e sementes) para as áreas adjacentes recobertas por gramíneas 
forrageiras exóticas. 
 
Sobre esse método, sugere-se que ele seja aplicado em toda a Área A selecionada, 
em conjunto com os outros métodos. 
 
Ainda na Área A, deve ser implantada mais uma parcela experimental (sugere-se 
parcelas de 20 x 50 m para a Sinusia arborea e de 10 x 10 m para o estrato 
regenerante), onde será realizado o monitoramento periódico da comunidade de 
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plantas (sugere-se mensurações anuais até o terceiro ano da implantação e depois a 
cada dois anos), com a finalidade de avaliar os resultados da recuperação. 

 
Área B – Pastagens com árvores isoladas entre fragmentos de FES estágio médio/ 
avançado 
 
A Área B representa um trecho da formação das Pastagens, com árvores isoladas, 
semelhante ao da área A, porém, com a diferença de ser uma faixa estreita, de, no máximo, 
120 m, entre dois fragmentos de FES em estágio médio/avançado (Figura 2.8). A área B 
apresenta alguns agrupamentos de árvores (ilhas de diversidade) e fortes sinais de que a 
sucessão avança das duas bordas dos fragmentos vizinhos em direção ao centro da área. 
Isto nos dá outra possibilidade de estratégia de recuperação, com menos intervenção no 
processo de recomposição da vegetação. 
 
Na referida área B, sugere-se que sejam adotadas somente os seguintes métodos de 
recuperação como parte de uma estratégia mista de recomposição da vegetação. Espera-se 
que estes métodos sugeridos propiciem o rápido e eficiente restabelecimento da vegetação 
natural entre os dois fragmentos de FES citados, sendo, desta forma, restabelecida a 
conectividade entre eles. 
 

 Indução da regeneração natural pela eliminação de agentes tensores (fogo, gado, 
extração de produtos madeireiros e não madeireiros e gramíneas exóticas), 
propiciando que o banco de sementes existente na área, os indivíduos jovens de 
espécies arbóreas e arbustivas nativas e as sementes e frutos, que chegam até a 
área, sejam capazes de germinar, desenvolver-se e, por fim, estabelecer-se, dando 
início ao processo de sucessão secundária da área em direção à recomposição da 
vegetação original. 
 
A respeito deste método, sugere-se que ele seja aplicado em toda a Área B selecio-
nada, em conjunto com os outros métodos que serão sugeridos. 
 
Nesta mesma área devem ser implantadas parcelas experimentais (sugere-se 
parcelas de 20 x 50 m para a Sinusia arborea e de 10 x 10 m para o estrato 
regenerante), onde será realizado o monitoramento periódico da comunidade de 
plantas (sugere-se mensurações anuais até o terceiro ano da implantação e depois a 
cada dois anos), para avaliação dos resultados da recuperação.  
 
Uma parcela-controle com as mesmas dimensões (20 x 50 m e 10 x 10 m) deverá 
ser instalada nesta área. Nela não será realizado nenhum dos tratamentos sugeridos 
para recomposição da vegetação, servindo, então, como padrão de comparação dos 
resultados de todos os métodos de recuperação adotados na Área B. 
 

 Condução das ilhas de diversidade existentes, que objetiva a manutenção e o 
favorecimento das espécies arbóreas nativas existentes, para que sirvam de centros 
nucleadores da recuperação, desempenhando a função de atrair a fauna residente 
dispersora de frutos e sementes, e que, também, atua como agentes polinizadores 
de plantas. As árvores das ilhas de diversidade tornar-se-ão fontes de diásporas 
(frutos e sementes), para as áreas adjacentes recobertas por gramíneas forrageiras 
exóticas. 
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 A respeito deste método, sugere-se que ele seja aplicado em toda a Área B 
selecionada, em conjunto com os outros métodos de recuperação. 
 
Nesta mesma área devem ser implantadas parcelas experimentais (sugere-se 
parcelas de 20 x 50 m para a Sinusia arborea e de 10 x 10 m para o estrato 
regenerante), onde será realizado o monitoramento periódico da comunidade de 
plantas (sugere-se mensurações anuais até o terceiro ano da implantação e depois a 
cada dois anos), para avaliação dos resultados da recuperação.  

 
Área C – Floresta Estadual Semidecídua estágio inicial 
 
A Área C representa um trecho da formação de FES em estágio inicial, com fortes sinais de 
interferência antrópica, além de demonstrar estrutura e composição de espécies típicas de 
áreas em estágios iniciais de sucessão (Figura 2.8). A existência de vários fragmentos no 
PESV, semelhantes a estes, possibilita adotar uma estratégia experimental de recuperação, 
que poderá servir de modelo a ser adotado nessas áreas. Trata-se de eliminar os atuais 
agentes tensores e de se introduzir nessas comunidades indivíduos jovens de espécies 
secundárias tardias e climáticas, fomentando, deste modo, o enriquecimento dessas 
formações e a aceleração do processo de sucessão secundária. 
 

 Indução da regeneração natural pela eliminação de agentes tensores (fogo, gado, 
extração de produtos madeireiros e não madeireiros e gramíneas exóticas), propiciando 
que o banco de sementes existente na área, os indivíduos jovens de espécies arbóreas 
e arbustivas nativas e as sementes e os frutos, que chegam até a área, sejam capazes 
de germinar, desenvolver-se e, por fim, estabelecer-se, dando início ao processo de 
sucessão secundária da área em direção à recomposição da vegetação. 
 
Sugere-se que o referido método seja aplicado em toda a Área C selecionada, em 
conjunto com o outro método que será sugerido. 
 
Nesta mesma área devem ser implantadas parcelas experimentais (sugere-se 
parcelas de 20 x 50 m para a Sinusia arborea e de 10 x 10 m para o estrato 
regenerante), onde será realizado o monitoramento periódico da comunidade de 
plantas (sugere-se mensurações anuais até o terceiro ano da implantação e depois a 
cada dois anos), para avaliação dos resultados da recuperação.  
 
Uma parcela-controle com as mesmas dimensões (20 x 50 m e 10 x 10 m) deverá 
ser também instalada nesta área. Nela não será realizado nenhum dos tratamentos 
sugeridos para a recomposição da vegetação, servindo, então, como padrão de 
comparação dos resultados de todos os métodos de recuperação adotados na 
Área C. 
 

 Plantio de enriquecimento com espécies secundárias tardias e climácicas, que 
objetiva o ganho de diversidade e de riqueza das áreas perturbadas e a aceleração 
do processo sucessional de áreas em estágio inicial de sucessão. Salienta-se que a 
escolha das espécies que serão utilizadas seja pautada no levantamento da 
vegetação, apresentado neste relatório, e em trabalhos realizados em áreas próximas e 
com características semelhantes, sendo algumas dessas áreas apresentadas neste 
relatório. 
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Sugere-se que este método seja aplicado em toda a Área C selecionada, em 
conjunto com o outro método de recuperação indicado. 
 
Nesta mesma área devem ser implantadas parcelas experimentais (sugere-se 
parcelas de 20 x 50 m para a Sinusia arborea e de 10 x 10 m para o estrato 
regenerante), onde será realizado o monitoramento periódico da comunidade de 
plantas (sugere-se mensurações anuais até o terceiro ano da implantação e depois a 
cada dois anos), para avaliação dos resultados da recuperação. 
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Plano de ação para o Subprograma de Manejo dos Recursos Naturais 
Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Elaborar convênio com instituição de ensino e pesquisa 
visando desenvolver os experimentos de restauração 
florestal descritos acima. 

2011 Contínuo 
Gerência de 
Projetos e 
Pesquisas 

Convênios 
celebrados. 

- 

Sinalizar a proibição de pescar e nadar nos trechos em que 
a trilha se aproxima dos cursos d’água e na proximidade 
de cada lagoa. 

2011 2011 Gerência da UC 
Seis placas de 

sinalização instaladas 
R$ 2.000,00 

Recuperar a cobertura vegetal ao redor das nascentes, em 
um raio mínimo de 50 m, utilizando espécies nativas. 

2011 2015 Gerência da UC % Área reflorestada R$ 5.000,00/ha 

Recuperar a cobertura vegetal marginal aos cursos d’água 
em uma faixa mínima de 30 m, utilizando espécies nativas. 

2011  2015 Gerência da UC % Área reflorestada R$ 5.000,00/ha 

Remover, parcial e periodicamente, as macrófitas (tabôa) 
na região central dos dois lagos, deixando apenas os 
indivíduos situados a até 1 metro da margem. A biomassa 
retirada poderá ser aproveitada como adubo verde ou 
destinada a outro uso. É importante que os indivíduos 
sejam retirados totalmente, não deixando raízes 
submersas, o que levaria ao aumento do processo de 
decomposição da matéria orgânica. 

2011 Contínuo Gerência da UC 

Área central do 
espelho d’água limpa 
de macrófitas e zona 
litorânea coberta até 
1 metro da margem 

R$ 2.000,00 anuais 

Remover o lixo sempre que necessário (sacos plásticos, 
garrafas pet, etc.) dos corpos d’água. 

2011 Contínuo Gerência da UC 
Ausência de lixo na 

água 

Valor incorporado 
aos gastos mensais 

do PESV 

Implantar e acompanhar os experimentos de restauração 
florestal sugeridos acima. 

2011 Contínuo 
Gerência de 
Projetos e 
Pesquisas 

 R$ 10.000,00/ano 
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10.2. Programa de Visitação 
 
Este programa tem como objetivo ordenar, orientar e direcionar o uso do Parque pelo 
público, promovendo o conhecimento do meio ambiente como um todo e, principalmente, do 
Sistema Estadual de Unidades de Conservação, focando o PESV e seu entorno. Este 
programa abordará, também, ações relacionadas à recepção e ao atendimento aos visitantes.  
 
10.2.1. Subprograma de Recreação e Ecoturismo 
 
Destina-se ao estabelecimento e ordenamento das atividades que o público pode desenvolver 
no PESV, em relação à recreação e ao lazer. O objetivo maior é o enriquecimento das 
experiências de caráter ambiental dos visitantes, de acordo com as aptidões e 
potencialidades dos recursos específicos da Unidade de Conservação. A recreação 
ambiental se diferencia da Educação Ambiental, por não integrar processos contínuos de 
educação. Representa uma atividade lúdica, que tem como objetivo principal transmitir 
conhecimentos sobre os recursos naturais e seus processos biológicos, bem como sobre os 
impactos antrópicos sobre o meio ambiente (Projeto Doces Matas, 2005). 
 
- Objetivos estratégicos atendidos 
 
- Atender as expectativas dos usuários. 
- Implantar programa de marketing para o SEAP. 
- Implantar programa de pesquisa e demanda e monitoramento junto aos públicos atuais e 
potenciais da UC. 

 
- Objetivos específicos 
 
- Oferecer às comunidades do entorno espaços de socialização e lazer, visto a 

especificidade do PESV, localizado em área urbana, e demandado em Orçamento 
Participativo, quando ainda municipal. 

- Oferecer aos visitantes das comunidades, indústrias e empreendimentos do entorno, 
principalmente à Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais, espaços de 
socialização, lazer e descanso. 

- Desenvolver atividades e serviços que propiciem uma experiência de visitação de 
qualidade aos usuários do PESV. 

- Implementar estruturas básicas e de apoio que ofereçam conforto e segurança aos 
visitantes. 

- Implementar procedimentos de gestão da segurança que privilegiem abordagens 
preventivas. 
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- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Número de atividades e serviços implementados. 
- 80% das atividades e serviços previstos em curto 

prazo implementados até dezembro de 2011. 

2. Porcentual de satisfação dos usuários quanto à 
qualidade e segurança da visitação. 

- 60% dos usuários satisfeitos com a experiência de 
visitação até dezembro de 2011. 

3. Número de estruturas básicas e de apoio 
implementadas. 

- 80% das estruturas, atividades e serviços previstos 
em médio prazo, implementados até dezembro de 
2015. 

4. Número de ocorrências envolvendo incidentes e 
acidentes com usuários da UC. 

- 90% das ocorrências de incidentes e acidentes 
registrados até dezembro de 2011. 

- redução de 30% das ocorrências de incidentes e 
acidentes a partir da abertura da UC à visitação 
pública. 

- realização de ao menos um treinamento em gestão 
da segurança, qualidade do atendimento, técnicas 
de condução e interpretação e educação ambiental, 
realizado até dezembro de 2011. 

 
- Os atrativos identificados no PESV 
 
Após o trabalho de campo, a equipe de uso público do Plano de Manejo identificou como os 
principais atrativos do PESV, listados na Tabela 2.3 e plotados na Figura 2.9. 
 
Tabela 2.3 – Principais atrativos turísticos do PESV 

Atrativo Long. (E)* Lat. (N)* Referências 

Mirante 1 608726,375 7810835,000 
Parte alta do Parque, próximo à Praça de 
Esportes e da Portaria 2 

Mirante 2 609024,769 7811218,486 Próximo à Praça de Exercícios 

Mirante 3 609264,859 7812180,712 Trilha das Nascentes e Macaúbas 

Anfiteatro 608796,250 7811127,500 Próximo à Trilha da Comunidade 

Lagoa do Menudo 609202,906 7811641,267 Trilha das Nascentes e Macaúbas 

Lagoa Mar Vermelho 609154,406 7810825,894 
Sul do PESV, próximo a uma das trilhas 
administrativas 

Nascente 1 608903,354 7811543,311 Trilha da Biquinha 

Nascente 2 608918,207 7811234,485 Trilha do Curiango 
 

* Zona 23K e Datum WGS84. 
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Plano de Ação para o Subprograma de Recreação e Ecoturismo 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Criar formulário de pesquisa para identificar as expectativas e 
a satisfação dos visitantes. 

2011 2011 Gerência da UC 
Formulário 
elaborado 

- 

Cercar o PESV, de acordo com o previsto no Subprograma de 
Regularização Fundiária. 

2011 2011 Gerência da UC Cerca instalada 
Ver Sub. Reg. 

Fundiparia 

Melhorar e manter o campo de futebol localizado no bairro 
Nova York. 

2011 2011 Gerência da UC 
Campo aberto a 

comunidade 
Ver Sub. de 

Infraestrutura 

Elaborar regulamento interno. 2011 2011 Gerência da UC 
Regulamento 

elaborado 
- 

Registrar domínio do PESV na internet. 2011 2011 Gerência da UC Domínio registrado R$ 50,00/ano 

Construir as duas portarias, conforme descrito no Programa de 
operacionalização. 

2011 2011 Gerência da UC 
Portarias 

construídas 
Ver Sub. de 

Infraestrutura 

Elaborar o projeto e implementar as trilhas propostas no Plano 
de Manejo. 

2011 2013 Gerência da UC Projeto elaborado R$ 700.000,00 

Construir praça de esportes. 2011 2011 Gerência da UC Obra concluída 
Ver Sub. de 

Infraestrutura 

Construir centro de visitantes. 2011 2011 Gerência da UC Obra concluída 
Ver Sub. de 

Infraestrutura 

Construir estrutura de estacionamento. 2011 2011 Gerência da UC Obra concluída 
Ver Sub. de 

Infraestrutura 

Elaborar projeto de sinalização interna. 2011 2011 Gerência da UC Projeto elaborado 
Incluído no projeto 

de trilhas 

Elaborar projeto interpretativo e de educação ambiental para 
Centro de Visitantes, conforme sugerido no Plano de Manejo. 

2011 2011 Gerência da UC Projeto elaborado 
Ver Sub. de 

Infraestrutura 

Implantar projeto de sinalização interna. 2011  2012 Gerência da UC Obra concluída 
Incluído no projeto 

de trilhas  

Elaborar projeto interpretativo e de educação ambiental para 
cada trilha guiada, conforme sugerido no tópico de trilhas. 

2011  2011 Gerência da UC Projeto elaborado 
Incluído no projeto 

de trilhas 
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Plano de Ação para o Subprograma de Recreação e Ecoturismo 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Criar documento para registro de incidentes, acidentes e não 
conformidades. 

2011 2011 Gerência da UC 
Documento 
elaborado 

- 

Construir calendário de treinamentos internos. 2011 2011 Gerência da UC 
Calendário 
elaborado 

- 

Elaborar plano para atendimento a emergências. 2011 2011 Gerência da UC Plano elaborado 
Incluído no 

levantamento de 
riscos e perigos 

Construir calendário de simulados internos envolvendo 
atendimento a emergências. 

2011 2011 Gerência da UC 
Calendário 
elaborado 

- 

Realizar treinamento com foco em qualidade do 
atendimento. 

2011 2011 Gerência da UC 
Treinamento 

realizado 
R$ 2.000,00/ 
treinamento 

Realizar treinamento com foco em técnicas de condução. 2011 2011 Gerência da UC 
Treinamento 

realizado 
R$ 2.000,00/ 
treinamento 

Realizar treinamento com foco em gestão da segurança. 2011 2011 Gerência da UC 
Treinamento 

realizado 
R$ 2.000,00/ 
treinamento 

Realizar treinamento com foco em interpretação e educação 
ambiental. 

2011 2011 Gerência da UC 
Treinamento 

realizado 
R$ 2.000,00/ 
treinamento 

Realizar treinamento com foco em manejo e manutenção de 
trilhas. 

2011 2011 Gerência da UC 
Treinamento 

realizado 
R$ 2.000,00/ 
treinamento 

Avaliar treinamento realizado com recursos humanos. 2011 2011 Gerência da UC 
Resultado das 

Avaliações 
- 
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Plano de Ação para o Subprograma de Recreação e Ecoturismo 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Construir os mirantes propostos no plano de manejo. 2011 2011 Gerência da UC Obra concluída 
Ver Sub. de 

Infraestrutura 

Construir site do PESV. 2011 2011 Gerência da UC Site construído R$ 3.000,00 

Contratar agência de publicidade para elaboração de 
folheteria. 

2011 2011 Gerência da UC 
Folheteria 
elaborada 

R$ 50.000,00 

Elaborar conteúdo interpretativo e de educação ambiental 
para mirantes. 

2011 2011 Gerência da UC 
Conteúdo 
elaborado 

Incluído no projeto 
de trilhas 

Capacitar condutores para interpretação dos mirantes. 2011 2011 Gerência da UC 
Condutores 
capacitados 

R$ 2.000,00/ 
treinamento 

Criar termo de conhecimento de riscos. 2011 2011 Gerência da UC Termo elaborado - 

Disponibilizar visualmente informações sobre riscos e 
procedimentos de segurança no interior do PESV. 

2011 2011 Gerência da UC 
Informações 
disponíveis 

Incluído no projeto 
de sinalização 

Analisar e avaliar riscos com base em critérios previamente 
estabelecidos. 

2011 2011 Gerência da UC 
Resultados da 

análise e 
avaliação 

- 

Elaborar controles operacionais para a realização de 
atividades e serviços no interior do PESV. 

2011 2011 Gerência da UC 
Controles 

elaborados 
- 

Elaborar ferramenta de registro de informações sobre os 
usuários. 

2011 2011 Gerência da UC 
Ferramenta 
elaborada 

- 

Monitorar registros de incidentes, acidentes e não 
conformidades. 

2011 Contínuo Gerência da UC 
Resultado do 

monitoramento 
- 

Construir praça de exercícios. 2012 2015 Gerência da UC Obra concluída 
Ver Sub. de 

Infraestrutura 
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Plano de Ação para o Subprograma de Recreação e Ecoturismo 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Construir quiosque de apoio. 2012 2015 Gerência da UC Obra concluída 
Ver Sub. de 

Infraestrutura 

Elaborar inventário de perigos e riscos para atividades 
oferecidas no interior da UC. 

2012 2012 Gerência da UC 
Inventário 
elaborado 

R$ 10.000,00 

Realizar simulados previstos em calendário. 2012 Contínuo Gerência da UC 
Simulados 
realizados 

- 

Tratar riscos não aceitos. 2012 2014 Gerência da UC Riscos tratados 
A ser valorado após 
levantamento dos 

riscos 

Elaborar ferramenta de consulta aos usuários do PESV 
quanto à percepção de segurança. 

2012 2012 Gerência da UC 
Ferramenta 
elaborada 

- 
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Figura 2.9 – Atrativos turísticos, trilhas e equipamentos propostos para o PESV. 
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As trilhas propostas e demonstradas na Figura 2.9 estão descritas detalhadamente no tópico 
abaixo: 
 
- As trilhas propostas para o PESV 
 
Dando sequência ao trabalho iniciado pelos técnicos da Gerência de Gestão de Áreas 
Protegidas (GEGAP), a equipe de uso público do Plano de Manejo propôs a implementação 
de oito trilhas no PESV. São elas: 
 
Trilha 1 – “Comunidade” 
 
Descrição: percurso linear interligando as portarias da unidade, 
podendo ser acessada tanto pela entrada do bairro Serra Verde, 
quanto pela entrada do bairro Nova York. O traçado atual é 
resultado do uso contínuo por pedestres que utilizam o interior do 
Parque como serventia de passagem. Buscando atender a esta 
demanda da população vizinha ao Parque, o traçado original deve 
ser mantido, respeitando-se as regras básicas de acessibilidade, 
segurança e conservação do meio ambiente. Não é 
necessariamente um percurso voltado à contemplação ou 
interpretação ambiental, sendo uma via de acesso interno utilizada 
por boa parte dos visitantes da unidade. 
  
Distância: 800 m. 
 
Tempo médio: leva-se entre 15 e 20 minutos para ser percorrida (média 3 km/hora). 
 
Nível de dificuldade: o percurso pode ser caracterizado por dois ambientes distintos: 
montanhoso e plano. No trecho montanhoso, a declividade excessiva faz com que o nível de 
dificuldade possa ser considerado elevado. Nos trechos planos, a dificuldade é baixa. 
 
Público-alvo: sem restrições. Por ser de uso contínuo deve atender às necessidades de 
todos os usuários do Parque, privilegiando inclusive a acessibilidade (mesmo que parcial) 
aos portadores de deficiência física. 
 
Presença de condutor: não é necessária a sua presença. 
 
Elementos de interpretação e educação ambiental: não é uma trilha com objetivo 
interpretativo, entretanto, está associada ao Centro de Visitantes, Mirante do bairro Nova 
York, Mirante da Cidade, bem como, dá acesso às principais trilhas de acesso ao interior da 
Unidade. Estas características fazem com que uma sinalização indicativa seja estratégica-
mente pensada, facilitando, deste modo, o deslocamento dos usuários. 
 
Características do percurso: trilha com 60 a 250 cm de piso e altura do corredor, podendo 
alcançar até 3,5 m. Dotada de maior nível de instalações de segurança, áreas de descanso, 
sarjetas; em ambiente substancialmente modificado, com evidência abundante de presença 
humana, possibilidade frequente de encontro com outros usuários. Trilha com fluxo constante 
de pessoas. 
 

Capacidade de suporte: 580 pessoas/dia. 
 

Estruturas: degraus e passarelas no trecho de maior declividade, guarda-corpo em 
passagens mais expostas, sinalização indicativa dos principais atrativos, estruturas e 
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demais trilhas. Atenção especial ao controle do fluxo de água pluvial, sobretudo no trecho de 
maior declividade. 
 
Sinalização: uma vez que servirá de acesso aos principais atrativos e às trilhas, a 
sinalização indicativa deve apontar estruturas de apoio no interior da unidade, trilhas e 
mirantes. Sinalização educativa deve ser sutilmente disposta, principalmente focada no 
apoio  à recuperação de áreas degradadas. A sinalização interpretativa estará associada 
aos atrativos. 
 
Monitoramento: erosão e carreamento do solo, compactação do solo, perda de vegetação 
às margens da trilha, introdução de espécies invasoras, lixo, uso da trilha para atividades 
ilegais/indesejáveis, alargamento da trilha, vandalismo, perda de borda crítica, ruptura de 
talude, aprofundamento do leito da trilha, entupimento por sedimentos de drenos, barragens 
de água, drenagens e bueiros, inundação do piso da trilha, deterioração de fundações de 
pontes, passarelas e corrimãos, perda ou deterioração de sinalização indicativa, educativa e 
interpretativa, perda de degraus, conflitos, entre comunidade e visitantes. 
 
Manutenção: ao manter o atual traçado da trilha devem ser reparadas as seções que se 
encontram em estado erosivo acelerado e planejar novo traçado, onde a recuperação não 
seja vista como viável. Técnicas de manejo de trilhas em ambientes declivosos deverão ser 
consideradas. Importante que, após definido o leito principal da trilha, os demais sejam 
fechados temporariamente ou definitivamente com vistas à recuperação. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
 
- Trilha 2 – “Pica-Pau” 
 
Descrição: trilha com início próximo à “Praça de Exercícios” do PESV, que leva o usuário 
ao interior da unidade, acompanhando cursos d’água em direção ao norte do Parque. Com 
percurso linear será utilizada pelos visitantes em ambos os sentidos, sendo muito provável 
que a maioria deles vá e volte pelo mesmo caminho. Esta característica faz com que a trilha 
seja de grande utilização e movimento de pessoas durante todo o dia. Outra característica é 
o fato de servir como acesso às trilhas interpretativas, mirantes e nascentes. Por ser a trilha 
com maior percurso plano deverá ser utilizada pela população vizinha à UC para caminhadas 
matinais ou ao final do dia. Deve ser dotada de estruturas que permitam esta atividade com 
segurança e conforto. Importante destacar que no futuro esta trilha poderá fazer parte de um 
circuito em formato de “oito”, integrando outras trilhas existentes na unidade. 
 
Distância: 1.000 ou 2.000 m ida e volta. 
 
Tempo médio: leva-se, aproximadamente, 40 minutos para ser percorrida (ida e volta), com 
média 3 km/hora. 
 
Nível de dificuldade: pode ser considerada de dificuldade média, tendo como parâmetro a 
distância, a declividade do terreno e a exposição ao tempo (sol, principalmente). 
 
Público-alvo: sem restrições. Por ser de uso contínuo, deve atender às necessidades de 
todos os usuários do Parque, privilegiando, inclusive, a acessibilidade (mesmo que parcial) 
aos portadores de deficiência física. 
 
Presença de condutor: não é necessária, mas poderá acontecer com agendamento prévio. 
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Elementos de interpretação e educação 
ambiental: não é uma trilha que obrigatoriamente 
deverá ser realizada com o acompanhamento de 
um condutor. Importante que ela possua elementos 
de interpretação guiada e autoguiada. Um dos 
principais tópicos a serem trabalhados nesta trilha 
são os recursos hídricos. Outros temas poderão ser 
trabalhados, como: mata ciliar, corpos d’água, 
nascentes, planícies de inundação, lagoas, bacia 
hidrográfica, etc. 

 
Características do percurso: trilha com 120 a 
250 cm de piso e altura do corredor podendo alcançar até 3,5 m. Dotada de maior nível de 
instalações de segurança, áreas de descanso e sarjetas; em ambiente substancialmente 
modificado, com evidência abundante de presença humana, possibilidade frequente de 
encontro com outros usuários. Trilha com fluxo constante de pessoas. 
 

Capacidade de suporte: 720 pessoas/dia. 
 

Estruturas: degraus e passarelas no trecho de maior declividade, guarda-corpo em 
passagens mais expostas, sinalização indicativa dos principais atrativos, estruturas e 
demais trilhas. Atenção especial ao controle do fluxo de água pluvial, sobretudo no trecho de 
maior declividade. Esta trilha possui trecho localizado em áreas declivosas, mas com 
percurso que acompanha as curvas de nível, o que facilita a instalação de alguns pontos de 
parada para descanso e visualização da paisagem. Do mesmo modo, requer a proteção de 
parapeitos e corrimãos. No trecho mais plano, em transposição de cursos d’água, deve-se 
estudar um sistema de passarelas ou pequenas pontes que impeçam o usuário de caminhar 
por pisos encharcados. 
 
Sinalização: uma vez que servirá de acesso aos principais atrativos e trilhas, a sinalização 
indicativa deve apontar estruturas de apoio no interior da unidade, trilhas e mirantes. 
Sinalização educativa deve ser sutilmente disposta, principalmente focada no apoio à 
recuperação de áreas degradadas. Sinalização interpretativa voltada à descrição da 
paisagem, destaque para nascentes, conformação da bacia hidrográfica, ambientes em 
estágio satisfatório de recuperação, lagoas e cursos d’água. 
 
Monitoramento: erosão e carreamento do solo, compactação do solo, perda de vegetação 
às margens da trilha, introdução de espécies invasoras, lixo, uso da trilha para atividades 
ilegais/indesejáveis, alargamento da trilha, vandalismo, perda de borda crítica, ruptura de 
talude, aprofundamento do leito da trilha, entupimento por sedimentos de drenos, barragens 
de água, drenagens e bueiros, inundação do piso da trilha, deterioração de fundações de 
pontes, passarelas e corrimãos, perda ou deterioração de sinalização indicativa, educativa e 
interpretativa, perda de degraus, conflitos entre comunidade e visitantes. 
 
Manutenção: ao se manter o atual traçado da trilha devem ser reparadas as seções que se 
encontram em estado erosivo acelerado e planejar novo traçado onde a recuperação não 
seja vista como viável. Técnicas de manejo de trilhas em ambientes planos deverão ser 
consideradas. Importante que, após definido o leito principal da trilha, os demais sejam 
fechados, temporária ou definitivamente, com vistas à sua recuperação. A porção mais 
plana da trilha demonstra histórico de uso freqüente, o que fez com que o leito da trilha se 
alargasse. Importante recuperar a vegetação às margens da trilha. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
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- Trilha 3 – “Mirante Cidade Administrativa” 
 
Descrição: trilha “apêndice” da Trilha do Pica-
Pau, com objetivo de levar o visitante ao 
Mirante da Cidade Administrativa. O percurso é 
linear, devendo ser incentivado que o visitante 
vá ao mirante e retorne por este mesmo 
caminho. Esta trilha terá interface com a trilha 
interpretativa das Nascentes e Macaúbas, a ser 
implantada em médio prazo. A proximidade 
com a Cidade Administrativa e a localização 
do mirante fará com que ele seja utilizada com 
frequência após a conclusão das obras. 
  
Distância: 500 ou 1.000 metros ida e volta. 
 
Tempo médio: leva-se, aproximadamente, 60 minutos para ser percorrida (ida e volta), com 
média 1 km/hora. 
 
Nível de dificuldade: pode ser considerada de dificuldade média, tendo como parâmetro a 
distância, a declividade do terreno, a exposição ao tempo (sol, principalmente) e o ritmo de 
caminhada. 
 
Público-alvo: usuários com maior disposição e algum condicionamento físico. Por ser de 
uso contínuo, deve atender às necessidades de todos os usuários do Parque, privilegiando 
inclusive a acessibilidade, mesmo que parcial, aos portadores de deficiência física. 
 
Presença de condutor: não é necessária, mas poderá acontecer com agendamento prévio. 
 
Elementos de interpretação e educação ambiental: não é uma trilha que 
obrigatoriamente deverá ser realizada com o acompanhamento de um condutor. Importante 
que ela possua um traçado bem definido e sinalização que ajude o usuário a percorrê-la 
sem dificuldades. A localização desta trilha favorece a instalação de sinalização 
interpretativa, focada na descrição da paisagem, principalmente da vertente oeste do 
Parque. O mirante possuirá estrutura e sinalização específicas. 
 
Características do percurso: trilha com 60 a 120 cm de piso e altura do corredor podendo 
alcançar até 2,5 m. Dotada de estruturas que privilegiem a segurança, o descanso e a 
contemplação. Importante que o traçado seja pensado de modo a suavizar a declividade 
existente, contribuindo tanto para a acessibilidade, quanto para a redução de impactos 
negativos no meio ambiente. 
 
Capacidade de suporte: 150 pessoas/dia. 
 
Estruturas: degraus nos trechos de maior declividade, guarda-corpo em passagens mais 
expostas, sinalização indicativa de estruturas e demais trilhas. Atenção especial ao controle 
do fluxo de água pluvial, sobretudo no trecho de maior declividade. Para transposição de 
curso d’água, deve ser estudada a instalação de passarela ou pequena ponte, que impeça o 
usuário de caminhar por pisos encharcados. Necessária a instalação de estrutura que 
ofereça sombra e bancos para descanso. 
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Sinalização: a sinalização indicativa deve apontar outras trilhas e o mirante. A sinalização 
educativa deve ser sutilmente disposta e a interpretativa voltada à descrição da paisagem. 
 
Monitoramento: erosão e carreamento do solo, compactação do solo, perda de vegetação 
às margens da trilha, introdução de espécies invasoras, lixo, uso da trilha para atividades 
ilegais/indesejáveis, alargamento da trilha, vandalismo, perda de borda crítica, ruptura de 
talude, aprofundamento do leito da trilha, entupimento por sedimentos de drenos, barragens 
de água, drenagens e bueiros, inundação do piso da trilha, deterioração de fundações de 
pontes, passarelas e corrimãos, perda ou deterioração de sinalização indicativa, educativa e 
interpretativa, perda de degraus, conflitos entre comunidade e visitantes. 
 
Manutenção: importante rever o traçado atual existente, buscando reduzir a declividade. O 
atual traçado deve ter recuperadas as seções em estado erosivo acelerado. Técnicas de 
manejo de trilhas em ambientes declivosos deverão ser consideradas. Importante que, após 
definido o leito principal da trilha, que os demais sejam fechados, temporária ou 
definitivamente, com vistas à sua recuperação. Deve-se recuperar a vegetação às margens 
da trilha. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
 
- Trilha 4 – “Nascentes e Macaúbas” 
 
Descrição: trilha com maior potencial interpretativo do Parque, no que confere aos aspectos 
biológicos e físicos, uma vez que passa por áreas de grande beleza cênica, ecossistemas 
diferenciados, áreas baixas e elevadas da unidade e mirante da Cidade Administrativa. É 
um percurso onde praticamente todos os principais elementos que caracterizam a unidade 
estão presentes. Apresenta percurso linear, mas sugere-se apenas um sentido de fluxo, 
havendo entrada por um ponto e saída por outro. O sentido sugerido tem início ao final da 
Trilha do Pica-Pau. Depois de implementada a trilha, o sentido deverá ser revisto caso haja 
necessidade. 
 
Distância: 1.600 m. 
 
Tempo médio: leva-se, aproximadamente, 120 minutos para ser percorrida, com média de 
0,8 km/hora (considerando as paradas para interpretação e educação ambiental). 
 
Nível de dificuldade: pode ser considerada de dificuldade média, tendo como parâmetro a 
distância, a declividade do terreno e a exposição ao tempo (sol, principalmente). 
 
Público-alvo: grupos agendados: escolares, agências e operadoras de turismo e grupos 
organizados. 
 
Presença de condutor: necessário. 
 
Elementos de interpretação e educação ambiental: trilha interpretativa guiada, onde 
poderão ser trabalhados tópicos, como recursos hídricos, extrativismo vegetal, manejo 
sustentável, urbano e rural, vegetação, cadeia produtiva, formas de relevo, política, entre 
outros. Importante que ela possua um traçado bem definido e sinalização que ajude o 
usuário a percorrê-la sem dificuldades. Deve-se ressaltar que o público terá sua atenção 
voltada para muitos elementos, não necessariamente ao chão onde pisa, o que exige um 
bom manejo do percurso. A presença de sinalização interpretativa auxiliará o trabalho do 
condutor. O mirante possuirá estrutura e sinalização específicas. 
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Características do percurso: trilha com 60 a 120 cm de piso e altura do corredor podendo 
alcançar até 2,5 m. Dotada de estruturas que privilegiam a segurança, o descanso e a 
contemplação. Importante que o traçado seja pensado de modo a suavizar a declividade 
existente, contribuindo tanto para a acessibilidade, quanto para a redução de impactos 
negativos no meio ambiente. 

 
Capacidade de suporte: 80 pessoas/dia. 
 
Estruturas: degraus nos trechos de maior declividade, 
guarda-corpo em passagens mais expostas, 
sinalização indicativa de estruturas e demais trilhas. 
Atenção especial ao controle do fluxo de água pluvial, 
sobretudo no trecho de maior declividade. Para 
transposição de curso d’água deve ser estudada a 
instalação de passarela ou pequena ponte que 
impeçam o usuário de caminhar por pisos 
encharcados. Necessária a instalação de estrutura que 
ofereça sombra e bancos para descanso. Uma estrutura integrada ao ambiente pode ser 
instalada no interior da mata, para servir como ponto de apoio, bem como, de local para 
práticas pedagógicas. 
 
Sinalização: a sinalização indicativa deve apontar outras trilhas e estruturas, assim como, 
orientar o visitante sobre o acesso ao local apenas com o acompanhamento de condutores 
da unidade. Sinalização interpretativa voltada à descrição da paisagem e auxiliar ao trabalho 
de interpretação e educação ambiental. 
 
Monitoramento: erosão e carreamento do solo, compactação do solo, perda de vegetação 
às margens da trilha, introdução de espécies invasoras, lixo, uso da trilha para atividades 
ilegais/indesejáveis, alargamento da trilha, vandalismo, perda de borda crítica, ruptura de 
talude, aprofundamento do leito da trilha, entupimento por sedimentos de drenos, barragens 
de água, drenagens e bueiros, inundação do piso da trilha, deterioração de fundações de 
pontes, passarelas e corrimãos, perda ou deterioração de sinalização indicativa, educativa e 
interpretativa, perda de degraus, conflitos entre comunidade e visitantes. 
 
Manutenção: importante rever o traçado atual existente no interior da mata, que foi aberto 
apenas para atender a uma necessidade emergencial; não significa que o traçado definitivo 
tenha que ser implementado no local do atual. Técnicas de manejo de trilhas em ambientes 
declivosos deverão ser consideradas. Importante que, após definido o leito principal da 
trilha, os demais sejam fechados, temporariamente ou definitivamente com vistas à 
recuperação. Deve-se recuperar a vegetação às margens da trilha e manter a já existente. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
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- Trilha 5 – “Biquinha” 
 
Descrição: trilha linear curta interligando a 
Trilha do Pica-Pau a uma das nascentes 
existentes no interior do PESV. A 
proximidade e o relevo plano propiciam uma 
visita guiada e interpretada a um dos locais 
de relevância para manutenção dos 
ecossistemas da unidade. Atualmente, o local 
sofre com a ação antrópica, inclusive com a 
existência de cano de PVC e bastante lixo. A 
área deve passar por processo de 
recuperação, podendo este processo ser foco 
da abordagem interpretativa. 
  
Distância: 270 ou 540 m ida e volta. 
 
Tempo médio: leva-se, aproximadamente, 40 minutos para ser percorrida, com média 
0,8 km/hora, considerando as paradas para interpretação e educação ambiental. 
 
Nível de dificuldade: fácil, tendo como parâmetro a distância, a declividade do terreno, a 
exposição ao tempo (sol, principalmente). 
 
Público-alvo: grupos agendados: escolares, agências e operadoras de turismo e grupos 
organizados. 
 
Presença de condutor: necessária. 
 
Elementos de interpretação e educação ambiental: trilha interpretativa guiada, onde 
poderão ser trabalhados temas associados ao tópico recursos hídricos. Interessante 
associar a interpretação aos usos dados ao local, alertando para os impactos de uma 
atividade pouco sustentável. Possibilidade de avistar grupos de micos, outro elemento a ser 
trabalhado na interpretação. Importante que a mesma possua um traçado bem definido e 
estruturas que permitam o acesso fácil e seguro. Vale lembrar que o público terá sua 
atenção voltada para muitos elementos, não necessariamente ao chão onde pisa. A 
presença de sinalização interpretativa auxiliará o trabalho do condutor. 
 
Características do percurso: trilha com 60 a 120 cm de piso e altura do 
corredor podendo alcançar até 2,5 m. Dotada de estruturas que 
privilegiem a segurança e a contemplação. Importante que as estruturas 
de apoio à trilha facilitem ao máximo a acessibilidade, inclusive aos 
portadores de deficiência física, pois a localização do atrativo propicia a 
visita deste público específico. Importante ainda que as estruturas e 
mesmo o acesso por meio da trilha vá apenas até um ponto seguro em 
relação à manutenção das características físicas e biológicas do 
ambiente que cerca a nascente. 
  

Capacidade de suporte: 120 pessoas/dia. 
 

Estruturas: a utilização de piso suspenso, ao longo de todo o percurso, seria uma 
interessante forma de demonstrar outros modelos de trilhas, assim como, propiciaria o 
acesso aos portadores de deficiências físicas e reduziria sensivelmente o impacto sobre a 
área. A instalação de guarda-corpo em passagens mais expostas talvez se faça necessário. 



 

   
 

 

  
 

 

52 

Sinalização: pelo fato de ser uma trilha guiada interpretada, a principal sinalização existente 
será aquela voltada a auxiliar o trabalho do condutor. A sinalização indicativa deve orientar o 
visitante sobre o acesso ao local apenas com o acompanhamento de condutores da 
unidade. 
 
Monitoramento: erosão e carreamento do solo, compactação do solo, perda de vegetação 
às margens da trilha, introdução de espécies invasoras, lixo, uso da trilha para atividades 
ilegais/indesejáveis, alargamento da trilha, vandalismo, perda de borda crítica, ruptura de 
talude, aprofundamento do leito da trilha, entupimento por sedimentos de drenos, barragens 
de água, drenagens e bueiros, inundação do piso da trilha, deterioração de fundações de 
pontes, passarelas e corrimãos, perda ou deterioração de sinalização indicativa, 
interpretativa, perda de degraus, conflitos entre comunidade e visitantes. 
 
Manutenção: importante dotar o traçado atual da trilha de estrutura que eleve o piso de 
caminhamento, fazendo com que não exista pisoteio sobre o solo. Esta estrutura, 
provavelmente, em madeira, exigirá manutenção preventiva constante e reposição de peças 
quando necessário. Importante recuperar a vegetação às margens da trilha e manter a já 
existente. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
 
- Trilha 6 – “Curiango” 
 
Descrição: percurso linear interligando a “Praça de Exercícios” e a estrutura de apoio, 
localizada junto à Trilha do Pica-Pau, podendo, no futuro, formar juntamente com a Trilha 
das Nascentes e Macaúbas, um circuito em formato “oito” pelo PESV, com distância 
aproximada de 3.200 m. Atualmente, parte da trilha é utilizada para práticas religiosas de 
moradores vizinhos ao Parque, assim, como, leva a uma das nascentes da unidade. Com a 
implantação da trilha este uso deverá ser revisto. A proximidade com curso d’água favorece 
que parte desta trilha seja suspensa, até mesmo por uma ponte modelo pênsil, uma vez que 
o terreno aparenta ficar encharcado nos períodos de chuva. Esta trilha poderá receber fluxo 
de usuários em ambos os sentidos. 
 
Distância: 600 m. 
 
Tempo médio: leva-se, aproximadamente, 30 minutos para ser percorrida, com média de 
1,2 km/hora, considerando a existência de sinalização interpretativa e até mesmo da ponte 
pênsil. 
 
Nível de dificuldade: pode ser considerada de dificuldade média, tendo como parâmetro a 
distância e a declividade do terreno. 
 
Público-alvo: sem restrições. Por ser de uso contínuo deve atender às necessidades de 
todos os usuários do Parque, privilegiando inclusive a acessibilidade, mesmo que parcial, 
aos portadores de deficiência física. 
 
Presença de condutor: não é necessária, mas poderá acontecer com agendamento prévio. 
 
Elementos de interpretação e educação ambiental: não é uma trilha que 
obrigatoriamente deverá ser realizada com o acompanhamento de um condutor. Importante 
que ela possua um traçado bem definido e sinalização que ajude o usuário a percorrê-la 
sem dificuldades. A localização desta trilha favorece a instalação de sinalização 
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interpretativa focada na descrição de elementos da paisagem. Caso seja instalada uma 
ponte pênsil ao longo da trilha, ela poderá ser utilizada para focagem de animais silvestres, 
interpretação de habitats em dosséis, etc. 
 
Características do percurso: trilha com 60 a 120 cm de piso e altura do corredor podendo 
alcançar até 2,5 m. Dotada de estruturas que privilegiem a segurança e a contemplação. 
Importante que as estruturas de apoio à trilha facilitem ao máximo a acessibilidade, inclusive 
aos portadores de deficiência física, pois a localização do atrativo propicia a visita deste 
público específico. A instalação da ponte pênsil deverá ser acompanhado de estudo prévio, 
que determine o melhor modelo a ser implantado no local, que cause o menor impacto na 
instalação e que em pouco tempo entre em equilíbrio com a paisagem. 
 
Capacidade de suporte: 300 pessoas/dia. 
 
Estruturas: degraus nos trechos de maior declividade, guarda-corpo 
em passagens mais expostas, sinalização indicativa de estruturas e 
demais trilhas. Atenção especial ao controle do fluxo de água pluvial, 
sobretudo no trecho de maior declividade. Para transposição de curso 
d’água deve ser estudada a instalação de passarela ou ponte pênsil 
que impeçam o usuário de caminhar por pisos encharcados. 
Necessária a instalação de estrutura que ofereça sombra e bancos 
para descanso. 
 
Sinalização: a sinalização indicativa deve apontar outras trilhas, 
estruturas e atrativos. Sinalização educativa deve ser sutilmente dis-
posta, sinalização interpretativa voltada à descrição da paisagem. 
 
Monitoramento: erosão e carreamento do solo, compactação do solo, perda de vegetação 
às margens da trilha, introdução de espécies invasoras, lixo, uso da trilha para atividades 
ilegais/indesejáveis, alargamento da trilha, vandalismo, perda de borda crítica, ruptura de 
talude, aprofundamento do leito da trilha, entupimento por sedimentos de drenos, barragens 
de água, drenagens e bueiros, inundação do piso da trilha, deterioração de fundações de 
pontes, passarelas e corrimãos, perda ou deterioração de sinalização indicativa, educativa e 
interpretativa, perda de degraus, conflitos entre comunidade e visitantes. 
 
Manutenção: ao manter o atual traçado da trilha deve-se reparar as seções que se encon-
tram propensas a ampliar o processo erosivo existente e planejar novo traçado onde a 
recuperação não seja viável. Técnicas de manejo de trilhas em ambientes planos e decli-
vosos deverão ser consideradas. Parte da trilha demonstra histórico de uso regular, o que 
faz com que seja necessária uma atenção especial, evitando agravar impactos negativos já 
existentes. Importante recuperar a vegetação às margens da trilha. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
 
- Trilha 7 – “Mirante Nova York” 
 
Descrição: trilha autoguiada interpretada que une a área próxima à “Praça de Esportes” ao 
Mirante do bairro Nova York. Esta trilha com percurso mais longo torna-se uma opção para 
o visitante que deseja vencer o desnível existente entre as duas portarias de forma mais 
suave, visualizando a paisagem e tomando conhecimento de aspectos importantes da 
unidade e do entorno. Diante das características do terreno, o percurso em ziguezague 
apresenta-se como melhor opção, apesar de suas limitações. Um percurso bem planejado 
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propiciará acesso a públicos diferenciados, inclusive aos portadores de deficiência física, em 
alguns trechos. 
 
Distância: 850 m. 
 
Tempo médio: leva-se, aproximadamente, 60 minutos para ser percorrida, com média de 
0,85 km/hora, considerando a existência de sinalização interpretativa, pontos de parada e 
ritmo lento de caminhada. 
 
Nível de dificuldade: pode ser considerada de dificuldade média, tendo como parâmetro a 
proposta de traçado em ziguezague, distância, declividade do terreno e a exposição ao 
tempo (sol, principalmente). 
 
Público-alvo: usuários com maior disposição e algum condicionamento físico. Por ser de 
uso contínuo deve atender às necessidades de todos os usuários do Parque, privilegiando 
inclusive a acessibilidade, mesmo que parcial, aos portadores de deficiência física. 
 
Presença de condutor: não é necessária, mas poderá acontecer com agendamento prévio. 
 
Elementos de interpretação e educação ambiental: não é uma trilha que 
obrigatoriamente deverá ser realizada com o acompanhamento de um condutor. Importante 
que ela possua um traçado bem definido e sinalização que ajude o usuário a percorrê-la 
sem dificuldades. A localização desta trilha favorece a instalação de sinalização 
interpretativa, focada na descrição de elementos da paisagem. Sugere-se que o tópico 
interpretativo, a ser trabalhado nesta trilha, esteja relacionado com os aspectos histórico-
culturais da região que abriga o PESV, assim, como, da cidade de Belo Horizonte. Por não 
existir um sentido obrigatório de visitação, o percurso pode começar com o “Belo Horizonte”, 
visto do mirante junto à portaria do bairro Nova York, tendo na descida elementos que 
demonstrem o crescimento populacional da cidade e da região de Venda Nova, o 
desenvolvimento econômico, a história de ocupação do bairro Serra Verde, a existência do 
Jóquei Clube, a região metropolitana de Belo Horizonte, a Linha Verde, a Cidade 
Administrativa, etc. A cada curva do ziguezague o visitante teria um encontro com um 
momento da história de Belo Horizonte e da região, inclusive com passagens curiosas sobre 
personalidades e moradores dos bairros. Seria uma forma interessante de homenagear a 
comunidade e ressaltar a importância da Unidade de Conservação em meio a uma região 
completamente urbanizada. Da mesma forma, equilibraria o aspecto urbano e natural, uma 
vez que outras trilhas terão uma abordagem mais voltada aos aspectos físicos e biológicos. 
 
Características do percurso: trilha com 60 a 120 cm de piso e altura do corredor podendo 
alcançar até 2,5 m. Dotada de estruturas que privilegiem a segurança, o conforto, a 
acessibilidade e a contemplação. Importante que as estruturas de apoio à trilha facilitem ao 
máximo a acessibilidade, inclusive aos portadores de deficiência física, pois a localização do 
atrativo propicia a visita deste público específico. Importante também que as curvas do 
ziguezague sejam “chamativas”, ou seja, despertem o interesse do usuário de alcançar 
aquele local. Isso evitará que atalhos sejam criados para encurtar os meandros da trilha. 
 
Capacidade de suporte: 385 pessoas/dia. 
 
Estruturas: preferencialmente, implantar traçado que privilegie o uso de rampas, ou seja, 
que não ultrapasse a declividade de 20%, mesmo que isso torne o percurso maior. Degraus 
nos trechos onde não for possível trabalhar com declividade até 20%. Utilização de guarda-
corpo em passagens mais expostas, sinalização indicativa de estruturas e demais trilhas. 
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Atenção especial ao controle do fluxo de água pluvial, sobretudo no trecho de maior 
declividade. Interessante a instalação de estruturas que ofereçam sombra e bancos para 
descanso. 
 
Sinalização: a sinalização indicativa 
deve apontar outras trilhas, estruturas 
e atrativos. Sinalização educativa deve 
ser sutilmente disposta, sinalização 
interpretativa voltada à proposta 
descrita anteriormente e prevista para 
que o visitante possa fazer sua visita 
auto-guiada. Deverá haver 
preocupação com o equilíbrio entre 
sinalização e paisagem. 

 
 

Monitoramento: erosão e carreamento do solo, compactação do solo, perda de vegetação 
às margens da trilha, introdução de espécies invasoras, lixo, uso da trilha para atividades 
ilegais/indesejáveis, alargamento da trilha, vandalismo, perda de borda crítica, ruptura de 
talude, aprofundamento do leito da trilha, entupimento por sedimentos de drenos, barragens 
de água, drenagens e bueiros, inundação do piso da trilha, deterioração de passarelas e 
corrimãos, perda ou deterioração de sinalização indicativa, educativa e interpretativa, perda 
de degraus, conflitos entre comunidade e visitantes. 
 
Manutenção: esta trilha deve requerer um planejamento detalhado e uma proposta de 
construção específica, uma vez que as características do relevo, do uso e do usuário são 
bastante diferentes das demais trilhas da unidade. Uma preocupação especial com o manejo 
da água será fundamental para conter processos erosivos e manter as características da 
trilha. Manutenções preventivas ajudarão a prevenir impactos ambientais negativos e gastos 
elevados com manutenções corretivas. Técnicas de manejo de trilhas em ambientes planos 
e declivosos deverão ser consideradas. Importante recuperar a vegetação às margens da 
trilha. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
 
10.2.2. Subprograma de Capacidade de Suporte das trilhas descritas acima 
 
O objetivo da definição da capacidade de suporte é estabelecer, por meio de parâmetros 
técnicos, o número máximo de visitantes que um determinado local pode ou deve receber, 
levando em consideração, por um lado, as necessidades da unidade (condições físicas, 
biológicas e de manejo) e de outro as necessidades do usuário (conforto, segurança, 
qualidade da experiência). 
 
As propostas de capacidade de suporte para o PESV foram elaboradas com base nas 
metodologias de Miguel Cifuentes e na de Recreation Opportunities Spectrum (ROS) ou 
Espectro das Oportunidades de Recreação. Esta escolha leva em consideração a 
experiência de uso desses métodos, o foco em ambientes como Unidades de Conservação 
e a possibilidade de mesclar em um mesmo processo a objetividade das fórmulas 
matemáticas e a subjetividade da percepção das expectativas dos diferentes perfis de 
usuários. A capacidade-suporte definida para as trilhas encontra-se demonstrada abaixo: 
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- Trilha 1 
 

Capacidade de carga física: 26.400 pessoas/dia. 
Capacidade de carga real: 644,5 pessoas/dia. 
Capacidade de carga efetiva: 580 pessoas/dia. 
Observação: O valor sugerido refere-se à capacidade de carga efetiva e é considerado 
tomando-se como referência a trilha já implementada. 
 
- Trilha 2 
 

Capacidade de carga física: 30.000 pessoas/dia. 
Capacidade de carga real: 900 pessoas/dia. 
Capacidade de carga efetiva: 720 pessoas/dia. 
Observação: o valor sugerido refere-se à capacidade de carga efetiva e é considerado 
tomando-se como referência a trilha já implementada. 
 
- Trilha 3 
 

Capacidade de carga física: 10.000 pessoas/dia. 
Capacidade de carga real: 150 pessoas/dia. 
Capacidade de carga efetiva: 150 pessoas/dia. 
Observação: o valor sugerido refere-se à capacidade de carga efetiva e é considerado 
tomando-se como referência a trilha já implementada. 
 
- Trilha 4 
 

Capacidade de carga física: 4.800 pessoas/dia. 
Capacidade de carga real: 80 pessoas/dia. 
Capacidade de carga efetiva: 80 pessoas/dia. 
Observação: O valor sugerido refere-se à capacidade de carga efetiva e é considerado 
tomando-se como referência a trilha já implementada. 
 
- Trilha 5 
 

Capacidade de carga física: 4.860 pessoas/dia. 
Capacidade de carga real: 743 pessoas/dia. 
Capacidade de carga efetiva: 130 pessoas/dia. 
Observação: o valor sugerido refere-se à capacidade de carga efetiva e é considerado 
tomando-se como referência a trilha já implementada. 
 
- Trilha 6 
 

Capacidade de carga física: 12.000 pessoas/dia. 
Capacidade de carga real: 432 pessoas/dia. 
Capacidade de carga efetiva: 300 pessoas/dia. 
Observação: o valor sugerido refere-se à capacidade de carga efetiva e é considerado 
tomando-se como referência a trilha já implementada. 
 
- Trilha 7 
 

Capacidade de carga física: 8.500 pessoas/dia. 
Capacidade de carga real: 642 pessoas/dia. 
Capacidade de carga efetiva: 385 pessoas/dia. 
Observação: o valor sugerido refere-se à capacidade de carga efetiva e é considerado 
tomando-se como referência a trilha já implementada. 
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A capacidade de carga efetiva do Parque Estadual Serra Verde, considerando implantadas 
as estruturas sugeridas, é de 1.300 pessoas/dia 
 
10.2.3 Subprograma de Interpretação e Educação Ambiental 
 

Trata da organização de serviços que transmitam aos visitantes conhecimentos e valores do 
patrimônio natural e cultural do PESV, interpretando seus recursos. O principal objetivo é a 
promoção da compreensão do meio ambiente e de suas interrelações no Parque e no seu 
entorno.  

 
- Objetivos estratégicos atendidos 
 

- Atender as expectativas dos usuários. 
- Implantar Programa de Educação Ambiental. 
 
- Objetivos específicos 
 

- Desenvolver ações de interpretação e educação ambiental que levem os diversos atores 
sociais a se envolverem na recuperação e conservação dos recursos naturais do PESV. 

- Oferecer subsídios teóricos para os participantes das ações de educação ambiental 
adotarem em suas vidas práticas ambientais sustentáveis. 

- Despertar interesse da sociedade pela causa ambiental. 
- Aproximar a comunidade vizinha ao PESV da unidade. 
 
- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Número de ações conflitantes com os 
objetivos do PESV originadas por 
moradores do entorno. 

- Redução de 50% nos registros de atos conflitantes com os 
objetivos do PESV promovidos por morado-res do entorno até 
dezembro de 2011. 

2. Número de ações conflitantes com os 
objetivos do PESV originadas pelos 
demais usuários da Unidade. 

- Redução de 70% nos registros de atos conflitantes com os 
objetivos do PESV promovidos por demais usuários da 
Unidade até dezembro de 2011. 

3. Número de visitas à comunidade 
realizada. 

- Ampliação em 50% a cada ano do número de moradores 
vizinhos ao PESV usuários da Unidade até 2015. 

4. Número de moradores vizinhos que 
visitaram o PESV. 

- Realização de 03 eventos de educação ambiental junto à 
comunidade do entorno do PESV, por semestre, até dezembro 
de 2011. 

5. Número de voluntários da comunidade 
que atuam no interior do PESV. 

- Contar com pelo menos 05 voluntários atuantes da 
comunidade até dezembro de 2011. 

6. Porcentual de satisfação da comunidade 
quanto ao atendimento às suas 
expectativas em relação ao PESV. 

- 60% dos usuários moradores do entorno do PESV satisfeitos 
com a experiência de visitação até dezembro de 2011. 
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Plano de Ação para o Subprograma de Interpretação e Educação Ambiental 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Desenvolver ações de educação ambiental formal com os 
seguintes públicos-alvo listados por ordem de prioridade: 

2011 Contínuo Gerência e equipe Públicos definidos 
R$ 10.000,00/ ano 
excluído o material 

de folheteria 

1. Escola Estadual Getúlio Vargas – Serra Verde. 

2. Escola Municipal José Maria Alkimim – Serra Verde. 

3. Escola Municipal Gracy Viana Lage – Jardim dos 
Comerciários. 

4. Escola Estadual Antenor Pessoa – Nova York. 

5. Escola Estadual Renato Azeredo – Morro Alto 

6. Escola Municipal Dr. Xavier Nogueira – Jardim Europa 

7. Escola Estadual Djanira Rodrigues de Oliveira – Jardim dos 
Comerciários 

8. Escola Estadual São João da Escócia – São Benedito – 
Santa Luzia 

9. Escola Municipal Bárbara Maria Salomão – Nova Pampulha 
– Vespasiano 

10. Escola Municipal José Silva – Nova Pampulha – 
Vespasiano 

11. Escola Municipal Mírian Brandão – Serra Verde. 
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Plano de Ação para o Subprograma de Interpretação e Educação Ambiental 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Desenvolver ações de educação ambiental informal com os 
seguintes públicos-alvo listados por ordem de prioridade: 

2011 Contínuo Gerência e equipe Públicos definidos 
R$ 2.000,00/ano 

excluído o material 
de folheteria 

- Associação Comunitária do bairro Serra Verde. 

- Associação Comunitária do bairro Nova York. 

- Associação em Prol do Melhoramento do bairro Nova York. 
Rede Esportiva. 

- Associação Comunitária da Vila Antena e Jardim Europa. 

- Associação Comunitária Vida Nova –Vespasiano. 

Criar um programa de estudos e pesquisas sobre os recursos 
naturais e histórico-culturais do PESV e região para subsidiar a 
definição de temas e construção de materiais didáticos. 

2011 2011 Gerência e IEF Programa iniciado R$ 5.000,00 

Definir a metodologia e os instrumentos direcionados a cada 
público do programa. 

2011 2011 Gerência e equipe 
Metodologia e 
instrumentos 

definidos 
- 

Elaborar material didático – cartilhas, folders, vídeos, guia para 
exposição oral, cartazes, placas. 

2011 2011 Gerência e equipe 
Material didático 

elaborado 
R$ 20.000,00/ ano 

Criar junto com a comunidade slogan para o PESV. 2011 2011 Gerência da UC - 
R$ 2.000,00 para 

premiações 
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Plano de Ação para o Subprograma de Interpretação e Educação Ambiental 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Realizar oficinas temáticas e visitas orientadas 
direcionadas à comunidade do entorno, tendo como temas 
as práticas de sustentabilidade ambiental com foco nas 
pressões antrópicas características de cada bairro. 

2011 Contínuo 
Gerência e 

equipe 
Número de oficinas 

realizadas 
R$ 5.000,00/ano 

Realizar oficinas temáticas, visitas orientadas, concursos, 
gincanas para as escolas do entorno, utilizando também o 
espaço do PESV com foco nas práticas de sustentabilidade 
ambiental. 

2011 Contínuo 
Gerência e 

equipe 

Número de 
atividades realizadas. 

Número de 
participantes por 

atividade 

R$ 10.000,00/ano 

Estabelecer parceria com o CEVAE, instituição que já 
desenvolve trabalhos de educação ambiental no bairro 
Serra Verde 

2011 Contínuo 
Gerência e 

equipe 

Número de projetos 
em parceria 

desenvolvidos 
- 

Implantar o sistema de escuta do público, tendo em vista 
monitorar e avaliar as ações do programa 

2011 Contínuo 
Gerência e 

equipe 

Número de 
participação com 

avaliação positiva. 
- 

Identificar junto com a comunidade um mascote ou ícone 
que possa representar o PESV. 

2011 2011 Gerência da UC  
R$ 2.000,00 para 

premiações 

Realizar oficinas de capacitação dos professores das 
escolas do entorno, para que sejam desenvolvidos por eles 
projetos de educação ambiental no dia-a-dia da sala de 
aula. 

2011 Contínuo 
Gerência e 

equipe 

Número de 
professores 
capacitados. 

Número de projetos 
desenvolvidos 

R$ 2.000,00/oficina 
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Plano de Ação para o Subprograma de Interpretação e Educação Ambiental 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Implantar um programa de interpretação ambiental 
abordando os temas sugeridos no tópico “Temas sugeridos 
para interpretação ambiental” do plano de manejo. 

2011 Contínuo 
Gerência e 

equipe 

Número de 
atividades de 
interpretação 

ambiental 
desenvolvidas 

R$ 10.000,00 

Estabelecer parceria com as prefeituras dos municípios 
vizinhos para visitação do PESV e inclusão da educação 
ambiental no currículo escolar. 

2011 Contínuo 
Gerência e 

equipe 

Número de escolas 
visitantes do PESV. 

Número de 
capacitações de 

professores. 
desenvolvidos 

- 

Implantar a exposição do Centro de Visitantes 2012 2012 Gerência da UC  R$ 400.000,00 
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- Temas sugeridos para interpretação ambiental 
 
Após os levantamentos de campo, a equipe de uso público do Plano de Manejo sugere os 
seguintes temas para serem abordados nas atividades de interpretação e educação 
ambiental no PESV: 
 

 Recursos hídricos: mata ciliar, corpos d’água, nascentes, planícies de inundação, 
lagoas, bacia hidrográfica, etc. 
 

 Descrição da paisagem: geologia, geomorfologia, caracterização das principais 
formações vegetacionais, fauna, flora, comparação entre as características do ambiente 
natural e urbano, recuperação de áreas degradadas, extrativismo vegetal, manejo 
sustentável, cidade verticalizada, cadeia produtiva, aspectos políticos e administrativos 
do Estado de Minas Gerais 

 

 Aspectos histórico-culturais da região que abriga o PESV: crescimento populacional 
de Belo Horizonte e da região de Venda Nova, o desenvolvimento econômico, a história 
de ocupação do bairro Serra Verde, a existência do Jóquei Clube, a região metropolitana 
de Belo Horizonte, a Linha Verde, a Cidade Administrativa, etc. 

 

 Giro do horizonte: Serra da Piedade, Pico Belo Horizonte, Parque Municipal das 
Mangabeiras, Parques Estaduais como Baleia e Rola-Moça, Parque Nacional da Serra 
do Cipó, Serra do Espinhaço e limite Norte do Quadrilátero Ferrífero, etc. 

 
- O centro de visitantes 
 
De acordo com o Guia para Montagem de Centro de Visitantes em Unidades de 
Conservação, elaborado pelo IBAMA, o Centro de Visitantes tem como objetivo fornecer ao 
usuário da unidade: informação, orientação e interpretação. Os centros de visitantes podem 
ser implantados de forma sofisticada ou de maneira simples, sendo aconselhado ao Parque 
Estadual Serra Verde optar pela primeira opção, seguindo as características de outras 
unidades, bem como, tendo como objetivo tornar-se referências para outras UC’s do Estado. 
Muitos temas e muitas ferramentas de interpretação poderão ser trabalhados no centro de 
visitantes, mas deve-se, no mínimo, possuir uma exposição permanente que destaque a 
localização da unidade e o contexto em que ela está inserida, aspectos mais relevantes que 
justificam e explicam os motivos de criação da unidade, aspectos biológicos relevantes, 
aspectos físicos relevantes, aspectos humanos relevantes e, no caso do PESV, essencial 
que exista a divulgação das demais Unidades de Conservação do estado de Minas Gerais, 
atendendo, assim, ao objetivo de ser portal de entrada para as mesmas. 
 
Por ser de uso contínuo deve atender às necessidades de todos os usuários do Parque, 
privilegiando inclusive a acessibilidade, mesmo que parcial, aos portadores de deficiência 
física. O projeto arquitetônico será elaborado levando em consideração as características do 
terreno e o dimensionamento (fluxo) do uso. As características da unidade fazem com que 
ela apresente um potencial para atendimento superior a 1.000 pessoas por dia. Sendo 
assim, o Centro de Visitantes deverá ter estrutura compatível com esta demanda. 
 
Alguns aspectos que devem ser considerados na elaboração de um projeto interpretativo 
para o Centro de Visitantes do Parque Estadual Serra Verde (Tabela 2.4): 
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Tabela 2.4 – Sugestões de temas interpretativos para o Centro de Visitantes do PESV 

Aspectos Sugestões de Conteúdos 

A Unidade de 
Conservação 

- O que são Unidades de Conservação e sua importância para o meio ambiente e para 
a sociedade? 

- Quais são as categorias de manejo? 
- O que é um Parque Estadual? 
- Porque o PESV foi criado e quais os objetivos de criação? 
- Quais são os outros Parques Estaduais de Minas Gerais e onde estão localizados? 

Espacialidade 

- O PESV. 
- O PESV no contexto local (vizinhança). 
- O PESV no contexto regional (BH e região metropolitana). 
- O PESV no contexto estadual (Minas Gerais). 

Contexto Social 

- História da Fazenda Serra Verde. 
- Ocupação urbana da região vizinha ao PESV. 
- Aspectos demográficos e socioeconômicos que caracterizam o entorno do PESV. 
- Jóquei Clube Serra Verde. 

Contexto Biofísico 

- Biodiversidade. 
- Geologia. 
- Geomorfologia. 
- Solos. 
- Hidrografia. 
- Fauna. 
- Flora. 
- Clima. 
- Uso e ocupação do solo. 

Atratividade 
- Apresentação dos atrativos. 
- Apresentação dos serviços. 
- Apresentação das estruturas. 

Informações gerais 
- Regulamento interno. 
- Procedimentos para gestão da segurança. 
- Fontes de consulta para pesquisas. 

 
10.3. Programa de Integração com o Entorno 
 
Este programa busca reduzir os impactos ambientais ocorridos na área de influência do 
Parque, por meio de políticas de relacionamento com os segmentos sociais do entorno.  
 
- Objetivos estratégicos atendidos 
 
- Incrementar a integração com a comunidade. 
- Fortalecer o Conselho Consultivo e sua representatividade.  
- Implantar programa de educação ambiental.  
- Implantar programa de comunicação social. 
- Promover o Sistema Estadual de Áreas Protegidas. 
- Implantar programa de marketing para o SEAP. 
- Capacitar o Conselho Consultivo em plano de manejo e com a capacitação do IEF. 
- Capacitar a comunidade (educação ambiental para professores e guarda-parque itinerante).  
 
10.3.1. Subprograma de Relações Públicas 
 
Este subprograma tem como objetivo principal melhorar a imagem da Unidade de 
Conservação e divulgar as atividades que nela são desenvolvidas, buscando uma maior 
relação das comunidades vizinhas com a área protegida, promovendo maior interação com 
as empresas de turismo, quando for o caso, e captando recursos para o melhor manejo da 
Unidade de Conservação. 
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- Objetivos específicos 
 

 Estabelecer em larga escala canais eficientes de comunicação social, tendo em vista a 
divulgação do PESV, os necessários esclarecimentos das formas de uso público e 
conscientização de práticas de sustentabilidade ambiental, destinada a públicos 
específicos, como turistas, estudantes, pesquisadores, moradores, entidades e visitantes 
do entorno. 

 Divulgar o PESV e as demais UC’s incluídas no SEAP em âmbito estadual e nacional. 

 Estabelecer um canal de escuta do público do PESV, suas críticas, dúvidas e sugestões, 
a fim de atendê-los, estando em consonância com os objetivos e regras de funcionamento 
da UC. 

 Ampliar qualidade e quantidade das informações disponibilizadas ao público sobre as 
UC estaduais, em especial ao que se refere ao uso público. 

 
- Indicadores e metas 

Indicadores Metas 

1. Número de matérias, programas e reportagens 
veiculadas na mídia, com foco nas UC estaduais. 

- Ter divulgado o PESV ao menos um programa de 
televisão de circulação estadual e um programa de 
televisão de circulação nacional, até dezembro de 
2011. 

- Ter divulgado o PESV em veículos de comunicação 
escrita, ao menos uma vez a cada três meses, até 
dezembro de 2011. 

2. Número de eventos especializados em que a UC 
foi divulgada. 

- Participar de ao menos um evento estadual e um 
evento nacional, focado em turismo e meio 
ambiente, por semestre, até dezembro de 2011. 

3. Número de publicações e informações disponíveis 
para consulta. 

- Dispor de folheteria de divulgação do PESV até 
dezembro de 2011. 

4. Porcentual de satisfação de usuários quanto à 
qualidade das publicações e informações 
disponíveis. 

- 60% dos usuários satisfeitos com a qualidade da 
folheteria até julho de 2011. 
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Plano de Ação para o Subprograma de Relações Públicas 
Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Implantar um Programa de Comunicação Social para divulgar para 
a comunidade e os objetivos do PESV, as regras de funcionamento 
e as atividades que serão oferecidas. 

2011 Contínuo Gerência 
Programa 
implantado 

Incluído no custo 
de folheteria 

Elaborar um plano de comunicação e marketing para o PESV. 2011 2011 
Gerência da 

UC 
Estratégias 
definidas 

Um profissional de 
comunicação do 

SISEMA 

Elaborar periodicamente releases sobre as atividades 
desenvolvidas no PESV. 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Releases 

elaborados 
- 

Divulgar esses releases no site do SISEMA e dos Parques de 
Minas. 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Releases 

divulgados 
- 

Divulgar o PESV junto aos funcionários do Centro Administrativo de 
Minas Gerais (CAMG). 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 

Número de 
Campanhas de 

divulgação 
realizadas 

Incluído no custo 
de folheteria 

Promover reuniões semestrais no entorno para divulgar as 
atividades desenvolvidas no PESV, com destaque para as 
seguintes entidades: 
- Prefeituras Municipais de Vespasiano, Santa Luzia e Belo 

Horizonte. 
- Associação Comunitária do bairro Serra Verde. 
- Associação Comunitária do bairro Nova York.  
- Associação em Prol do Melhoramento do bairro Nova York. 
- Rede Esportiva.  
 - Associação Comunitária da Vila Antena e Jardim Europa. 
- Associação Comunitária Vida Nova – Vespasiano. 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Ata das reuniões 

R$ 500,00 por 
reunião 

Sistematizar banco de dados com informações sobre o PESV. 2011 2011 
Gerência da 

UC 
Banco de Dados 

elaborado 
- 
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Plano de Ação para o Subprograma de Relações Públicas 
Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Desenvolver parceria com prefeituras dos municípios vizinhos ao 
PESV, em especial com as Secretarias de Turismo e Secretaria 
Estadual de Turismo, a fim de veicular o material de comunicação, 
além de acordar a citação do Parque no material próprio de cada 
instituição. 

Fevereiro 
2011 

Contínuo 
Gerência e 

equipe 

Inclusão do PESV 
no site de 

divulgação dos 
municípios 

vizinhos 

- 

Elaborar cronograma de visitas ao PESV com diferentes veículos 
da imprensa. 

Janeiro 
2012 

contínuo 
Gerência da 

UC 
Cronograma 
elaborado 

R$ 300.00/visita 

Identificar eventos estaduais e nacionais que o PESV deva 
participar. 

2012 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Lista de eventos - 

Participar dos eventos identificados para a divulgação do PESV. 2012 Contínuo 
Gerência da 

UC 

Número de 
eventos como 
participante 

R$ 2.000,00/ 
evento 

Realizar reuniões com agências e operadoras de turismo de Minas 
Gerais para divulgar os atrativos do PESV. 

2012 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Reuniões 
realizadas 

R$ 500,00/reunião 

Acompanhar resultados de participação de eventos. 2012 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Análise das 

participações 
- 

Elaborar pesquisa para mensurar satisfação quanto ao material 
publicado. 

2012 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Pesquisa 
elaborada 

- 
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10.3.2. Subprograma de Cooperação Institucional 
 
Este subprograma visa garantir o envolvimento da comunidade do entorno do PESV em sua 
implantação e manutenção, por meio de parcerias com entidades já atuantes no local. Além 
disso, tem também como foco a capacitação dessa comunidade para usar e proteger a UC. 
 
- Objetivos estratégicos atendidos 

 
- Incrementar a integração com a comunidade. 
- Recuperar/conservar os recursos naturais. 
 
- Objetivos específicos 
 
- Garantir a existência e participação do conselho consultivo. 
- Envolver a comunidade na recuperação e proteção dos recursos do PESV. 
- Envolver a comunidade em processos de formação em educação ambiental. 
- Garantir a participação de indústrias e grandes empreendimentos presentes no entorno do 

PESV, como financiadores e, ou, apoiadores de atividades, sejam elas pontuais ou de rotina. 
- Fortalecer a participação e o envolvimento da comunidade na gestão do PESV. 
 
- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Horas de capacitação/ano da comunidade. 
- No mínimo 60 horas/ano de cursos de capacitação 

oferecidos à comunidade. 

2. Horas de capacitação/ano dos membros do 
Conselho Consultivo do PESV. 

- No mínimo 40 horas/ano de cursos de capacitação 
oferecidos aos membros do Conselho Consultivo. 

3. Número de parcerias estabelecidas pelo PESV. 
- Estabelecer no mínimo cinco parcerias até 

dezembro de 2011. 

4. Volume de recursos captados nas parcerias com 
entorno. 

- Captar 30% do valor do POA em parcerias com 
entorno até 2014. 

 
10.4. Programa de Conhecimento 
 
O conhecimento científico é uma das principais ferramentas para o estabelecimento das 
ações de manejo e para o cumprimento dos objetivos de criação de uma Unidade de 
Conservação. O objetivo primordial é proporcionar subsídios mais detalhados, para a 
proteção e o manejo ambiental do Parque. As atividades e normas têm o objetivo de orientar 
as áreas temáticas das investigações científicas e os pesquisadores, visando obter os 
conhecimentos necessários ao melhor manejo da UC.  
 
- Objetivos estratégicos atendidos 
 
- Recuperar os recursos naturais. 
- Implementar o programa de pesquisa e monitoramento ambiental. 
- Celebrar convênio com instituições de ensino e pesquisa. 
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Plano de Ação para o Subprograma de Cooperação Institucional 
Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Realizar curso de capacitação para os conselheiros do PESV, 
de modo que sejam esclarecidos os objetivos e as regras do 
parque, assim como as funções do Conselho Consultivo. 

2011 Contínuo IEF 
Curso realizado no 

início de cada 
mandato 

R$ 8.000,00/curso 

Realizar visitas de intercâmbio com os conselheiros para 
conhecer os trabalhos desenvolvidos por outros conselhos de 
UC’s do IEF. 

2011 Contínuo Gerência da UC Visitas realizadas R$ 800,00/visita 

Realizar mapeamento das entidades representativas nas 
comunidades do entorno do PESV. 

2011 2011 
Gerência e 
Conselho 

Mapeamento 
finalizado 

R$ 2.000,00 

Implantar um Programa de Educação Ambiental que envolva 
as entidades do entorno, principalmente as escolas, como 
descrito no Subprograma de Interpretação e Educação 
Ambiental.  

2011 Contínuo Gerência 
Programa 
implantado 

Ver Subprograma 
de EA 

Criar sistema de participação da comunidade no recebimento 
de crítica, dúvidas e sugestões para uso e manutenção do 
PESV. 

2011 Contínuo Gerência 
Número de ações 
realizadas a partir 

das sugestões 
- 

Realizar mapeamento das indústrias e dos grandes 
empreendimentos estabelecidos no entorno do PESV. 

2011 2011 
Gerência e 
Conselho 

Mapeamento 
finalizado 

R$ 1.000,00 

Oferecer à comunidade do entorno o curso de Guarda-Parque 
Itinerante, envolvendo seus membros no cuidado e na 
manutenção do PESV. 

2011 2011 IEF Curso realizado  

Estabelecer parcerias com as indústrias e grandes 
empreendimentos do entorno tendo em vista o patrocínio de 
atividades ou material para uso e manutenção do PESV. 

2011 Contínuo Gerência da UC 
Número de 

contribuições 
recebidas 

R$ 2.000,00 para 
cobrir custos das 

visitas 

Estabelecer parceria com a administração do CAMG, para 
consolidar o PESV como um centro de lazer e descanso para 
os funcionários do CAMG. 

2011 Contínuo Gerência da UC  - 
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10.4.1. Subprograma de Pesquisa 
 
O objetivo deste subprograma é promover um melhor conhecimento dos recursos naturais e 
culturais presentes no PESV, proporcionando subsídios para o detalhamento, cada vez 
maior, de seu manejo.  
 
- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Número de pesquisas em andamento no PESV. 

- Cinco pesquisas sendo desenvolvidas anualmente 
no PESV: flora, herpetofauna, mastofauna, 
ornitologia, entomofauna, uso público, recursos 
hídricos, recuperação ambiental, etc. 

2. Porcentagem das pesquisas aplicadas diretamente 
na recuperação e no manejo do Parque. 

- 80% das pesquisas aplicadas diretamente na 
recuperação e no manejo do PESV até dezembro 
de 2013. 

 

10.4.2. Subprograma de Monitoramento Ecológico 
 
Tem por objetivo o registro e a avaliação dos resultados de quaisquer fenômenos e 
alterações naturais, ou induzidos, por meio do acompanhamento da evolução dos recursos 
do Parque e da zona de entorno, com a identificação de indicadores e, ou, espécies-chave; 
obtenção de subsídios para o melhor manejo da área; acompanhamento da regeneração de 
áreas degradadas; monitoramento de todo e qualquer uso admitido, como: fiscalização, 
visitação, administração, manutenção e pesquisa.  
 
- Objetivos estratégicos atendidos 
 
- Implementar o programa de pesquisa e monitoramento ambiental  
 
- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Número de projetos de monitoramento em 
andamento no PESV. 

- Pelo menos três projetos de monitoramento em 
andamento no PESV: restauração florestal, avifauna e 
recursos hídricos. 

 
10.5. Programa de Operacionalização 
 

Este programa destina-se a assegurar o funcionamento do PESV, garantindo a estrutura 
necessária para o desenvolvimento dos programas fins. 
 

10.5.1. Subprograma de Regularização Fundiária 
 
Este subprograma tem por objetivo o conhecimento da situação fundiária da Unidade de 
Conservação e a definição da estratégia para se ter a posse da área de forma gradativa e 
priorizada. 
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Plano de Ação para o Subprograma de Pesquisa 
Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Estreitar relações com instituições de ensino e pesquisa de 
Belo Horizonte, Vespasiano e Santa Luzia, para divulgar as 
demandas e importância de pesquisas do PESV. 

2011 Contínuo Gerência da UC 
Relatórios das 

visitas 
R$ 1.000,00/ ano 

Estabelecer pontos de amostragens permanentes da 
comunidade de aves em todas as áreas do PESV, usando 
um mesmo método de amostragem, como o Método de 
Listas de Mackinnon. 

2011 2011 
Instituição 

contratada/parceira 
Pontos 

estabelecidos 

Incluído no custo 
do levantamento da 

avifauna 

Realizar levantamento sistemático da avifauna do PESV. 2011 2015 
Instituição 

contratada/parceira 
Relatórios dos 
levantamentos 

R$ 20.000,00/ano 

Estudar a colonização pela avifauna de áreas do PESV 
recuperadas. 

2011 2015 
Instituição 

contratada/parceira 
Relatórios dos 
levantamentos 

Incluído no item 
anterior 

Estudar o impacto de gatos domésticos e ferais sobre a 
comunidade de aves. 

2011 2015 
Instituição 

contratada/parceira 
Relatórios dos 
levantamentos 

Incluído no item 
anterior 

Realizar duas campanhas anuais (estação seca e 
chuvosa), para estudo sistemático da mastofauna. 

2011 2014 
Instituição 

contratada/parceira 
Relatórios dos 
levantamentos 

R$ 8.000,00/ano 

Realizar inventário detalhado da flora do PESV. 2011 2015 
Instituição 

contratada/parceira 
Relatórios dos 
levantamentos 

R$ 20.000,00/ano 

Realizar os experimentos sobre restauração florestal, 
descritos no Subprograma de Manejo dos Recursos 
Naturais. 

2011 Contínuo 
Instituição 

contratada/parceira 
Relatórios dos 
levantamentos 

R$ 30.000,00 

Implantar um banco de dados sobre as espécies da flora e 
da fauna registradas no PESV. 

2011 Contínuo Gerência da UC 
Banco de dados 

implantado 
- 

Realizar três visitas anuais, com duração de dois dias, para 
levantamento da herpetofauna, sendo duas na estação 
chuvosa e uma na estação seca.  

2011 2015 
Instituição 

contratada/parceira 
Relatórios dos 
levantamentos 

R$ 1.500,00/ 
campanha 
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Plano de Ação para o Subprograma de Monitoramento Ecológico 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Monitorar a qualidade dos cursos d’água, desde as nascentes 
até a saída dos mesmos da área do PESV, de maneira a 
cobrir toda a drenagem, nos períodos de seca (junho a agosto) 
e chuva (dezembro a fevereiro) do ciclo hidrológico. Para 
efeito de comparação e acompanhamento deverão ser 
usados, no mínimo, os mesmos parâmetros físicos, químicos e 
biológicos analisados no Plano de Manejo do PESV. 

2011 Contínuo Gerência da UC 
Relatórios de 

monitoramento 
R$10.000,00 anuais 

Realizar o monitoramento anual da avifauna. 2011 Contínuo Gerência da UC 
Relatórios de 

monitoramento 
Ver subprograma de 

Pesquisa 

Realizar o monitoramento das áreas submetidas a 
experimentos de restauração florestal, descritos no 
Subprograma de Manejo dos Recursos Naturais. 

2011 Contínuo Gerência da UC 
Relatórios de 

monitoramento 

Ver Subprograma 
Manejo dos 
Recursos e 

Subprograma de 
Pesquisa 
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Como relatado no diagnóstico, com a construção do Centro Administrativo de Minas Gerais 
(CAMG), os terrenos a sua volta sofreram forte valorização, o que tem dificultado a 
regularização fundiária do Parque. No entanto, esta é uma atividade fundamental para a 
implementação do PESV. Deste modo, o Plano de Manejo recomenda priorizar a 
regularização das glebas S-3, S4 e somente a porção leste da gleba S4A – Ampliação, nas 
quais vão se concentrar as atividades de uso público (Figura 2.10). A gleba S3 pertence à 
Prefeitura de Belo Horizonte e deverá ser objeto de Termo de Cessão de Uso por um 
período de 20 anos. As áreas da gleba S4 estão sob demanda judicial. As áreas da gleba 
S4A ainda não tiveram o processo ajuizado. Desta forma, deverá ser dada prioridade para 
regularização das áreas localizadas na sua porção leste. 
 
- Objetivos estratégicos atendidos  
 
- Efetivar a regularização fundiária. 
 
- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Porcentagem da área do parque regularizada. 
- Regularizar 100% da área definida no memorial 

descritivo até 2013. 

2. Porcentagem dos limites regularizados cercados. 
- Cercar 100% dos limites regularizados até o final de 

2011. 

 
10.5.2. Subprograma de Administração e Manutenção 
 
O subprograma visa garantir o funcionamento do PESV. Neste subprograma será 
estabelecido um programa de manutenção de infraestrutura e equipamento. 
 
- Objetivos estratégicos atendidos 
 
- Manter o PESV no Projeto Estruturador. 
- Implementar parcerias com o setor privado/público. 
- Celebrar convênio com instituições de ensino e pesquisa. 
- Buscar recursos de compensação ambiental. 
 
- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Número de parcerias do PESV celebradas com o 
setor público/privado. 

- Dez parcerias em andamento anualmente. 

2. Número de convênios celebrados com instituições 
de ensino e pesquisa. 

- No mínimo três convênios celebrados. 

3. Volume de recursos (R$) obtidos através da 
compensação ambiental e outras parcerias. 

- No mínimo 10% do custeio anual do PESV. 

4. Porcentagem de ações previstas no SIGAP 
executadas anualmente. 

- 90% das ações previstas no SIGAP, que estão sob 
a governabilidade do PESV executadas anualmente. 
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Figura 2.10 – Mapa da situação fundiária versus atividades de uso público. 
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Plano de Ação para o Subprograma de Regularização Fundiária 
Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Negociar com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte a 
cessão de uso das glebas S3 e dos lotes 8 a 16 da quadra 
141 (Figura 2.11) 

2011 2011 
Gerência de Reg. 

Fundiária 

Termo de Cessão 
de Uso 

estabelecido. 
- 

Solicitar a emissão de posse provisória das áreas 
localizadas na gleba S4, cujos recursos para indenização 
foram depositados em juízo. 

2011 - 
Gerência de Reg. 

Fundiária 

Autos de Emissão 
na Posse 

concedidos 
- 

Priorizar a regularização fundiária das seguintes áreas:  
- Todos os lotes localizados na quadra 128, na qual vão se 

concentrar as estruturas de recepção de visitantes do 
PESV no bairro Serra Verde. Priorizar a aquisição do 
imóvel destinado a abrigar a sede do PESV, localizado na 
Rua Mar Vermelho n

o
 70 (lote 27 - casa do Sr. Luiz 

Gonzaga e esposa). 
- Os lotes 4, 5 e 7 da quadra 133 onde se localizará a 

praça de exercícios. 
- Os lotes 100 a 108 da quadra 127. 

2011 2011 
Gerência de Reg. 

Fundiária 
Áreas prioritárias 

identificadas 
Em avaliação 

Negociar com a Secretaria de Planejamento e Gestão a 
liberação de recursos para a regularização das áreas 
priorizadas. 

2011 - 
Diretor Geral do 

IEF 

Reuniões 
realizadas, volume 

de recursos 
assegurados 

- 

Acompanhar a avaliação do valor das áreas priorizadas 
para a regularização. 

2011 - 
Gerência de Reg. 

Fundiária 
Relatórios de 

avaliação 
- 

Realizar o depósito em juízo dos valores dessas áreas. 2011 - 
Gerência de Reg. 

Fundiária 

Recursos 
depositados em 

juízo 
- 

Solicitar a emissão de posse provisória dessas áreas. 2011 - 
Gerência de Reg. 

Fundiária 

Autos de Emissão 
na Posse 

concedidos 
- 
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Plano de Ação para o Subprograma de Regularização Fundiária 
Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Cercar as áreas regularizadas. 
Após imissão 

de posse 
- 

Gerência de Reg. 
Fundiária 

Perímetro cercado R$ 200.000,00 

Implantar sinalização educativa nos limites do PESV, 
já regularizados e cercados. 

-  Gerência da UC Placas instaladas R$ 10.000,00 

 

 
Plano de Ação para o Subprograma de Administração e Manutenção 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item de Verificação Investimento (R$) 

Articular com a Secretaria de Planejamento a manutenção do 
PESV no Projeto Estruturador 1059. 

2011 - DIAP 
Manutenção do PESV 

como projeto 
estruturador 

- 

Realizar um levantamento dos órgãos públicos mais 
estratégicos para a elaboração de parcerias. Dar prioridade ãs 
Prefeituras de Belo Horizonte, Santa Luzia, a administração 
do CAMG e a Secretaria Estadual de Turismo. 

2011 2011 
Gerência do 

PESV 
Lista dos órgãos 

identificados 
R$ 1..000,00 para 

visitas. 

Realizar levantamento das empresas localizadas no entorno 
do PESV e que sejam do interesse do parque para a 
celebração de parcerias. 

2011 2011 
Gerência do 

PESV 
Lista das empresas 

identificadas 

Ver subprograma 
de Cooperação 

Institucional 

Visitar as empresas identificadas e propor parceria no 
desenvolvimento das atividades do PESV. 

2011 Contínuo 
Gerência do 

PESV 
Relatório das visitas 

R$ 1000,00 para 
visitas. 

Permitir a essas empresas a utilização da marca do PESV em 
seus programas de divulgação das ações de responsabilidade 
socioambiental. 

2011 Contínuo 
Gerência do 

PESV 
Parcerias celebradas - 

Verificar junto à Superintendência de Licenciamento 
Ambiental do SISEMA os empreendimentos passíveis de 
compensação ambiental na região do PESV e articular a 
destinação de recursos para o parque. 

2011 Contínuo 
Gerência do 

PESV 
Lista de 

empreendimentos 
- 
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Figura 2.11 – Mapa de lotes da gleba S-4A  - PESV. 
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10.5.3. Subprograma de Infraestrutura e Equipamentos 
 
O subprograma destina-se a garantir a instalação de infraestrutura necessária ao 
atendimento das atividades dos outros programas de manejo. Prevê atividades relacionadas 
à reforma e à construção de estrutura física, como, também, a aquisição e a recuperação de 
materiais e equipamentos permanentes, necessários ao funcionamento do Parque. 
 
- Objetivos estratégicos atendidos  
 
- Esse subprograma é um dos pilares para que todos os objetivos estratégicos listados no 
mapa estratégico do PESV possam ser cumpridos. 

 

- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Porcentagem da infraestrutura prevista no Plano 
implementada. 

- Implementar 100% da infraestrutura prevista no 
plano de manejo até 2015  

2. Porcentagem dos equipamentos previstos 
adquiridos. 

- Adquirir 100% dos equipamentos previstos. 

 
A infraestrutura prevista para PESV está demonstrada na Tabela 2.4, na Figura 2.12, e sua 
descrição detalhada encontra-se no tópico seguinte. 
 
Tabela 2.5 – Estruturas previstas para o uso público do PESV 

Estrutura Long. (E) Lat. (N) Referências 

Mirante 1 608726,375 7810835,000 
Parte alta do Parque, próxima à Praça de Esportes e 
Portaria 2 

Mirante 2 609024,769 7811218,486 Próximo à Praça de Exercícios 

Mirante 3 609264,859 7812180,712 Trilha das Nascentes e Macaúbas 

Anfiteatro 608796,250 7811127,500 Próximo à Trilha da Comunidade 

Praça de Esportes 608729,313 7810881,000 Próximo à Portaria 2 

Praça de Exercícios 609024,769 7811218,486 
Próximo ao Mirante 2 e entroncamento das Trilhas da 
Comunidade e Pica-Pau. 

Centro de Visitantes 609214,563 7811032,500 Bairro Serra Verde 

Portaria 1 609291,022 7811041,411 Bairro Serra Verde 

Portaria 2 608696,688 7811005,000 Bairro Nova York 

Estacionamento 609267,875 7811009,500 Bairro Serra Verde 

Sanitários 1 609214,563 7811032,500 Centro de Visitantes 

Sanitários 2 608696,688 7811005,000 Portaria 2 

Sanitários 3 609030,474 7811749,089 Quiosque de Apoio 

Enfermaria 609214,563 7811032,500 Centro de Visitantes 

Lanchonete 1 609214,563 7811032,500 Centro de Visitantes 

Lanchonete 2 609030,474 7811749,089 Quiosque de Apoio 

Quiosque de Apoio 609030,474 7811749,089 
Trilha do Pica-Pau, próxima ao encontro com Trilha da 
Biquinha 

Bancos 1 608954,482 7811331,834 Trilha do Curiango 

Bancos 2 609071,737 7811486,545 Trilha do Pica-Pau 

Bancos 3 609207,177 7811712,063 Trilha das Nascentes e Macaúbas 

Bancos 4 609030,474 7811749,089 Trilha do Pica-Pau 

Bancos 5 609015,170 7812002,030 Trilha do Pica-Pau 

Bancos 6 609263,804 7812166,209 Trilha das Nascentes e Macaúbas 

Bancos 7 608981,229, 7812238,980 Trilha das Nascentes e Macaúbas 

Bancos 8 608982,535 7812352,853 Trilha das Nascentes e Macaúbas 

Bancos 9 609019,855 7812442,636 Trilha das Nascentes e Macaúbas 

Ponte Pênsil 608953,899 7811286,994 Trilha do Curiango 

Gerência da Unidade - - Casa localizada na Av. Mar Vermelho, 70 (lote 27) 
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Figura 2.12 – Estruturas previstas para uso público no PESV. 
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Abaixo são descritas em detalhe as estruturas destinadas ao uso público no PESV. 
 
1) Portarias 
 
Localização Portaria 1: longitude 609.291,022, latitude 7.811.041,411 23K. 
 
Referência: bairro Serra Verde. 
 
Localização Portaria 2: longitude 608.696,688, latitude 7.811.005,000 23K. 
 
Referência: bairro Nova York. 
 
Descrição: portaria principal da unidade junto às estruturas como Centro de Visitantes e ao 
estacionamento. Tem como principal objetivo controlar o fluxo de usuários do Parque. Caso 
exista cobrança da entrada, ela poderá ser realizada na portaria ou em uma bilheteria 
própria no interior da unidade. Importante que a portaria sirva como “Portal”, ou seja, sugira 
que o visitante esteja entrando em um lugar especial e único, marque a transição de um 
lugar (urbano, rua, bairro) para outro (natureza, área protegida, conservação). 
 
Serviço associado: a portaria é um bom local para que exista a presença física de um vigia 
ou agente de fiscalização do Parque. Importante que esta pessoa seja capacitada para 
executar sua função básica, como, também, que saiba dar boas vindas. A portaria não deve 
se resumir a um indivíduo atrás de uma mesa ou guarita. Importante que aqueles que 
estiverem na portaria saibam direcionar o visitante e dar uma primeira informação que possa 
orientar principalmente aquele que visita o local pela primeira vez. 
 
Sinalização: logo na entrada da unidade o usuário deve ter acesso às informações sobre 
horário de visitação do Parque, tarifas, regulamento, atividades que não são permitidas, 
equipamentos, serviços e facilidades disponíveis para atendimento a emergência, 
sinalização indicativa apontando estruturas, serviços e atividades. É fundamental que exista 
informação que direcione o visitante. 
 
Observação: a portaria deve ser planejada para atender o visitante que chega em veículo e 
aquele que entra a pé. Entradas independentes evitam tumultos e situações 
constrangedoras. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
 

2) Estacionamento 
 
Localização: longitude 609.267,875, latitude 7.811.009,500 23K. 
 
Referência: bairro Serra Verde. 
 
Descrição: área junto à Portaria 1 destinada ao estacionamento de veículos particulares de 
visitantes autônomos, empresas de turismo, escolas, etc. O estacionamento deverá ser 
compatível com a capacidade de suporte da unidade, podendo, assim, atender os usuários 
com conforto e segurança. A estrutura de estacionamento deverá contemplar espaço para 
portadores de deficiência física, veículos de urgência, ambulância, por exemplo, e 
bicicletário. Caso veículos maiores como ônibus não possam ser estacionados no interior da 
Unidade, deve-se encontrar uma alternativa que atenda a este público. O Parque deve 
prever área de embarque, desembarque e estacionamento para este tipo de veículo. 
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Serviço associado: uma vez estacionados no interior da unidade, os veículos são de sua 
responsabilidade. Importante que exista informação por escrito sobre procedimentos que 
minimizem algum tipo de dano ou perda. Em dias de maior movimentação deve existir uma 
ou mais pessoas que auxiliem os motoristas no momento de estacionarem seus veículos. 
Esta atitude simples economiza tempo, reduz transtornos e demonstra uma atenção 
especial com o visitante. Caso exista estacionamento fora do Parque, fatalmente existirão 
“flanelinhas” dispostos a cobrar pela “guarda” do veículo. Sugere-se que a direção da unidade 
identifique estas pessoas (saiba quem são) e os oriente a como lidar com os visitantes, uma 
vez que a proibição deste tipo de prática será pouco eficiente.  
 
Sinalização: ao passar pela portaria, o motorista deve encontrar um caminho bem sinalizado, 
que o leve até o local de estacionamento. Deve haver indicação de onde estacionar, inclusive 
com a diferenciação por tamanho e prioridade. A sinalização indicativa pode estar associada 
à da portaria, mas o indispensável é que o visitante tenha informação sobre instalações e 
serviços disponíveis, bem como, preços e horários de visitação. A sinalização será importante 
também para evitar acidentes entre veículos e entre veículos e pedestres. 
 
Observação: o estacionamento deve ser planejado para atender a demanda de visitantes 
da UC. Estima-se que o Parque receba mais de 1.000 pessoas por dia, quando suas 
instalações, suas atividades, seus serviços e recursos humanos estejam compatíveis com 
as propostas de uso público. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
 
3) Centro de visitantes (CV) 
 
Localização: longitude 609.214,563, latitude 7.811.032,500 23K. 
 
Referência: bairro Serra Verde. 
 
Descrição: o Centro de Visitantes é o principal espaço de apoio ao usuário da unidade, 
aproximando o visitante da natureza, disseminando os objetivos de criação do Parque, 
informando e interpretando temas relacionados diretamente à UC ou outros aspectos que 
possam ser associados.  
 
Serviço associado: o Centro de Visitantes, por possuir diversos propósitos, deve ser 
dotado de espaços distintos que atendam a cada um de seus objetivos: recepção, informação, 
sensibilização, disseminação de conhecimento, atração de novos visitantes, etc. Sugere-se 
que a estrutura do Centro de Visitantes conte com Receptivo, Auditório, Loja, Espaço de 
Exposição e sala Multimeio. Estes espaços são descritos a seguir. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
 
4) Receptivo (CV) 
 
Descrição: o receptivo, como o próprio nome diz, é o local de recepção do Parque. Esta 
estrutura pode estar associada a outra(s), mas é importante que seu papel esteja bem 
definido. Neste local, o usuário planeja sua visita ao Parque, é orientado sobre os serviços e 
as atividades disponíveis, os horários de atividades ou os eventos programados, pode 
visualizar um mapa da unidade, recebe informações por escrito (folder institucional, pesquisa 
de satisfação, etc.), é ainda sensibilizado quanto a importância de manter as estruturas e 
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como as encontrar. O espaço pode ainda receber outros usos relacionados à informação ao 
visitante. 
 
Serviço associado: o receptivo acolhe o visitante, entende qual a sua expectativa e o 
orienta. Funcionários sorridentes reforçam o sentimento de boas vindas. Importante que a 
recepção seja feita por pessoas capacitadas, com amplo conhecimento do Parque e de 
outras informações sobre a cidade e até mesmo o estado de Minas Gerais, pois 
provavelmente surgirão perguntas de todos os tipos. O local pode contar com um terminal 
de computador para consultas a informações gerais (outros atrativos e UC’s, meios de 
hospedagem, alimentação, etc.), bem como informações específicas (lista de espécies de 
anfíbios encontrados no interior da unidade, ou locais em recuperação, etc.). Os funcionários 
do receptivo devem idealmente ter condição de se comunicar em outros idiomas (ao menos 
inglês e espanhol, além do português). Voluntários podem trabalhar no receptivo. 
 
Sinalização: o uso da sinalização interpretativa e de ferramentas de interpretação 
interativas e criativas ajudarão a transmitir as informações desejadas de modo eficiente. Ter 
informações dispostas visualmente é essencial. O fato de existirem pessoas no local para 
receber o visitante não exclui a necessidade de que as informações estejam em meio físico. 
 
Observação: o ambiente do receptivo deve ser convidativo, estimulando que o visitante vá 
até lá, uma vez que pode não ser obrigatória sua passagem por aquele local. O usuário da 
UC poderá, por exemplo, ter realizado uma viagem ruim, assim é importante que neste local 
ele deixe de lado qualquer sensação que venha atrapalhar sua visita e se prepare para 
aproveitar melhor a estada na unidade. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
 
5) Auditório (CV) 
 
Descrição: o auditório é o espaço voltado para a realização de palestras, seminários, 
treinamentos, mostra de filmes e fotografias, vídeos institucionais e, ou, informativos, entre 
outras atividades de mesmas características. A estrutura deve ser compatível com a 
proposta da unidade e atender confortavelmente no mínimo 50 pessoas sentadas de uma só 
vez. A preocupação com acústica, iluminação, mobiliário, telas e projetos, farão total 
diferença na qualidade da experiência do usuário. 
 
Serviço associado: em geral, estes espaços são utilizados para eventos internos à UC ou 
para mostra de vídeos institucionais em televisores. Propõe-se que este auditório conte com 
equipamentos que ofereçam ao visitante a oportunidade de assistir a um vídeo em telas 
como de cinema e que filmes, documentários e desenhos possam ser exibidos em horários 
regulares com cobrança de ingresso para este fim. Vídeos institucionais, com orientações 
gerais sobre a visita ao Parque, podem ser exibidos no espaço receptivo. 
 
Sinalização: a sinalização existente será aquela necessária a informar o visitante quanto à 
localização de estruturas e serviços no interior da unidade e aquelas requeridas para gestão 
da segurança em ambientes como este. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
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6) Loja (CV) 
 
Descrição: a loja ou a “lojinha” é um ponto de venda onde o visitante poderá comprar 
produtos associados à experiência de visitação ao PESV. Produtos utilitários, de decoração, 
souvenires, com temática inspirada em aspectos relacionados ao Parque Estadual Serra 
Verde ou Parques Estaduais de Minas Gerais, poderá ter grande saída.  
 
Serviço associado: em geral, o visitante gosta de adquirir algo que o faça lembrar-se de 
um local onde visitou. Como também pode presentear uma pessoa – “estive aqui e lembrei 
de você”. A linha de produtos pode variar desde as tradicionais camisetas, bonés, chaveiros, 
agendas e postais, até equipamentos para a prática de caminhada, guias de observação de 
vida silvestre, livros sobre Unidades de Conservação, protetor solar, etc. 
 
Sinalização: a sinalização existente será aquela necessária para informar o visitante quanto 
à localização de estruturas e serviços no interior da unidade, e aquelas requeridas para 
gestão da segurança em ambientes como este. 
 
Observação: interessante que o Parque encontre um parceiro que possa desenvolver uma 
grife com linha de produtos que possua linguagem e identidade visual associada à proposta 
de criação da unidade e a elementos encontrados no interior da mesma. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
 
7) Espaço de Exposição (CV) 
 
Descrição: este espaço é voltado à interpretação, que será uma ferramenta de aproximação 
do visitante com um tema ou espaço próximo ou distante de sua realidade. Importante que 
exista uma exposição fixa, com elementos indispensáveis ao conhecimento sobre a 
unidade, e que existam exposições itinerantes com temas diversos que contribuam até 
mesmo para o retorno do visitante àquele local. 
 
Serviço associado: este espaço deve contar com funcionários que saibam receber pessoas 
e responder perguntas, adequando a linguagem de acordo com a faixa etária, formação 
acadêmica e interesse do visitante. O uso de ferramentas interativas dará movimento e 
aproximará o usuário da exposição e do conteúdo a ser passado. Essencial que a 
interpretação trabalhe os diversos sentidos do visitante. Associar o objeto exposto ou a 
experiência vivencial com algum produto ou folheteria que possa ser adquirido pelo visitante 
(fotos, réplicas, etc.) agrega valor à proposta do espaço. 
 
Sinalização: a exposição poderá contar com uma série de instrumentos de interpretação, 
mas, principalmente, com a criatividade de quem for implementá-la. Nem sempre a estrutura 
mais mirabolante é aquela que melhor transmite a informação desejada. Saber trabalhar 
com o simples também é importante. Algumas técnicas a serem utilizadas: painéis, bases, 
vitrina, diorama, maquetes, mapas, publicações, uso de esqueletos, mostras de sementes, 
animais empalhados, coleção de insetos, ilustrações, ferramentas audiovisuais, fones de 
ouvido com gravações, objetos para toques, perguntas e respostas, e muitas outras. 
 
Observação: a definição do conteúdo interpretativo e das ferramentas a serem utilizadas 
deve ser foco de um projeto específico de interpretação. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
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8) Sanitários 
 
Localização Sanitário 1: longitude 609.214,563, latitude 7.811.032,500 23K. 
 
Referência: centro de visitantes. 
 
Localização Sanitário 2: longitude 608.696,688, latitude 7.811.005,000 23K. 
 
Referência: portaria 2. 
 
Localização Sanitário 3: longitude 609.030,474, latitude 7.811.749,089 23K. 
 
Referência: quiosque de apoio. 
 
Descrição: os sanitários devem atender às especificações técnicas brasileiras. Importante 
que sejam construídos já com o propósito de oferecer acessibilidade a qualquer usuário. 
Pelo fato do sanitário 3 ser instalado no interior de uma Unidade de Conservação, vale a 
pena um estudo mais detalhado sobre modelos de sanitários (talvez não muito 
convencionais), que possam causar o menor impacto possível ao ambiente, no que se 
refere ao destino dos resíduos. Os demais deverão ser ligados à rede pública de esgoto. 
 
Serviço associado: desejável que o sanitário do Centro de Visitantes possua também 
fraldário.  
 
Sinalização: a sinalização existente será aquela necessária a informar o visitante quanto à 
localização de estruturas e serviços no interior da unidade. Vale destacar a sinalização 
indicativa para o bom uso das instalações. 
 
Observação: Em geral, o banheiro é o primeiro lugar que qualquer viajante procura quando 
chega a um local. Sendo assim, deve-se dar atenção especial à sua manutenção. Sugere-se 
que o uso dos banheiros não seja cobrado, para evitar que as pessoas se utilizem das áreas 
naturais do Parque para satisfazerem suas necessidades fisiológicas. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
 
9) Lanchonete 
 
Localização Lanchonete 1: longitude 609.214,563, latitude 7.811.032,500 23K. 
 
Referência: centro de visitantes. 
 
Localização Lanchonete 2: longitude 609.030,474, latitude 7.811.749,089 23K. 
 
Referência: quiosque de apoio. 
 
Descrição: importante que a Unidade conte com estrutura de lanchonete para atender à 
demanda por lanches e refeições rápidas. Sugere-se que existam dois espaços com perfis 
diferentes.  
 
Serviço associado: o primeiro espaço, junto ao centro de visitantes, será a principal loja, 
com espaço e estrutura que permitem uma permanência maior do usuário. O cardápio 
poderá ter também uma maior variedade. O segundo, junto ao quiosque de apoio, servirá 
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para atender o visitante que está realizando caminhadas pelo interior do Parque, que, por 
exemplo, gostaria de fazer uma parada breve, em busca de uma sombra. Neste local serão 
comercializados produtos, como água, isotônicos, frutas, sanduíches, etc. Dentro da 
proposta de contato com a natureza e realização de atividades ao ar livre, sugere-se que o 
cardápio possua opções de alimentos leves, menos industrializados, que possam até mesmo 
ter origem na vizinhança da UC, contribuindo para o conceito de sustentabilidade do Parque. 
 
Sinalização: a sinalização existente será aquela necessária para informar o visitante quanto 
à localização de estruturas e serviços no interior da unidade. 
 
Observação: importante que seja estimulada a contratação de pessoas da vizinhança para 
trabalharem neste tipo de estrutura e que exista um projeto específico para destinação dos 
resíduos, disposição e uso de latas de lixo, etc. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
 
10) Mirantes 
 
Localização Mirante 1: longitude 608.726,375, latitude 7.810.835,000 23K. 
 
Referência: parte alta do Parque, próxima à Praça de Esportes e da Portaria 2. 
 
Localização Mirante 2: longitude 609.024,769, latitude 7.811.218,486 23K. 
 
Referência: próximo à Praça de Exercícios. 
 
Localização Mirante 3: longitude 609.264,859, latitude 7.812.180,712 23K. 
 
Referência: junto à Trilha das Nascentes e Macaúbas. 
 
Descrição: os mirantes são locais que permitem a apreciação de uma paisagem 
significativa, dotados de estrutura que ofereça conforto, segurança, acessibilidade e 
informação sobre o objeto de observação. 
 
Serviço associado: o mirante é algo que por si só motiva a visitação. As pessoas têm 
curiosidade de observar, principalmente do alto, e avistar ao longe. Apenas uma estrutura 
de deck ou parapeito não será suficiente para oferecer uma experiência diferenciada ao 
visitante, uma vez que ele poderá chegar ao local em um dia nublado e não avistar nada, 
além de nuvens. Importante que exista uma estrutura com painéis interpretativos, lunetas 
fixas, ou equipamentos que possam ser alugados e facilitem a visualização. A presença de 
pessoas que possam dar explicações também é bem vinda.  
 

11) Mirante 1 

 
Descrição: mirante localizado a, aproximadamente, 900 m de altitude, próximo à portaria 2 
do Parque. O local chama a atenção pela vista, principalmente das montanhas que marcam 
o horizonte. Deste local é possível avistar formações como a Serra da Piedade e o Pico Belo 
Horizonte, o Parque Municipal das Mangabeiras, os Parques Estaduais como Baleia e Serra 
do Rola-Moça, o Parque Nacional da Serra do Cipó, entre outras áreas de grande relevância 
cenográfica e inestimável patrimônio natural. O local é perfeito para um giro do horizonte, 
havendo a contextualização de um trecho importante da Serra do Espinhaço e do limite 
norte do Quadrilátero Ferrífero. 
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Serviço associado: o local permite a instalação de uma estrutura com capacidade para 
atender grupos e visitantes autônomos ao mesmo tempo. Pela declividade do terreno é 
importante que para segurança do usuário exista parapeito. A instalação de um painel com 
tamanho que permita acompanhar o giro do horizonte feito no mirante seria uma excelente 
ferramenta de interpretação. Pela distância dos pontos observados, a existência de lunetas 
fixas, que apontassem para um único local ou região, seria um grande diferencial para o 
atrativo e até mesmo para o Parque. Importante pensar em estrutura que ofereça sombra e 
cobertura para períodos de chuva, fazendo com que a visita ao local não se torne inviável 
em determinados horários do dia ou nos períodos chuvosos. 
 
Sinalização: sugere-se a colocação de um painel que retrate o relevo montanhoso 
observado, pontuando os principais elementos de destaque (picos, áreas protegidas, 
cidades, estradas, rios, etc.), tenha alguma informação importante sobre os mesmos, e 
esteja associado a um mapa de localização que permita ao visitante se situar em relação ao 
que observa. Será muito interessante, principalmente para aqueles que já conhecem os 
pontos indicados, perceberem como estão relativamente próximos. Percepção que muitas 
vezes fica limitada quando não se observa de um ponto mais alto. As lunetas também 
devem estar associadas a uma breve descrição da paisagem observada. 
 
Observação: importante que o Parque possua informações mais detalhadas sobre os locais 
avistados, uma vez que o visitante pode se sentir motivado a conhecê-los. Informações 
sobre como chegar, o que visitar, quem levar, serão muito bem vindas. Do mesmo modo, a 
grife do Parque poderá aproveitar a atratividade deste mirante em alguns de seus produtos. 
 

Prioridade de implantação: curto prazo. 
 

12) Mirante 2 
 

Descrição: mirante localizado próximo à Praça de Exercícios, junto à Trilha da Comunidade. 
O local chama a atenção pela vista da cidade de Belo Horizonte em um ângulo peculiar. 
Apesar de não estar localizado em um ponto elevado, permite que o visitante observe a 
cidade marcada pela urbanização e, principalmente, pela verticalização de suas 
construções, e tendo ao fundo o símbolo maior da capital mineira, a Serra do Curral. 
 

Serviço associado: o local deve ser planejado para atender um volume considerável de 
pessoas, uma vez que está localizado em uma área central da unidade e próxima ao 
entroncamento de trilhas principais. Neste local aconselha-se o uso de estruturas que 
permitam não só a tradução da paisagem vista, mas, principalmente, uma reflexão sobre o 
seu significado. 

 
Sinalização: sugere-se um painel que retrate a paisagem observada. Neste local seria 
interessante existirem imagens que mostrassem a evolução do processo de expansão 
urbana da cidade de Belo Horizonte, a diminuição das áreas verdes e a importância da 
existência de uma área protegida como o Parque Estadual Serra Verde, tanto para 
manutenção da biodiversidade, quanto para os moradores da região metropolitana de Belo 
Horizonte. Esta interpretação deve estar associada à interpretação da trilha Mirante Nova 
York, que trabalha a mesma temática. 
 

Prioridade de implantação: médio prazo. 
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13) Mirante 3 
 

Descrição: mirante localizado junto à Trilha das Nascentes e Macaúbas, em local com visão 
privilegiada da Cidade Administrativa. O local chama a atenção pela vista da grandiosa obra 
arquitetônica projeta por Oscar Niemayer e símbolo de uma mudança estrutural da gestão 
política do estado de Minas Gerais. A beleza e a importância da construção atrairão muitos 
visitantes ao local. 
 

Serviço associado: tão importante quanto a estrutura que envolve o mirante são as 
ferramentas de interpretação, será a construção de estrutura de apoio que ofereça conforto 
ao visitante. Pelo fato de se chegar a este local apenas caminhando alguns minutos e em 
terreno declivoso, os mais “animados” chegarão ao local cansados, buscando sombra e um 
local para descanso, até que as energias sejam recarregadas para o retorno ao local de 
origem. É provável que permaneçam no local mais tempo e façam lanche, por exemplo. 
 

Sinalização: a observação da Cidade Administrativa será autoexplicativa. As ferramentas 
interpretativas devem trazer informações que irão além da própria paisagem. 
Provavelmente, a Cidade Administrativa possuirá um espaço que conte a história daquele 
local, o processo de construção, etc. Caso não exista ou mesmo que exista, mas com outro 
foco, podem-se trabalhar os aspectos ligados à existência no passado do Jóquei Clube e a 
importância histórica e econômica do turfe, associados à construção de uma estrutura tão 
grandiosa naquele local. É possível aproveitar o local para espacializar em um mapa o vetor 
norte da região metropolitana, apontando o Circuito Turístico das Grutas e seus principais 
atrativos, o Parque Estadual do Sumidouro, etc. 
 
Observação: importante que o Parque possua informações mais detalhadas sobre os locais 
avistados, uma vez que o visitante pode se sentir motivado a conhecê-los. Informações 
sobre como chegar, o que visitar, quem levar, serão muito bem vindas. Do mesmo modo, a 
grife do Parque poderá aproveitar a atratividade deste mirante em alguns de seus produtos. 
 

Prioridade de implantação: médio prazo. 
 

14) Anfiteatro 
 
Localização: longitude 608.796,250, latitude 7.811.127,500 23K. 
 
Referência: próximo da Trilha da Comunidade. 
 

Descrição: a proposta de estruturação do Anfiteatro vem dar novo uso a uma antiga 
pedreira existente no interior do PESV, e que após interrupção da retirada de rochas, 
conformou-se em uma perfeita concha acústica. O local merece receber um projeto 
arquitetônico que valorize o local, ofereça conforto e segurança para os visitantes. Uma 
estrutura ousada, inspirada na bioarquitetura, poderia, por si só, motivar a visitação ao local, 
mesmo que nenhum uso estivesse sendo dado a ele. 
 

Serviço associado: a proposta é de que este espaço possa ser utilizado para pequenos 
eventos culturais compatíveis com as características de manejo da unidade. Eventos 
regulares podem atrair um público cativo, principalmente aproximar os moradores dos 

bairros vizinhos. Interessante que os eventos, independentemente do tema, sejam 
precedidos de alguma apresentação que destaque a importância do Parque, da 
conservação das estruturas e da manutenção dos ambientes. Esta medida faz-se 
necessária pelo fato de o público poder estar interessado apenas no evento e não no 
local onde ele é realizado. 
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Sinalização: a sinalização existente será aquela necessária para informar o visitante quanto 
à localização de estruturas e serviços no interior da unidade. 
 
Observação: uma programação regular pode e deve ter uma divulgação específica. Os 
eventos devem ser acompanhados de medidas mitigadoras dos impactos, das 
compensações revertidas para a própria unidade, e da capacidade de suporte compatível 
com as características do local e com os objetivos da unidade. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
 
15) Praça de esportes 
 
Localização: longitude 608.729,313, latitude 7.810.881,000 23K. 
 
Referência: próxima à Portaria 2. 
 
Descrição: buscando atender a uma demanda dos moradores do bairro Nova York, que 
utilizam atualmente a área do Parque como local para práticas de lazer (campo de futebol), 
são propostas as construções de uma estrutura voltada à prática esportiva, mesas para 
jogos de cartas e xadrez, por exemplo, e espaço de convivência. Esta estrutura precisará de 
um projeto específico que aproveite da melhor maneira o espaço limitado entre o local 
proposto para a Portaria 2 e o Mirante 1. Pelo horário proposto para uso, a estrutura deverá 
ficar isolada do restante do Parque, facilitando, desta maneira, o controle do fluxo de 
usuários, principalmente após o término do horário de visitação à unidade. Caso seja de 
interesse do PESV, poderá haver parceria com associações ou professores autônomos, que 
venham utilizar as estruturas da Praça de Esportes, ajudando a disciplinar o uso, bem como, 
podendo oferecer orientação específica ao público usuário. 
 
Serviço associado: as estruturas construídas oferecerão aos usuários condições de 
praticarem suas atividades de lazer com segurança. Importante que estejam compatíveis 
com o uso por parte dos visitantes do Parque e não somente dos usuários da Praça de 
Esportes. Com o projeto das estruturas e das Trilhas da Comunidade e do Mirante do bairro 
Nova York, deve-se pensar no fluxo de visitantes no local. 
 
Sinalização: a sinalização existente será aquela necessária a informar o visitante quanto à 
localização de estruturas e serviços no interior da unidade. 
 
Observação: fazer da implementação desta estrutura uma prioridade pode ajudar a 
aproximar a comunidade do Parque. 
 
Prioridade de implantação: curto prazo. 
 
16) Praça de exercícios 
 
Localização: longitude 609.024,769, latitude 7.811.218,486 23K. 
 
Referência: próxima ao Mirante 2 e do entroncamento das Trilhas da Comunidade e Pica-
Pau. 
 
Descrição: esta estrutura tem como objetivo oferecer aos visitantes e, principalmente, aos 
moradores vizinhos ao Parque, suporte para a realização de alongamentos e exercícios 
localizados, antes ou após a utilização das trilhas da unidade. 
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Serviço associado: as estruturas construídas oferecerão aos usuários condições de 
praticarem seus exercícios físicos com segurança. Importante que estejam compatíveis com 
o uso por parte dos visitantes do Parque e não somente de moradores vizinhos. Voluntários 
podem desenvolver algum projeto de acompanhamento de usuários na prática de atividades 
físicas no interior da unidade. 
 
Sinalização: a sinalização existente será aquela necessária para informar o visitante quanto 
à localização de estruturas e serviços no interior da unidade. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
 
17) Quiosque de apoio 
 
Localização: longitude 609.030,474, latitude 7.811.749,089 23K. 
 
Referência: trilha do Pica-Pau, próxima ao encontro com as Trilhas da Biquinha, do Mirante 
da Cidade Administrativa, das Nascentes e Macaúbas. 
 
Descrição: o quiosque de apoio é uma estrutura estratégica para o Parque, no que confere 
à gestão da segurança e ao manejo de visitantes, bem como, é para que o visitante tenha 
um ponto de descanso, alimentação, informação e suporte. O local proposto deve oferecer 
condições para este tipo de intervenção, uma vez que, além de plano e distante dos cursos 
d’água, está sensivelmente modificado pela ação humana. O local oferece ainda posição 
estratégica em relação aos principais atrativos desta porção do PESV. 
 
Serviço associado: propõem-se uma estrutura em equilíbrio com a paisagem, que possua 
bancos, mesas, lanchonete, sanitários, equipamentos para suporte à vida, manutenção da 
integridade da unidade e estrutura de apoio a condutores e funcionários. O local será ponto 
de apoio para caminhantes regulares da Trilha do Pica-Pau, Mirante da Cidade Administrativa, 
Curiango e visitas guiadas para Trilhas da Biquinha e das Nascentes e Macaúbas.  
 
Sinalização: o quiosque de apoio deve oferecer informações para o usuário desta porção 
do PESV. Mapas, painéis e banners podem ajudar. Informações com horários de saídas 
monitoradas e vídeos com detalhes sobre os atrativos, serão importantes para ajudar o 
visitante a escolher sua programação. O local, por sua posição estratégica, deverá dispor de 
sinalização necessária para informar o visitante quanto à localização de estruturas e 
serviços no interior da unidade. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
 
18) Bancos 
 
Localização: longitude 608.954,482, latitude 7.811.331,834 23K. 
Referência: trilha do Curiango. 
 
Localização: longitude 609.071,737, latitude 7.811.486,545 23K. 
Referência: trilha do Pica-Pau. 
 
Localização: longitude 609.207,177, latitude 7.811.712,063 23K. 
Referência: trilha das Nascentes e Macaúbas. 
 
Localização: longitude 609.030,474, latitude 7.811.749,089 23K. 
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Referência: trilha do Pica-Pau. 
 
Localização: longitude 609.015,170, latitude 7.812.002,030 23K. 
Referência: trilha do Pica-Pau. 
 
Localização: longitude 609.263,804, latitude 7.812.166,209 23K. 
Referência: trilha das Nascentes e Macaúbas. 
 
Localização: longitude 608.981,229, latitude 7.812.238,980 23K. 
Referência: trilha das Nascentes e Macaúbas. 
 
Localização: longitude 608.982,535, latitude 7.812.352,853 23K. 
Referência: trilha das Nascentes e Macaúbas. 
 
Localização: longitude 609.019,855, latitude 7.812.442,636 23K. 
Referência: trilha das Nascentes e Macaúbas. 
 
Descrição: bancos posicionados em locais estratégicos atendem não só aos usuários 
cansados, como possibilitam ao visitante independentemente de seu condicionamento 
físico, parar em determinado local e vivenciar a natureza, observar a paisagem, ouvir os 
pássaros. Para quem gosta de fotografar ou pintar, por exemplo, os bancos serão muito 
bem vindos. A instalação de estruturas como estas além de oferecer conforto, evitam que o 
visitante “invente” ou procure outro local, geralmente inadequado, para “construir” seu 
banco. 
 
Serviço associado: importante que sejam estruturas confortáveis, para que o usuário possa 
sentar e permanecer algum tempo no local. Estruturas em madeira com encosto são muito 
bem vindas. Alguns bancos podem inclusive ter formato de “arquibancada”, dois ou três 
patamares, posicionados em locais propícios a uma bela foto de recordação. Toda pessoa 
busca conforto, assim, existindo uma estrutura que reduza seu esforço, ela sempre será 
utilizada. 
 
Sinalização: a sinalização existente será aquela necessária para informar o visitante quanto 
à localização de estruturas e serviços no interior da unidade. Os bancos podem possuir 
pequenas placas interpretando a paisagem que é vista daquele local. 
 
Prioridade de implantação: curto e médio prazo. 
 
19) Ponte pênsil 
 
Localização: longitude 608.953,899, latitude 7.811.286,994 23K. 
 
Referência: trilha do Curiango. 
 
Descrição: uma ponte é sempre uma estrutura interessante e desperta a curiosidade das 
pessoas. A trilha do Curiango atravessa uma área que aparenta ficar bastante encharcada 
na estação chuvosa. A implantação de uma ponte pênsil serviria tanto para evitar o 
desconforto do visitante e o pisoteio irregular da trilha, quanto poderia tornar-se uma atração 
do Parque, permitindo aos visitantes caminharem mais próximos dos dosséis das árvores. A 
travessia da área encharcada poderia ser realizada também com a colocação de um piso 
suspenso. A proposta da ponte é valorizar ainda mais esta trilha com uma construção 
diferenciada. 
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Serviço associado: com a implantação da ponte e dos aspectos da biodiversidade no 
entorno, poderão ser trabalhados na interpretação e na educação ambiental guiada. A 
localização da ponte poderá permitir a observação de aves, por exemplo, com uso de 
binóculos e pranchas ou guias de campo. 
 
Sinalização: a sinalização existente será aquela necessária para informar o visitante quanto 
à localização de estruturas e serviços no interior da unidade. A estrutura pode contar 
sinalização interpretativa. 
 
Prioridade de implantação: médio prazo. 
 
20) Sede administrativa 
 
A estrutura destinada à administração do PESV é estratégica para o Parque. Ela deverá 
possuir uma sala da gerência da unidade, uma sala para as coordenações, uma sala para 
os funcionários, uma sala de reuniões, almoxarifados para materiais de escritório e limpeza 
e para o material de combate a incêndios, ferramentas, área de copa, cozinha e sanitários 
para os funcionários. 
 
Como primeira opção para implementação da sede administrativa do PESV, tem-se uma 
residência com área construída de 320 m2, localizada na avenida Mar Vermelho, no 70, no 
bairro Serra Verde. No entanto, se as dificuldades de regularização fundiária da unidade 
persistirem, pode-se optar por construir a sede administrativa em uma área próxima ao 
Centro de Visitantes. 
 
10.5.4. Subprograma de Recursos Humanos 
 
O subprograma de recursos humanos objetiva definir o quadro de pessoal necessário para a 
operacionalização do PESV conforme previsto neste Plano de Manejo. Prevê necessidades 
de alocação e capacitação de recursos humanos. 
 
- Objetivos estratégicos atendidos 
 
- Capacitar a equipe: uso público, educação e interpretação ambiental, elaboração e captação 

de recursos/parceiros, relacionamento/mediação de conflitos, monitoramento, avaliação e 
pesquisa. 
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Plano de Ação para o Subprograma de Infraestrutura e Equipamentos 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item de Verificação 
Investimento 

(R$) 

Construir a infraestrutura prevista acima, sendo que o 
abastecimento de água será realizado através da rede 
pública e a disposição do esgoto gerado também será 
realizado através da rede pública. 

2011 2015 DIAP 
Porcentagem das 

infraestruturas 
implantadas 

R$ 1.500,000,00 

Solicitar da empresa contratada para implantar as trilhas e 
elaboração de um manual de manutenção das mesmas. 

2011 2011 Gerência da UC 
Manual de 

manutenção 
- 

Realizar a manutenção das trilhas conforme previsto no 
manual. 

2011  Gerência da UC Relatórios anuais A ser levantado 

Adquirir equipamentos de radiocomunicação (quatro rádios 
HT, dois rádios móveis, uma estação). 

2011 2011 Gerência da UC Rádios adquiridos R$ 10.000,00 

Adquirir mais um veículo, do tipo picape cabine dupla, para 
apoiar as atividades de combate a incêndios no Parque. 

2011 2011 Gerência da UC Veículo adquirido R$70.000,00 

Adquirir mobiliário para a sede administrativa. 2011 2011 Gerência da UC Mobiliário adquirido R$ 15.000,00 

Adquirir equipamentos de informática para a sede 
administrativa (no mínimo quatro computadores equipados 
com impressoras). 

2011 2011 Gerência da UC 
Equipamentos 

adquiridos 
Equipamentos já 

adquiridos 

Adquirir um notebook para a gerência da unidade. 2011 2011 Gerência da UC Notebook adquirido 
Equipamento já 

adquirido 

Adquirir dois GPS. 2011 2011 Gerência da UC GPS adquiridos R$ 2.000,00 

Adquirir projetor multimídia para os trabalhos de educação 
ambiental desenvolvido no entorno do Parque. 

2011 2011 Gerência da UC Projetor adquirido 
Equipamento já 

adquirido. 

Elaborar um plano simplificado para manutenção dos 
equipamentos e das infraestruturas do PESV. 

2011 2011 Gerência da UC Plano elaborado R$ 5.000,00 

 
 
 



 

   
 

 

  
 

 

92 

- Indicadores e metas 
 

Indicadores Metas 

1. Porcentagem de preenchimento do quadro 
funcional, previsto no Plano de Manejo. 

-10% do quadro preenchido ao término das estruturas 
destinadas a visitação. 

2. Horas de capacitação servidor por ano. 
- 160 horas/ano para os servidores de nível superior. 
- 80 horas /ano para os servidores de nível médio. 

 
Para atender às demandas, principalmente após a implantação das infraestruturas propostas 
no Plano de Manejo, o PESV deverá contar com 31 servidores em sua força de trabalho. Os 
servidores estão distribuídos, como demonstrado na Tabela 2.6, sendo um gerente e dois 
coordenadores de áreas: Coordenador de Visitação e Integração com o Entorno e 
Coordenador de Proteção, Manejo, Pesquisa e de Operacionalização. Para atender às 
demandas administrativas um auxiliar administrativo. Para o atendimento aos visitantes está 
prevista a contratação de nove guarda-parques, sendo três para atender à demanda do 
Centro de Visitantes e seis para acompanhar os visitantes nas trilhas. Para a vigilância 
patrimonial está prevista a contratação de quatro vigilantes para o complexo do Centro de 
Visitantes e Gerência da UC. Além desses, estão previstos a contratação de dois faxineiros 
e dois servidores para a manutenção de trilhas, aceiros, cercas e infraestruturas, e dois 
estagiários. O gerente e os coordenadores deverão possuir diploma universitário e os 
demais níveis o ensino médio. 
 
Tabela 2.6 – Síntese da provisão de pessoal necessário para a implementação e gerenciamento do 
PESV 

Perfil Quantidade 

Gerente 1 

Coordenadores 2 

Administrativo 1 

Serviços gerais 2 

Portaria 8 

Campo 2 

Guarda-parque 9 

Vigilância patrimonial 4 

Estagiários 2 

Total 31 

 
- Estrutura organizacional do PESV 
 
Por se tratar de um parque urbano e de área reduzida, é proposta uma estrutura 
organizacional bastante enxuta para o PESV, com apenas duas coordenações, como 
demonstrado na Figura 2.13. 
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Figura 2.13 – Organograma proposto para o PESV. 

 
As competências das coordenações estão descritas abaixo: 
 

 UNIDADE DE COMPETÊNCIA 

 Chefia do PESV 

C
o

m
p

e
tê

n
c

ia
s
 

 

 

 Coordenar e supervisionar os trabalhos desenvolvidos pelas coordenações previstas 
na estrutura organizacional do PESV. 

 Elaborar, de forma participativa, o Planejamento Operativo Anual (POA) do Parque. 

 Acompanhar o desempenho do PESV por meio dos indicadores e das metas propostas 
no Plano de Manejo. 

 Garantir a atualização constante do Sistema de Gestão das Áreas Protegidas do IEF 
(SIGAP). 

 Prestar conta dos resultados alcançados à Diretoria de Áreas Protegidas do IEF. 

 Comandar as reuniões de monitoramento das operações e da estratégia previstas no 
tópico 11 do Plano de Manejo. 

 Promover a constante atualização da estratégia de manejo do PESV, conforme previsto 
no tópico 11 do Plano de Manejo. 

 Comandar as reuniões do Conselho Consultivo do PESV. 

 Representar o PESV nas reuniões com as lideranças comunitárias e com os 
empreendedores da área de entorno do Parque. 

 Prospectar oportunidades de parcerias e de captação de recursos para o Parque. 

 
 

 UNIDADE DE COMPETÊNCIA 

 Coordenação de Proteção, Manejo Pesquisa e Operacionalização 

C
o

m
p

e
tê

n
c

ia
s
 

 

 
Serviço de Pesquisa 

 Coordenar e apoiar as atividades de pesquisas realizadas na UC, emitir pareceres para 
aprovação de projetos de pesquisa, disponibilizar infraestrutura aos pesquisadores, 
disponibilizar informações sobre o Parque para subsidiar a pesquisa cientifica. 

 
Serviço Administrativo 

 Fazer controle administrativo de seus funcionários. 
 

Serviço Financeiro 

 Monitorar a execução do orçamento mensal e anual do Parque. 

 Controlar a contribuição dos órgãos e das empresas parceiras, controlar o fluxo de 
caixa da portaria, controlando as contribuições externas. 

 Controlar a execução de acordos e convênios. 

 Realizar as prestações de contas. 

 
 
 

Chefia da unidade 

Coordenação de 
visitação e integração 

com o entorno 

Coordenação proteção, 
manejo, pesquisa e de 

operacionalização 
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 UNIDADE DE COMPETÊNCIA 

 Coordenação de Proteção, Manejo Pesquisa e Operacionalização 

C
o

m
p

e
tê

n
c

ia
s
 

 

 
Proteção 

 Planejar, implementar e supervisionar o Plano de Proteção Ambiental, assegurando 
que todas as ações sejam executadas dentro das normas e políticas estabelecidas 
por legislação. 

 
Serviços de Fiscalização Interna 

 Realizar atividades de fiscalização na área do Parque, promovendo a minimização de 
impactos ambientais negativos e levando informações gerais ao público visitante. 

 
Serviços de Portaria 

 Controlar o fluxo de entrada e saída dos visitantes. 

 
Manutenção e operação 

 Coordenar a execução das atividades de limpeza, conservação, manutenção, 
infraestrutura, almoxarifado e transporte do PESV. 

 
Serviço de limpeza 

 Realizar limpeza das estruturas do Parque. 

 Realizar limpeza no entorno das infraestruturas do Parque. 
 

Serviço de Manutenção 

 Realizar manutenção de aceiros, cercas e trilhas (controle de erosão e limpeza de saída 
de água). 

 
Serviço de Infraestrutura 

 Realizar pequenos reparos nas infraestruturas. 
 

Serviço de Almoxarifado 

 Realizar controle de estoques e patrimônio. 
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 UNIDADE DE COMPETÊNCIA 

 Coordenação de Visitação e Integração com Entorno 

C
o

m
p

e
tê

n
c

ia
s
 

 

 Realizar as atividades de uso público e a integração com o entorno visando o 
desenvolvimento sustentável do turismo e buscando a melhoria da qualidade de vida. 

 
Serviço de Ecoturismo 

 Desenvolver e implementar ações para a gestão do turismo na UC, compatibilizando a 
conservação e o uso dos ambientes naturais, com a participação consciente, 
responsável e ativa dos visitantes e das instituições. 
 

Serviço de Integração com o Entorno 

 Implementar as políticas de relacionamento com os segmentos sociais do entorno, por 
meio de atividades que busquem a corresponsabilidade da comunidade com a 
proteção do Parque, procurando reduzir os impactos ambientais ocorridos na área de 
influência da UC. 

 Orientar e divulgar informações referentes ao PESV (ex.: distribuir publicações sobre 
as pesquisas realizadas no Parque, legislação ambiental, entre outros). 

 Promover intercâmbio periódico com o entorno. 

 Coordenar as atividades do Conselho Consultivo da unidade. 
 

Serviço de Educação e Interpretação Ambiental 

 Implementar as atividades de educação e interpretação ambiental, no Parque e no 
entorno, de forma a atender aos objetivos de conservação da unidade.  

 Promover o turismo ecológico, disponibilizando informações e infraestrutura básica aos 
visitantes. 

 Organizar e desenvolver programações, com caminhadas, práticas de exercícios e 
contemplações em mirantes. 

 Realizar, coordenar e participar de campanhas regionais voltadas para a educação 
ambiental. 

 Promover e realizar palestras, oficinas educativas e blitz ecológica. 

 Integrar as ações de educação ambiental, promovida pelos parceiros locais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

   
 

 

  
 

 

96 

Plano de Ação para o Subprograma de Recursos Humanos 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Investimento (R$) 

Disponibilizar os servidores previstos no plano de 
manejo à medida que as estruturas de uso público 
forem construídas. 

2011      2012 DIAP 

R$ 768.000/00/ano 
- Gerente: R$ 45.000,00/ano 
- 2 coordenadores: R$ 80.000,00/ano 
- 1 Aux. administrativo: R$ 30.000,00/ano 
- 8 Porteiros: R$ 200.000,00/ano 
- 2 Aux. serviços gerais: 36.000,00/ano 
- 9 Guardas-parque: R$ 225.000,00/ano 
- 4 Vigilantes patrimoniais: R$ 100.000,00/ano 
- 2 Aux. Campo: R$ 36.000,00/ano 
- 1 estagiário: R$ 16.000,00/ano 

Buscar parceria com a Prefeitura de Belo Horizonte 
para cessão de funcionários para a Vigilância 
Patrimonial e os serviços gerais da unidade. 

2011 2011 DIAP - 

A medida que as atividades de visitação forem 
sendo implementadas, realizar uma avaliação anual 
da necessidade de novos servidores para atender a 
demanda. 

2011 - 
Gerência da 

UC 
- 
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Plano de Ação para o Subprograma de Recursos Humanos 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Investimento (R$) 

Realizar visita de intercâmbio ao Parque Municipal das 
Mangabeiras e ao Parque Municipal Renné Gianetti, para 
conhecer a realidade de visitação em um parque urbano. 

2011 2011 Gerência da UC - 

Capacitar os funcionários do Parque em primeiros socorros e 
resgate. 

2011 2011 Gerência da UC R$ 2.000,00/capacitação 

Levantar anualmente as demandas de capacitação da equipe e 
inserí-las no SIGAP. 

2011 Contínuo Gerência da UC - 

Capacitar o gerente e os coordenadores em elaboração de 
projetos, mediação de conflitos, gestão participativa e gestão para 
resultados. 

2011 Contínuo Gerência da UC R$ 2.000,00/capacitação 

Capacitar os guarda-parques em educação e interpretação 
ambiental, com destaque para as atividades previstas no manual 
Brincando e Aprendendo com a Mata, editado pelo IEF/ Projeto 
Doces Matas. 

2011 Contínuo Gerência da UC R$ 2.000,00/capacitação 

Capacitar os porteiros em técnicas de atendimento ao público. 2011 Contínuo Gerência da UC R$ 2.000,00/capacitação 

Realizar avaliação anual do clima organizacional da equipe do 
PESV, seguindo os mesmos parâmetros avaliados no diagnóstico 
gerencial do plano de manejo. 

2011 Contínuo Gerência da UC R$ 5.000,00/ano 
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10.6. Programa de Qualidade no Serviço Público 
 
Este programa pretende adotar práticas gerenciais que conduzam a um melhor 
desempenho dos processos e à melhoria da utilização das informações contida no Plano de 
Manejo do PESV. Tem também o objetivo de inserir o PESV nos esforços de melhoria da 
gestão pública, conduzidos pelo governo do estado de Minas Gerais por meio do Projeto 
Estruturador Choque de Gestão. 
 
Para promover esta integração foi realizada uma avaliação da gestão atual do PESV, de 
acordo com o Instrumento de Avaliação da Gestão Pública – IAP 250 pontos, preconizado 
pelo Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GesPública).  
 
O PESP obteve 24,03 pontos em 250, o que equivale 9,6% da pontuação máxima 
(Tabela 2.6). Pode-se dizer que a efetividade de gestão do PESV, medida pelo IAP – 250, é 
de 9%. Deste modo, pode-se afirmar que o sistema de gestão do Parque ainda se encontra 
em fase inicial de implementação, com práticas de gestão em estágios muito preliminares e 
os resultados ainda não podem ser demonstrados ou não decorrem das práticas existentes. 
 
Tabela 2.7 – Pontuação do PESV no IAP 250 pontos do GesPública 

Critérios de Avaliação 
Pontuação 

Máxima 
Porcentagem 

Obtida 
Pontuação 

Obtida 

1. Liderança 22  1,47 

2. Estratégias e planos 22  6,16 

3. Cidadãos 22  1,10 

4. Sociedade  22  0,44 

5.– Informação e conhecimento 22  3,96 

6. Pessoas 22  5,03 

7. Processos 22  5,87 

8. Resultados 96  0,00 

Total 250  24,03 

 
A partir da avaliação realizada foram identificadas oportunidades de melhorias no sistema 
de gestão do PESV, que possibilitaram a construção de um Plano de Melhoria da Gestão, 
objetivando possibilitar a integração da UC ao Modelo de Excelência em Gestão Pública 
(MEGP). O Plano de Melhoria é apresentado na Tabela 2.7. 

 
- Indicador 

 
- Pontuação obtida no IAP-250 do GesPública.  
 
- Meta  
 
- Obter, no mínimo, 180 pontos na avaliação externa do Programa de Qualidade no Serviço 

Público, utilizando o instrumento de 250 pontos, até dezembro de 2013. 
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Plano de Ação para o Programa de Qualidade no Serviço Público 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação 
Investimento 

(R$) 

Inserir no SIGAP os indicadores de desempenho 
propostos no Plano de Manejo e realizar o 
monitoramento contínuo deles. 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Relatório mensal do SIGAP 

atualizado 
- 

Implementar a prática de realização backup das 
informações relevantes, armazenadas nos 
computadores do PESV. 

2011 Contínuo 
Assistente 

Administrativo 
Número de cópias de 

segurança semanais realizada 
1 disco rígido 

externo 

Implementar programa para coleta de sugestões das 
comunidades do entorno, como previsto no 
Subprograma de Integração com Entorno. 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Sistema implantado - 

Fortalecer o Conselho Consultivo do PESV. 2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 

Porcentagem de satisfação 
dos conselheiros com as 

reuniões 

Ver 
Subprograma 
Cooperação 
Institucional 

Discutir, em reuniões da equipe, os Princípios e 
Diretrizes do Governo, com ênfase, em um primeiro 
momento, a proposta gestão para resultados. 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 

Porcentagem funcionários 
conscientes a respeito das 

diretrizes do governo  
- 

Implementar as reuniões de monitoramento da 
estratégia e da operação, propostas no tópico 12 do 
plano de manejo 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Atas das reuniões realizadas - 

Levantar os indicadores de desempenho dos parques 
municipais de Belo Horizonte, para servirem de 
referencial comparativo para o PESV. 

2011 2011 
Gerência da 

UC 

Lista de indicadores de 
desempenho dos parques 

municipais 

R$ 1.000,00 
para visitas 

Realizar levantamento anual das necessidades de 
capacitação. 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Lista de capacitações - 

Revisar, anualmente, a estratégia do PESV, como 
proposto no item 12 de Plano de Manejo. 

2011 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Ata de reunião de revisão da 

estratégia 
- 
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Plano de Ação para o Programa de Qualidade no Serviço Público 
 

Ações/Projetos/Programas Início Término Responsável Item Verificação Investimento (R$) 

Aplicar os instrumentos de avaliação da satisfação, 
propostos nos programas de visitação e integração com 
entorno. 

2012 Contínuo 
Coord. 

Visitação 

Porcentagem das 
reclamações e sugestões 

tratadas  
- 

Mapear os principais processos finalísticos e de apoio do 
PESV e formatar o manual de processos do PESV 

2012 
Dezembro 

2010 
Gerência da 

UC 
Manual de processos 

elaborado 
R$ 5.000,00 

Estruturar mecanismo de identificação dos riscos 
relacionados à saúde ocupacional, segurança e 
ergonomia. 

2012 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Porcentagem do 

levantamento realizado 

Contratação de 
Consultoria em 
Segurança do 

Trabalho e Saúde 
Ocupacional 

Realizar, anualmente, a pesquisa de clima 
organizacional. 

2012 Contínuo 
Gerência da 

UC 
Resultado da pesquisa 

Ver Subprograma 
de Recursos 

Humanos 

Desenvolver metodologia para seleção de fornecedores 
locais. 

2012 2012 
Gerência da 

UC 
Porcentagem de 

metodologia desenvolvida 
- 

Estruturar sistema de avaliação dos fornecedores. 2012 2012 
Gerência da 

UC 

Porcentagem de 
fornecedores críticos 

avaliados 
- 
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10.7. Custo de implementação do PESV 
 
O custo estimado para implementação das atividades previstas no Plano de Manejo é de 
R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) nos próximos cinco anos. Neste custo não estão 
previstos os recursos para a regularização fundiária, visto que as avaliações dos terrenos 
ainda estão em elaboração. O custo com pessoal, após a implementação de todas as 
infraestruturas propostas, é estimado em R$ 768.000,00/ano (setecentos e sessenta e oito mil 
reais por ano). 
 
11. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
11.1. Introdução 
 
De acordo com Holanda (2006), o monitoramento consiste no levantamento continuado, 
regular e sistemático, de informações para documentar e avaliar o andamento e o progresso 
obtido na execução de um plano ou programa, tendo como referência principal o plano ou o 
projeto original. Sua função é informar aos gerentes e às demais partes interessadas se o 
desempenho geral é satisfatório, em comparação com os padrões ou os indicadores 
inicialmente estabelecidos, ou se existem problemas que precisam ser sanados. A diferença 
entre monitoramento e avaliação é que o monitoramento tem uma postura passiva: apenas 
constata, registra e informa o que acontece. Em sentido estrito, portanto, o monitoramento 
tem uma função mais limitada que a avaliação. Outra diferença se deve ao fato que o 
monitoramento é permanente, enquanto a avaliação pode ser pontual. Ademais, o 
monitoramento é, geralmente, uma atividade interna. Já a avaliação pode ser de natureza 
externa. 
 
Depois da elaboração do Encarte 2 do Plano de Manejo, que contem o planejamento 
estratégico e as diretrizes operacionais básicas, o PESV iniciará a execução do Plano de 
Manejo pondo em prática sua estratégia. Isso ocorrerá por meio dos Planos Operacionais 
Anuais (POA’s), elaborados com a utilização do Sistema de Gestão de Áreas Protegidas do 
IEF (SIGAP). Ele iniciará sua trajetória em busca de metas de desempenho ousadas. 
Porém, há a necessidade constante da equipe do PESV monitorar e ajustar do seu 
desempenho, para alcançar os objetivos estratégicos. Como relatado na introdução deste 
encarte, os gestores do Parque e os técnicos da DIAP/IEF orientarão a organização, por 
meio de um conjunto estruturado de reuniões para solucionar problemas operacionais e 
promover programas de melhorias. O propósito é avaliar a estratégia, ajustando-a e 
modificando-a, conforme as necessidades. Essas reuniões representam as fases verificar e 
agir, do ciclo PDCA, do processo de implementação da estratégia (Kaplan; Norton, 2008). 
 
O tópico 11.2 do Plano de Manejo do PESV detalha como realizar o monitoramento, a 
avaliação das metas e das atividades previstas no Plano, bem como a realização de um 
processo de reflexão estratégica, para promover a atualização constante do Plano, como 
previsto pelo manejo adaptativo. Para melhor aproveitamento do processo de monitoria e 
avaliação, seguiram-se as sugestões de Kaplan e Norton (2008), que propõem distinguir 
com clareza as agendas e os participantes das reuniões gerenciais.  
 
11.2. Procedimento para monitoramento e avaliação do Plano de Manejo do PESV 
 
Se o planejamento fosse perfeito, as ações estratégicas estabelecidas seriam suficientes 
para o alcance das metas e da visão de futuro do Parque. Neste caso, não seria necessária 
a atividade de acompanhamento do Plano de Manejo e nem a verificação do alcance das 
metas. 
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O Plano de Manejo segue as recomendações de Kaplan e Norton (2008), que propõem a 
realização de três modelos de reuniões, que serão detalhadas nesse encarte: 1) Reuniões 
para Análise da Operação; 2) Reuniões para Análise da Estratégia; e 3) Reuniões de Teste 
e Adaptação da Estratégia. Estas reuniões representam os estágios 4 e 5 do Sistema de 
Gerenciamento adotado pelo PESV. 
 
Para facilitar o acompanhamento dos resultados obtidos pelo PESV propõe-se a utilização 
das ferramentas como gráficos e relatórios disponíveis no SIGAP. Todos os resultados 
estratégicos e operacionais da PESV deverão ser monitorados através desse procedimento. 
 
11.2.1. Reuniões de análise da operação 
 
As reuniões de análise da operação analisam o desempenho no curto prazo e tratam de 
problemas recentes que exigem atenção imediata. Analisam o desempenho das 
coordenações, por meio dos indicadores e das metas previstas no Plano de Manejo e 
explicitadas no SIGAP. Avaliam-se a execução das atividades operacionais, propostas no 
Plano de Manejo, nos projetos específicos e no Plano Operacional Anual (POA), bem como 
o desempenho na execução dos recursos financeiros disponíveis para o Parque. A 
frequência das reuniões é influenciada pela rapidez com que os novos dados são lançados 
no SIGAP. A princípio. Recomenda-se que essas reuniões sejam bimensais, mas, com o 
tempo, a equipe do PESV poderá ajustar a sua frequência aos seus ciclos operacionais 
(Kaplan; Norton, 2008).  
 
Essas reuniões devem ser breves, altamente focadas e voltadas para a ação. Os dados e os 
gráficos de acompanhamento de metas devem estar disponíveis e serem enviados com 
antecedência para todos que irão participar da reunião. Os participantes deverão analisar, 
de antemão, os relatórios e os dados enviados, de modo a dedicarem o tempo que passam 
juntos a análises, soluções de problemas e tomada de decisões. Os grandes objetivos 
dessas reuniões são resolver problemas recentes e aprender com os dados operacionais 
(Kaplan; Norton, 2008). 
 
As reuniões de análise da operação devem ser registradas para permitir a execução das 
demais reuniões de análise da estratégia e de teste e adaptação da estratégia. Este registro 
deve ser realizado utilizando-se o modelo de ata de reuniões. 
 
Para facilitar a realização dessas reuniões sugere-se seguir os procedimentos descritos na 
tabela abaixo. 
 
Tabela 2.8 – Procedimentos a realização das reuniões de análise da operação do PESV 

QUÊ 

Monitoramento e avaliação do alcance das metas estabelecidas no Plano de 
Manejo. 
Verificação da situação de execução das ações estratégicas descritas no Plano 
de Manejo e desdobradas em tarefas no POA. 

QUEM? Chefe da UC, coordenadores e principais técnicos operacionais 

QUANDO? Bimensal, conforme cronograma de reuniões de acompanhamento. 

COMO? 

- Cada participante deve disponibilizar com antecedência os seus resultados, 
seguindo a sequência: 

 as suas meta; 

 o plano de ação proposto (POA); 

 a situação de implementação das tarefas listadas no POA (ações tomadas, 
ações em atraso, ações previstas, etc.); 

 os resultados obtidos até o momento; 
- Caso a situação de implementação do POA não esteja adequada: ações em 
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atraso, ações consideradas desnecessárias deve-se apresentar: 

 a análise das causas relacionadas ao problema; e  

 as propostas de ações corretivas necessárias. 
- Caso os resultados obtidos até o momento sinalizem ou evidenciem o não 

atingimento da meta, devem ser apresentados: 

 a análise realizada com seu grupo sobre o nãoatingimento ou superação da 
meta, bem como as causas encontradas; 

 o novo plano de ação (atualização do POA) proposto para garantir o 
atingimento das metas. 

- Debate-se se as soluções apresentadas para os problemas são suficientes ou 
se há necessidade de novas ações. 

PORQUÊ? 

- Assegurar a implementação das ações propostas. 
- Promover a comunicação entre os diversos setores da UC. 
- Registrar, analisar e discutir as ocorrências e dificuldades encontradas, 

possibilitando uma reflexão sobre a Gestão Estratégica da UC. 

ONDE? No local onde estiver o painel de gestão à vista da reserva. 

 
11.2.2. Reuniões de análise da estratégia 
 
Nessas reuniões, os gestores do PESV e os técnicos da DIAP/IEF se juntam para monitorar 
e discutir o progresso da estratégia proposta para o Parque. De modo geral, não se questiona 
a validade da estratégia. As discussões, isto sim, se concentram em se a execução da 
estratégia está no rumo certo, identificam-se os entraves à execução bem sucedida de 
estratégia, detectam-se onde as dificuldades na implementação ocorrem, identificam as 
causas dos problemas, adotam providências para eliminar esses obstáculos e definem 
responsabilidades para o alcance dos resultados almejados. Os participantes devem ser o 
chefe da unidade e os coordenadores. Como nas reuniões de análise da operação, o tempo 
dos participantes não deve ser desperdiçado com apresentação de relatórios. Estes devem 
ser disponibilizados de antemão para todos os participantes, o que permitirá que eles se 
concentrem no debate de questões importantes, na resolução de problemas e na proposição 
de planos de ação para correção de rumos. Os gráficos de acompanhamento de metas para 
os indicadores estratégicos devem ser divulgados antecipadamente, para promover o 
afloramento nítido de questões referentes à implementação da estratégia, e criar condições 
para que os gestores do PESV explorem dados operacionais minuciosamente, antes da 
reunião, a fim de compreender as possíveis causas do mau desempenho (Kaplan; Norton, 
2008). 
 
Nos primeiros anos de implementação do Plano de Manejo e, consequentemente, do 
balanced scorecard (BSC), deve-se estimular uma ampla discussão sobre os seus 
indicadores em cada reunião de análise da estratégia. 
 
A princípio, recomenda-se que as reuniões de análise da estratégia sejam realizadas 
quadrimestralmente. Com o tempo, a equipe do PESV poderá ajustar essa frequência de 
acordo com as suas necessidades. O grande objetivo será avaliar o desempenho recente da 
estratégia e fornecer orientação contínua para a sua implementação. 
 
Para facilitar a realização dessas reuniões sugere-se seguir os procedimentos descritos na 
Tabela 2.9. 
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Tabela 2.9 – Procedimentos a realização das reuniões de análise da estratégia do PESV 
O QUÊ? Análise crítica da execução da estratégia. 

QUEM? 
Chefe da UC, responsáveis pelas ações estratégicas, representantes do 
Conselho Consultivo e da COBAM/DIREP/ICMBio. 

QUANDO? Quadrimestralmente. 

COMO? 

- Cada participante, responsável por um objetivo estratégico, deve apresentar o 
resumo do desempenho dos objetivos estratégicos sob sua responsabilidade: 

 o objetivo estratégico; 

 a sua meta; 

 atividades estratégicas propostas; 

 a situação de implementação das atividades estratégicas (ações tomadas, 
atividades em atraso, atividades previstas, etc.); 

 os resultados obtidos até o momento; e 

 as ações tomadas para correção e adequação dos rumos durante as reuniões 
de monitoramento. 

- O grupo deve analisar ainda de forma sistêmica o desempenho global do 
PESV, por meio do conjunto de indicadores estratégicos listados no painel de 
gestão à vista. 

- As dificuldades encontradas durante a implementação das ações e do 
acompanhamento das metas deverão ser analisadas para verificar necessidade 
de alterações na metodologia. 

PORQUÊ? Realizar o acompanhamento da execução da estratégia do PESV. 

 
11.2.3. Reuniões de análise da estratégia 
 
O Mapa Estratégico e o Balanced Scorecard (BSC) do PESV, expostos no Encarte 2, 
explicitam as hipóteses interligadas subjacentes à estratégia do Parque. Porém, mesmo 
com um bom mapa estratégico e um bom BSC, o sucesso da estratégia ainda é incerto. 
Além da capacidade do PESV de executar a estratégia, nada garante a validade das 
premissas e das hipóteses estratégicas básicas. Deve-se relembrar que a formulação da 
estratégia continua sendo uma arte, que ainda não se converteu em ciência. No entanto, o 
uso do BSC permite que o Parque use os dados dessa ferramenta, para analisar, 
periodicamente, se as hipóteses da estratégia continuam válidas (Kaplan; Norton, 2008). 
 
Essa análise da validade é diferente das avaliações das operações e da implementação da 
estratégia, realizadas nas reuniões recomendadas anteriormente. O propósito das reuniões 
de aprendizado da estratégia é proporcionar condições para que a equipe gestora do PESV 
e da DIAP/IEF aprenda sobre a validade da estratégia, não só sobre a execução, e 
modifique e adapte a estratégia ao longo do tempo. Essa representa a quinta fase do 
sistema de ciclo fechado de gestão da estratégia apresentado na Figura 2.13. 
 
A cadeia de hipóteses, interligada do mapa estratégico e do BSC, bem formulados, 
geralmente começa com a perspectiva de aprendizado e crescimento. O Parque assume 
que a realização de objetivos estratégicos, referentes ao capital humano, ao capital 
informacional e ao capital organizacional acarretará melhorias nos processos estratégicos 
críticos. As premissas seguintes são de que a excelência no desempenho desses processos 
estratégicos desenvolverá e cumprirá a proposta de valor almejada para os usuários e para 
o ambiente e impulsionará melhorias na produtividade, o que se refletirá na perspectiva 
financeira. Assim, o mapa estratégico bem elaborado, com o correspondente BSC, compõe 
um conjunto interligado e abrangente de pressupostos sobre como a estratégia gerará e 
sustentará valor duradouro para usuários e para o meio ambiente. 
 
No entanto, pode ocorrer que as premissas em que se baseiam o mapa estratégico e o BSC 
estejam obsoletas e tenham perdido a validade. Neste caso, o PESV vai operar com uma 
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estratégia inadequada, sobretudo se tiverem ocorrido mudanças nos ambientes 
macroeconômico, regulatório e tecnológico desde a criação ou última revisão da estratégia. 
Assim, a execução eficaz da estratégia, com base em premissas falsas, só levará o Parque a 
fracassar com mais rapidez. Portanto, o PESV deve, pelo menos anualmente, realizar 
reuniões para analisar o desempenho da estratégia e considerar as consequências de 
mudanças no ambiente externo. Esta reunião deve seguir os mesmos passos demonstrados 
no Encarte 4, para a elaboração da estratégia (Kaplan; Norton, 2008) 
 
O produto da reunião de aprendizado da estratégia pode ser a revalidação da estratégia em 
curso, caso em que a equipe gestora atualiza as metas, reformula algumas das prioridades 
de ação dentro dos programas temáticos e transmite as novas expectativas de desempenho 
para as coordenações. Pode ocorrer, também, da equipe gestora constatar que sua 
estratégia tem falhas significativas ou se tornou obsoleta. Neste caso, o PESV deve 
retroceder para o processo de desenvolvimento da estratégia descrito no Encarte 4, a fim de 
elaborar uma nova estratégia transformacional. Isto implicará na revisão mais aprofundada 
do Plano de Manejo. Ao testar e avaliar a atual estratégia do Parque, a equipe gestora deve 
considerar as mudanças nas condições externas e internas e avaliar se essas mudanças 
exigem a substituição ou apenas a adaptação da estratégia ao novo contexto.  
 
No futuro, com o acúmulo de dados sobre medição do desempenho será possível examinar 
estatisticamente os elos entre melhorias nas perspectivas do BSC. O mapa estratégico 
estabelece hipóteses de melhorias nos indicadores de aprendizado e crescimento, geram 
aprimoramento nos indicadores de processos internos, os quais, por sua vez, resultam em 
avanços nos indicadores das perspectivas dos usuários e do ambiente. Assim, será possível 
realizar testes estatísticos formais das relações causais, previstas como hipóteses, no BSC 
(Kaplan; Norton, 2008). 
 
Deverão participar da reunião de aprendizado da estratégia o chefe da UC, os 
coordenadores das áreas temáticas, representantes do Conselho Consultivo e da DIAP/IEF. 
Se for constatada a necessidade de formulação de uma nova estratégia e, 
consequentemente, uma revisão aprofundada do Plano de Manejo, a proposta final de 
revisão deverá ser enviada para aprovação da DIAP/IEF.  
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Tabela 2.10 – Resumo dos três tipos de reuniões gerenciais proposta para monitoramento e avaliação do Plano de Manejo do PESV 
 

Tópicos 
Tipo de Reunião 

Análise das operações Análise da estratégia Aprendizado da estratégia 

Necessidades de informações 

Painéis de gestão à vista com os 
indicadores-chave de desempenho e 
resumos financeiros mensais 
(DIAP/IEF). 

Mapa estratégico e relatório do 
Balanced Scorecard (BSC). 

Mapa estratégico, Balanced Scorecard 
(BSC), relatórios financeiros, estudos 
analíticos sobre as hipóteses 
estratégicas, análises das condições 
externas e das estratégias emergentes.  

Periodicidade Mensal. Trimestral. Anual. 

Participantes 
Chefe da UC, coordenadores e 
pessoal-chave das coordenações. 

Chefe da UC, Coordenadores e 
representante da DIAP/IEF. 

Chefe da UC, coordenadores, 
representantes do Conselho Consultivo, 
representantes da DIAP/IEF. 

Foco 
Identificar e resolver problemas 
operacionais.  

Questões sobre implementação da 
estratégia e sobre o progresso das 
iniciativas estratégicas.  

Teste e adaptação da estratégia, com 
base em análises causais, mudanças 
no ambiente externo, estratégias 
emergentes e desenvolvimento de 
novas tecnologias.  

Objetivo 
Responder a problemas de curto 
prazo e promover melhorias 
contínuas.  

Sintonizar a estratégia e fazer 
correções a meio percurso. 

Melhorar incrementalmente ou 
transformar a estratégia; desenvolver 
planos estratégicos e operacionais; 
definir metas estratégicas; aprovar 
verbas para iniciativas estratégicas e 
outras grandes despesas 
discricionárias.  

Fonte: adaptada de Kaplan & Norton (2008). 
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